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10. SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS ASSOCIADOS À VEGETAÇÃO NATIVA 

Ecossistema é um complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais, micro-organismos, e 

seu respectivo meio, que interagem como uma unidade funcional. Dessa forma, faz-se 

necessário um estudo para entender suas nuances e as formas que se relacionam com o meio 

em que estão inseridos. É nesse contexto que surge a Avaliação Ecossistêmica do Milênio 

(AEM), um programa de trabalho internacional desenvolvido para atender as necessidades de 

informações científicas acerca de avaliar as consequências das mudanças nos ecossistemas, e 

estabelecer uma base científica que fundamente as ações necessárias para assegurar a 

conservação e o uso sustentável destes e suas contribuições para o bem-estar humano. O 

programa visa como público-alvo os tomadores de decisões, além dos considerados “leigos” no 

assunto. 

Solicitada pelo Secretário Geral das Nações Unidas, Kofi Annan, em seu relatório (2000) à 

Assembleia Geral das Nações Unidas “Nós, os Povos: O Papel das Nações Unidas no Século 

XXI” a AEM foi iniciada em junho de 2001 e finalizada em março de 2005. O trabalho foi 

conduzido sob o patrocínio das Nações Unidas, com um secretariado coordenado pelo 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, o conselho dirigente era composto por 

múltiplos grupos de interesse, incluindo representantes de instituições internacionais, governos, 

empresas, ONGs, e povos nativos.  

A Lei nº 14.119, de 13 de Janeiro de 2021 em seu Art. 2º considera como serviços 

ecossistêmicos os benefícios relevantes para a sociedade gerados pelos ecossistemas, em termos 

de manutenção, recuperação ou melhoria das condições ambientais, nas seguintes modalidades: 

• Serviços de Provisão: produtos que as pessoas obtêm da natureza tais como alimentos 

(frutos, vegetais, raízes, animais e produtos de origem animal); matéria-prima (madeira, 

biomassa, óleos), água potável, ou seja, com a qualidade necessária para o consumo; e 

recursos genéticos ou medicinais; 

• Serviços de Regulação: englobam funções ecossistêmicas responsáveis por equilibrar 

as condições ambientais naturais tais como: regulação climática, de doenças, biológica, 

de danos naturais, regulação, purificação da água e do controle dos processos críticos 

de erosão e de deslizamento de encostas; 

• Serviços Culturais: representam benefícios não materiais fornecidos pelos 

ecossistemas tais como ecoturismo e recreação, espiritual e religioso, estético e 

inspiração, educacional, senso de localização e cultural; 
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• Serviços de Suporte: os serviços de suporte são os que mantêm a perenidade da vida 

na Terra, tais como a ciclagem de nutrientes, a decomposição de resíduos, a produção, 

a manutenção ou a renovação da fertilidade do solo, a polinização, a dispersão de 

sementes, o controle de populações de potenciais pragas e de vetores potenciais de 

doenças humanas, a proteção contra a radiação solar ultravioleta e a manutenção da 

biodiversidade e do patrimônio genético.  

O reconhecimento dos serviços ecossistêmicos existentes na paisagem que será impactada por 

um empreendimento permite, no momento do planejamento e da avaliação da viabilidade 

ambiental, adaptar as atividades e os aspectos do projeto com o intuito de evitar maiores 

impactos negativos sobre os ecossistemas mais frágeis, sendo possível propor medidas de 

mitigação que possam aumentar ou pelo menos manter o desempenho do projeto analisado, 

assim como melhorar a qualidade de vida dos grupos humanos afetados pelo projeto (Landsberg 

et al., 2011; Backer et al., 2013; Honrado et al., 2013; Rosa & Sánchez, 2016; Veiga Lima et 

al., 2016). 

Os serviços ecossistêmicos potencialmente impactados foram identificados a partir do 

estabelecimento das relações de causa e efeito entre as ações do projeto e as características 

ambientais e sociais da região afetada. Neste sentido, os principais serviços ecossistêmicos 

potencialmente impactados pelas intervenções na Mata Atlântica são os serviços de regulação 

em função de danos naturais da biodiversidade local, do controle dos processos de erosão e 

estabilização de sedimentos, dos recursos hídricos diagnosticados e da qualidade do ar.  

Além destes fatores outros podem ser decorrentes destes, como os serviços atuantes de proteção 

contra processos erosivos, manutenção da funcionalidade e da qualidade hídrica superficial da 

região, do corte da vegetação que pode incidir na alteração de habitat terrestre da fauna, na qual 

altera a estrutura superficial do solo, da alteração da estrutura do solo e das alterações da 

qualidade do ar são impactos observados no projeto.  

Diante do exposto, a ADA do Projeto Ampliação Mina Volta Grande está inserida no interior 

do bioma Mata Atlântica, em uma região onde ocorrem atividades de mineração associadas não 

apenas à AMG Brasil S.A., mas também a outras empresas mineradoras. Neste contexto, da 

Área Diretamente Afetada - ADA da Mina Volta Grande, contemplando as áreas já licenciadas 

e a área proposta para a ampliação, é composta por remanescentes de vegetação nativa e áreas 

antropizadas. As classes de uso e cobertura vegetal identificadas durante a caracterização da 

flora foram Floresta Estacional Semidecidual em estágio inicial e médio de regeneração, 

comunidade aluvial e áreas onde a empresa já opera. 
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Isto posto, a maior parte da área destinada à ampliação é composta por áreas antropizadas, no 

entanto, fragmentos vegetais de Floresta Estacional Semidecidual em estágio médio de 

regeneração presentes na área assumem papel importante na manutenção da biodiversidade e 

na prestação de serviços ecossistêmicos essenciais. Portanto, pode-se considerar que os serviços 

ecossistêmicos tais como: a manutenção do clima, a qualidade do ar e o potencial de sequestro 

de carbono, o regime hidrológico, a atenuação de processos erosivos, a preservação da fauna e 

do ecossistema associado são considerados de alta magnitude para os efeitos das intervenções 

sobre a vegetação nativa impostas pelo empreendimento. 

No contexto da herpetofauna registrada na área de estudo, os anfíbios e répteis abrigam grande 

diversidade de linhagens evolutivas, as quais ocupam diversos nichos ecológicos, 

desempenhando papéis ecológicos como controle de pragas, ciclagem de nutrientes e 

manutenção do equilíbrio nos ecossistemas aquáticos e terrestres. Devido à grande alteração 

antrópica observada nos habitats típicos para a distribuição da herpetofauna nas estações 

amostrais da Mina Volta Grande, foi constatado que a grande maioria das espécies ocorrentes 

na região são generalistas, adaptadas a colonizar ambientes alterados. Ainda assim, foram 

registradas algumas espécies mais sensíveis, dependentes de ambientes mais bem preservados.  

Houve registro 35 representantes da herpetofauna, sendo 25 anfíbios e 10 répteis. Destes, 8 

espécies são endêmicas da Mata Atlântica, não estando estas restritas à ADA. Isto posto, tem-

se que a interação da herpetofauna com a flora está vinculada à ocupação do ambiente. Desta 

maneira, propõe-se o afugentamento da fauna durante a supressão e o resgate se necessário, 

bem como acompanhamento por meio do monitoramento da fauna. 

Dentre os serviços ecossistêmicos relevantes prestados pelas aves pode-se citar a polinização, 

a dispersão de sementes, o controle de pragas, a ciclagem de nutrientes e o controle de plantas 

invasoras. Neste contexto, as aves compreendem excelentes indicadores de saúde ambiental. 

No presente estudo a variedade de habitats disponíveis para a avifauna favorece uma 

distribuição bem representada de táxons com menor requisição ecológica. Por outro lado, a 

presença de fragmentos florestais que demonstram boa estrutura da vegetação em algumas 

localidades, reservam a distribuição de táxons de hábitos mais especializados. No diagnóstico 

da avifauna foram registradas 22 espécies endêmicas da Mata Atlântica, não estando estas 

restritas a ADA do projeto. 

Entre os serviços ecossistêmicos prestados pelos mamíferos, destaca-se aqui o auxílio na 

recomposição/manutenção florestal prestada pelas espécies que possuem dieta, nectarívora, 

folhívora, granívora e/ou frugívora, devido ao fato de contribuírem para a polinização e 

dispersão de sementes. Durante o diagnóstico foram registradas 3 espécies endêmicas da Mata 
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Atlântica. Considerando o avançado nível de fragmentação e de antropização dos ambientes, 

foi-se registrada uma riqueza considerável da mastofauna, com a presença de espécies 

bioindicadoras de ambientes bem estruturados, mas de uma forma geral, devido à grande 

pressão ambiental observada, a grande maioria da mastofauna registrada é composta por 

animais de baixa massa corporal e adaptados a colonizar ambientes alterados. As espécies mais 

sensíveis ocorrem de maneira ocasional e em poucas unidades amostrais, enquanto as espécies 

generalistas ocorrem de forma constante e em maior frequência na área em estudo. 

Sendo assim, salienta-se que parte dos serviços ecossistêmicos impactados pela intervenção 

sobre a vegetação nativa são reversíveis, com exceção dos serviços prestados pela vegetação e 

pelo solo relativo à área da cava e da pilha, e suas medidas mitigadoras e/ou compensatórias 

estão apresentadas no decorrer deste estudo.  

11. PASSIVOS AMBIENTAIS 

Resumidamente, o tema em questão merece uma conceituação, qual seja: O passivo ambiental 

é o somatório de todos os danos provocados ao meio ambiente. E havendo qualquer dano, por 

óbvio, surgirá igualmente a obrigação da reparação. O dano ambiental, afirma o jurista Bessa, 

é o prejuízo ao meio ambiente.  

Durante a fase de levantamento e caracterização ambiental da área de implantação do Projeto 

Ampliação Mina Volta Grande, não foi identificado passivo ambiental. 

Também foi considerada como metodologia a verificação dos passivos ambientais da base de 

dados do IDE-SISEMA (Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos de Minas Gerais) e FEAM, que avalia as áreas contaminadas e 

reabilitadas até o ano de 2022 no Estado e os pontos com Contaminação por Tóxicos (CT) - 

média anual (2000 a 2023). 

De acordo com a base de dados do IDE-SISEMA e FEAM não foram identificadas áreas 

contaminadas ou reabilitadas registradas dentro dos limites do empreendimento ou em sua área 

de influência direta. 

12. AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL 

Os impactos ambientais ocorrem tanto por supressão como pela inserção de novos elementos 

em um ambiente, e tanto podem modificar processos ambientais e sociais que já ocorrem, seja 

para intensificá-los, seja para restringi-los ou criar condições antes inexistentes. 
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A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é realizada para apoiar a tomada de decisão sobre o 

licenciamento do projeto. Por isso, o cumprimento dessa etapa subsidia a avaliação da 

viabilidade ambiental do projeto e a tomada de decisão regulatória. 

A AIA considerou todas as variáveis de um sistema ambiental, contemplando os meios físico, 

biótico e socioeconômico, assim como suas relações obtidas através da análise integrada do 

diagnóstico ambiental. 

Considerando o fato de que a AIA pode ser aplicada em diferentes contextos, não é possível 

determinar uma metodologia única para sua realização. Contudo, no contexto do atual 

licenciamento ambiental, definiram-se orientações metodológicas que são mais adequadas e 

alinhadas às características do empreendimento, aos fatores ambientais impactados e aos 

objetivos da avaliação de impacto em si. 

Sendo assim, foram descritos e avaliados os impactos ambientais decorrentes das atividades a 

serem desenvolvidas no empreendimento, distinguindo-os pelas fases de planejamento, 

instalação, operação, desativação e considerando os fatores socioambientais descritos pelo 

diagnóstico dos meios físico, biótico e socioeconômico, de acordo com a metodologia proposta 

a seguir, contendo a descrição dos impactos, assim como os critérios adotados na sua avaliação.  

Para fins do cálculo da compensação prevista na Lei Federal nº 9.985, de 2000, foi realizado o 

cálculo do grau de impacto conforme as tabelas 1, 2 e 3 do anexo do Decreto Estadual nº 

45.175, de 2009. 

12.1. Metodologia Aplicada 

O processo de Avaliação de Impacto Ambiental - AIA – deve ser iniciado na fase de 

planejamento para a implantação, operação e desativação de empreendimentos dotados de 

potencial de impactos ambientais. 

Os métodos utilizados para essa avaliação foram “ad hoc”, “checklist” e redes de interação 

(matrizes).  

O método “ad hoc” utiliza a prática de reuniões entre especialistas de diversas áreas, no intuito 

de se obter dados e informações, em tempo reduzido, imprescindíveis à conclusão dos estudos. 

Tais especialistas foram escolhidos de acordo com as características da proposta sob análise, 

devendo possuir conhecimento técnico/científico e experiência profissional suficiente para dar 

o maior respaldo possível ao presente estudo. 

O método da listagem de controle “checklist” foi um dos primeiros métodos de avaliação de 

impactos ambientais adotados, em virtude de sua facilidade de aplicação. Tem adequada 

interface com método “ad hoc”, pois em um esforço multidisciplinar pode-se efetuar uma 

listagem dos impactos mais relevantes. 
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As redes de interação permitem estabelecer a sequência dos impactos ambientais 

desencadeados por uma ação. O modo de representar essa cadeia de impactos pode ser os mais 

diversos possíveis, mas comumente são utilizados fluxogramas, gráficos e matrizes.  

Os estudos e as avaliações prévias de impactos ecológicos/ambientais são hoje uma real 

necessidade que, a cargo do empreendedor, além de uma obrigação legal, deve ser realizada 

com vistas a tornar-se um verdadeiro instrumento de garantia da saúde dos seus investimentos 

e da melhor qualidade de vida para as comunidades bióticas relacionadas (Vieira, 1986). 

Os estudos de análises dos impactos ambientais são, com certeza, instrumentos capazes de 

enumerar e mesmo descrever de antemão as possibilidades de impactos assim como atribuir-

lhes significados e valores, de forma a permitir considerá-los na proposição do projeto de 

implantação do empreendimento.  

Assim, as expectativas com o estudo prévio de impactos ambientais são de que este se torne um 

suporte efetivo para um planejamento adequado, na implantação, no gerenciamento e na 

desativação do empreendimento ora estudado. 

A definição de impacto ambiental, de acordo com a Resolução Nº 01 de 23 de janeiro de 1986, 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA é assim descrita: “Qualquer alteraçªo 

das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causadas por qualquer 

forma de matØria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, 

afetam a saœde, a segurança e o bem-estar da populaçªo; as atividades sociais e econômicas; 

a biota e a qualidade dos recursos ambientais”. 

Segundo Lima (1990), impacto ambiental pode ser definido como qualquer alteração das 

propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causado por qualquer forma de 

matéria ou energia resultante das atividades humanas que direta ou indiretamente, afetam a 

saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota e a 

qualidade dos recursos ambientais. Esta definição exclui o aspecto significância, já que 

considera como impacto ambiental “qualquer alteração...”, independentemente de ser ou não 

significativa. 

É importante ressaltar que das inúmeras formas de impactos ambientais, as que mais chamam 

a nossa atenção dizem respeito a questões ligadas à preservação das espécies, da biodiversidade 

e da manutenção dos ecossistemas e do seu meio físico. Porém, o conceito de impacto ambiental 

neste trabalho, de acordo com a definição do CONAMA, inclui também questões relacionadas 

às sociedades locais. A análise social é fundamental para compreender as dinâmicas sociais, 

culturais e econômicas das comunidades afetadas, garantindo uma avaliação completa dos 

impactos das atividades humanas sobre o meio ambiente. Portanto, a integração da análise 
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social nos estudos de impacto ambiental é essencial para garantir uma abordagem abrangente e 

equitativa na gestão dos recursos naturais e na promoção do bem-estar das populações locais. 

Na apresentação de uma forma de impacto ambiental é apontado o caráter, se adverso, benéfico 

ou indiferente, assim como sua propriedade de desencadear impactos em série, sobre os 

diversos fatores do meio ambiente. Assim sendo, este capítulo disserta sobre as diversas formas 

previstas possíveis e imagináveis de ações e impactos ambientais promotores de modificações 

dos parâmetros ambientais sejam elas benéficas, adversas ou indiferentes, decorrentes do 

planejamento, implantação, operação e desativação do Projeto Ampliação Mina Volta Grande. 

A princípio são caracterizados e apresentados neste trabalho diversos tipos de impactos, mesmo 

aqueles cujos efeitos não tenham sido considerados significativos. Por sua vez, é importante 

ressaltar que as diversas formas com que os impactos tendem a se propagarem ou 

desencadearem novos impactos são diferenciados de acordo com as características dos fatores 

ambientais, da tecnologia e qualidade do gerenciamento adotado. 

Para a mensuração dos efeitos ambientais, transformando-os em impactos, faz-se uso de 

critérios de avaliação, os quais se encontram no contexto das metodologias de AIA, e são 

definidos na Resolução CONAMA N° 001, de 23 de janeiro de 1986. Esses conceitos servem 

para orientar a equipe de avaliação na classificação e para uniformizar os padrões de avaliação 

a serem considerados nesta classificação pelos diferentes especialistas envolvidos no processo.  

Dentre eles, destacam-se os descritos a seguir, cujos conceitos encontram-se voltados para 

empreendimentos minerários: 

a) Natureza 

Refere-se à melhoria (natureza positiva) ou deterioração (natureza negativa) da qualidade 

ambiental.  

¤ Positiva – as modificações introduzidas têm caráter benéfico para o ambiente local e/ou 

regional. 

¤ Negativa – as modificações introduzidas têm caráter adverso para o ambiente local e/ou 

regional. 

b) Localização e espacialização 

¤ Local - se os efeitos dos impactos correspondem à ADA ou no seu entorno imediato. 

¤ Regional – se os efeitos dos impactos correspondem à AID. 

¤ Estratégico – se os efeitos dos impactos correspondem a todo o território nacional. 
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c) Incidência 

Refere-se à condição do impacto resultar diretamente de uma ação do empreendimento ou se 

originar de um impacto já desencadeado pelo empreendimento. 

¤ Direta - os impactos são imediatamente detectados quando da implantação das atividades 

relacionadas com o empreendimento. 

¤ Indireta - os impactos ocorrem, porém, não são provocados diretamente pelo 

empreendimento. O empreendimento provoca efeitos indiretos que irão ser os responsáveis 

pelo impacto. 

d) Duração 

Refere-se à condição de permanência do impacto ou modificação ambiental, ocorrendo 

impactos temporários, permanentes ou cíclicos. 

¤ Temporário - quando o efeito permanece por um tempo determinado, após a realização da 

ação. 

¤ Cíclico – quando o efeito se faz sentir em determinados ciclos, que podem ser ou não 

constantes ao longo do tempo. 

¤ Permanente - quando uma vez executada a ação, os efeitos não param de se manifestar num 

horizonte temporal conhecido. 

e) Temporalidade 

¤ Curto Prazo – correspondente ao início imediato da implantação do empreendimento. 

¤ Médio Prazo - a partir da operação das estruturas da implantação. 

¤ Longo Prazo – ao longo das atividades de operação do empreendimento. 

f) Reversibilidade 

¤ Reversível - impactos que, mediante a implementação de ações ambientais, podem ser 

controlados, no sentido de se buscar um equilíbrio entre a situação com a implantação do 

empreendimento e a anterior. 

¤ Irreversível - o meio se mantém alterado mesmo após cessada a causa responsável pelo 

aspecto/impacto. 

g) Ocorrência 

¤ Certa - já tem ocorrência garantida. 

¤ Provável - existe uma previsão de acontecer, mas que não se pode afirmar certeza. 

¤ Improvável - é um impacto difícil de acontecer, mas não sendo impossível. 
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h) Importância 

¤ Baixa – o impacto é passível de ser verificado, sem, entretanto, caracterizar ganhos ou 

perdas na qualidade ambiental da área de abrangência considerada. 

¤ Média – o impacto é passível de ser verificado, caracterizando ganhos ou perdas na 

qualidade ambiental da área de abrangência considerada. 

¤ Alta – o impacto é passível de ser verificado, caracterizando ganhos e/ou perdas expressivas 

na qualidade ambiental da área de abrangência considerada. 

i) Magnitude relativa 

A classificação quantitativa ou numérica dos impactos ambientais tem por objetivo apresentar 

uma visão da magnitude do grau de alteração sobre um determinado fator parâmetro-ambiental. 

É necessário ter-se uma visão de escala destes parâmetros e atribuir-lhes valores ou pesos 

relativos. Dessa forma, para sua apresentação e avaliação, são definidas legendas que 

expressam de forma contínua suas magnitudes, com os impactos sofrendo as seguintes 

classificações:  

¤ Baixa: para aqueles impactos que serão percebidos, porém não resultará em perdas ou 

ganhos na qualidade ambiental da área; 

¤ Média: o impacto resultará, em classificação normal, perdas ou ganhos na qualidade 

ambiental da área de abrangência; 

¤ Alta: o impacto será significativo, resultando em perdas ou ganhos expressivos na qualidade 

ambiental da área de abrangência. 

j) Cumulatividade 

Refere-se às alterações no ambiente que potencializam as alterações de outras atividades, ações 

ou projetos desenvolvidos no passado, no presente ou que são razoavelmente previsíveis no 

futuro, acumulando-se no tempo e no espaço, de forma incremental ou combinada. 

¤ Cumulativos: quando os efeitos previstos tendem a se somar às alterações de outras 

atividades, ações ou projetos - seja no passado, no presente ou razoavelmente previsíveis 

no futuro - que sejam geradoras do impacto. 

¤ Não cumulativos: quando as alterações ambientais previstas não tendem a incrementar ou 

atuar de forma combinada a outras atividades, ações ou projetos, do passado, presente ou 

previsivelmente do futuro, que sejam geradoras do impacto.  

 

k) Sinergismo 
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Resultado de interações de outros impactos distintos incidentes em um mesmo fator ambiental, 

podendo ou não estarem associados a um mesmo empreendimento e/ou atividade que ocorrem 

em uma mesma área.  

¤ Sinérgico: quando o impacto é resultante da interação entre dois ou mais impactos.  

¤ Não sinérgico: quando o impacto não resulta da interação entre dois ou mais impactos. 

Nesse contexto, cabe ainda salientar que a metodologia adotada se traduz em um dos 

instrumentos disponíveis para a avaliação de impactos ambientais, compreendendo um 

conjunto de diversos procedimentos metodológicos existentes para este fim, adaptados para os 

trabalhos relativos à atividade minerária. 

Assim, a metodologia de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) - adotada para a elaboração 

do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) – desse 

empreendimento, teve como premissa básica referendar a integração entre os temas estudados, 

associar os efeitos ambientais à todas as etapas do projeto, simultaneamente, apresentar as 

medidas minimizadoras, mitigadoras e compensatórias aos impactos identificados. 

Cabe ressaltar a necessidade de se fazer as inter-relações entre as partes distintas apresentadas 

anteriormente, quais sejam: 

• Levantamento dos efeitos ambientais; 

• Efeitos ambientais e as etapas do licenciamento a eles relacionados; 

• Proposição de ações ambientais. 

O estabelecimento desses passos, inicialmente, direcionou a metodologia proposta, além de, 

enfatizar a importância das etapas, tendo em vista a necessidade de manter a coerência dos 

efeitos e das medidas em cada uma das etapas do projeto. 

A equipe prevista para a realização dessas atividades compôs-se dos coordenadores, de 

consultores específicos e de técnicos responsáveis por estudos temáticos. Ressalta-se também 

que a análise empreendida teve como base a avaliação dos impactos e respectivas proposições 

de ações ambientais, contemplados em cada um dos estudos temáticos. 

Pelo fato de todos os estudos temáticos terem tido como regra geral a constante integração e 

inter-relação entre eles, através de atividades de campo conjuntas e reuniões técnicas, toda a 

equipe envolvida nos trabalhos teve em mente a preocupação de identificar os prováveis efeitos 

ambientais relacionados ao conjunto dos temas estudados. 

Desta forma, a identificação não se concentrou somente ao final do trabalho, resultando, assim, 

em uma otimização de todo o levantamento dos efeitos, mesmo que não mensuráveis, mas com 

uma visão do momento em que poderão ocorrer e da forma pela qual poderão ser minimizados 
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e/ou mitigados e/ou compensados. Este enfoque, adotado ao longo dos trabalhos no campo e 

no escritório, permitiu que o resultado fosse mais realista e coerente com a região de inserção 

do empreendimento, e com o próprio empreendimento em si. 

Os efeitos foram classificados em dois níveis, ou seja, diretos e indiretos, sendo que estes podem 

ou não ser decorrentes daqueles, para todos os temas ambientais estudados. 

Ao final dos estudos temáticos relativos aos Meios Físico, Biótico e Socioeconômico, foi 

apresentada uma relação de todos os efeitos levantados/identificados ao longo das atividades 

realizadas, para cada etapa da ampliação do empreendimento, a saber, planejamento, 

implantação, operação e desativação, já com as inter-relações pertinentes, considerando os 

critérios de avaliação apresentados anteriormente. 

Para eficiência da AIA, o espaço territorial ocupado pela ADA é comum aos meios físico, 

biótico e socioeconômico. Determinante na efetividade da AIA e na mensuração dos efeitos do 

empreendimento. 

Nesse momento, procedeu-se à análise dos impactos, em linhas gerais, com vistas ao 

entendimento/justificativas dos critérios adotados para a mensuração de cada um deles. 

Após a avaliação dos efeitos levantados, foi elaborada uma matriz, individual, de dupla entrada 

contendo os critérios de avalição elencados anteriormente. Tais efeitos foram classificados e 

mensurados a cada etapa do empreendimento. 

Assim, a matriz a ser preenchida terá a formatação mostrada no Quadro 12.1 a seguir: 

Quadro 12.1 - Matriz de Avaliação de Impactos 

Critérios de Avaliação Fases do Projeto 
Planejamento Implantação Operação Desativação 

Natureza     
Localização e Espacialização     

Incidência     
Duração     

Temporalidade     
Reversibilidade     

Ocorrência     
Importância     
Magnitude     

Fonte: CERN, 2025. 
 

Após Avaliação de Impactos individuais dos efeitos levantados, foi elaborada uma matriz 

resumo para cada um dos meios, contendo os critérios e os efeitos, os quais foram classificados 

e mensurados, as etapas do empreendimento e as respectivas ações ambientais. Assim, a matriz 

a ser preenchida terá a formatação mostrada no Quadro 12.2 a seguir: 
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Quadro 12.2- Matriz Resumo de Avaliação de Impactos 
Fase  

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos ambientais 

Ação causal Ação 
ambiental 

N
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ur
ez

a 
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Fonte: CERN, 2025. 

 

12.2. Avaliação de Impacto Ambiental para o Meio Físico 

Os impactos do Projeto Ampliação Mina Volta Grande sobre o meio físico, identificados com 

base no diagnóstico das áreas de estudo do empreendimento, são descritos a seguir. Os impactos 

identificados são: 

• Alteração da morfologia do relevo e da dinâmica erosiva; 

• Alteração da qualidade do solo e seu potencial produtivo; 

• Alteração da qualidade das águas superficiais e subterrâneas; 

• Alteração da dinâmica e da disponibilidade hídrica superficial; 

• Alteração no sistema aquífero local (rebaixamento do nível d’água subterrâneo e 

alteração da vazão de nascentes situados no entorno); 

• Alteração da qualidade do ar; 

• Alteração do nível de pressão sonora e vibração; 

• Geração de drenagem ácida; 

• Impacto visual e na espeleologia local; 

• Geração de resíduos Sólidos. 

12.2.1. Alteração da morfologia do relevo e da dinâmica erosiva 

O empreendimento prevê a realização de uma série de atividades que intensificarão as 

alterações na morfologia do relevo e da paisagem regional, como a terraplanagem, supressão 

vegetal e execução de obras civis.  

Na etapa de implantação, os aspectos que causam alterações geomorfológicas e processos 

erosivos são representados pela alteração na geometria da cava, ampliação das pilhas de 

disposição de  estéril, criação de pátios e demais estruturas, além da supressão da vegetação. 

A alteração do relevo e da dinâmica erosiva constitui um elemento de interferência na 

topografia e em suas variáveis ambientais estruturadoras (rochas, solos e cobertura vegetal) e, 
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consequentemente, na dinâmica das águas superficiais, bem como nos padrões de infiltração 

observados atualmente. A exposição direta do solo e a modificação dos perfis naturais 

favorecem o surgimento de processos erosivos, ampliados pelo aumento do escoamento 

superficial devido à impermeabilização de áreas e à remoção da vegetação, gerando risco de 

carreamento de sedimentos para áreas adjacentes até a estabilização das novas formas do relevo. 

Durante a operação do empreendimento, as alterações geomorfológicas e processos erosivos 

serão originados, principalmente, a partir das atividades referentes a ampliação das pilhas de 

deposição e estéril e da alteração da geometria da cava já existente. Essas alterações reduzem a 

cobertura vegetal, aumentam áreas expostas de solo e modificam o escoamento superficial, 

intensificando a dinâmica erosiva por meio do surgimento de ravinas, voçorocas e maior 

carreamento de sedimentos, especialmente em períodos chuvosos. Além disso, a compactação 

e impermeabilização do solo por obras e tráfego contribuem para maior escoamento superficial 

e menor infiltração, ampliando o risco de erosão e assoreamento de cursos d’água próximos. 

Cabe ressaltar, ainda, que foram levados em consideração os diferentes níveis de 

susceptibilidade erosiva e gradiente altimétrico na área do empreendimento, de modo que a 

existência de áreas mais suscetíveis a processos erosivos, como a porção norte, contribui para 

maior valoração deste impacto. 

Na fase de desativação do empreendimento, atividades como desmonte ou remoção de 

estruturas operacionais (escritórios, restaurantes, oficina, portaria, posto de combustível), 

encerramento e estabilização das pilhas de estéril, desmobilização do pátio de deposição 

temporária e encerramento das plantas operacionais provocam alterações na morfologia do 

relevo ao retirar elementos construídos e reconfigurar taludes e áreas escavadas. Esse processo, 

somado às operações de terraplenagem e reconformação topográfica previstas no PRAD, pode 

gerar instabilidade temporária dos solos expostos, aumentando a dinâmica erosiva até que se 

estabeleça nova cobertura vegetal. É importante destacar que a ausência das atividades de 

manutenção, como drenagem e controle erosivo, também pode contribuir para o surgimento de 

processos erosivos e assoreamento, até que as áreas revegetadas alcancem estabilidade e 

retomem funções protetoras do solo. 

Este impacto é caracterizado por ser de natureza negativa; local; decorrente da implantação e 

operação do empreendimento; com incidência direta; duração temporária; temporalidade de 

curto prazo; caráter irreversível; ocorrência certa e importância e magnitude altas. Apresenta, 

ainda, cumulatividade e sinergia com os impactos associados à alteração da qualidade do solo, 

dos recursos hídricos e visual. 

O Quadro 12.3 apresenta a matriz de avaliação de impactos. 
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Quadro 12.3- Matriz de Avaliação de Impactos: Alteração da morfologia do relevo e da 
dinâmica erosiva 

Critérios de Avaliação 
Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 
Natureza - Negativa Negativa Negativo 

Localização e Espacialização - Local Local Local 
Incidência - Direta Direta Direta 
Duração - Temporário Temporário Temporário 

Temporalidade - Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 
Reversibilidade - Irreversível Irreversível Irreversível 

Ocorrência - Certa Certa Certa 
Importância - Alta Alta Baixa 
Magnitude - Alta Alta Baixa 

 

12.2.2. Alteração da qualidade do solo e seu potencial produtivo 

A remoção da cobertura vegetal e da cobertura pedológica superficial nas áreas afetadas pelo 

Projeto Ampliação Mina Volta Grande provocará a alteração da estrutura original do solo.  

A supressão vegetal e consequentemente a geração de áreas de solo exposto, resultará na 

exposição de substrato mais susceptível ao surgimento de processos erosivos, podendo gerar o 

carreamento de sólidos para os cursos d’água à jusante da área do empreendimento, 

principalmente nas calhas do Rio das Mortes, uma vez que solos expostos não possuem 

barreiras de quebra de velocidade tanto da água pluvial quanto da água em escoamento pela 

superfície. Isso resulta nos fenômenos de “splash” pelas águas da chuva e de escoamento 

superficial difuso ou concentrado, os quais, por sua vez, promovem processos erosivos de 

sulcamentos e até voçorocamentos ou de erosão laminar a movimentos de massa, conforme a 

inclinação e composição do terreno. 

Outro impacto relacionado à qualidade do solo é representado por eventuais vazamentos de 

óleos e combustíveis das máquinas, equipamentos e veículos que transitam na área durante as 

atividades de implantação e operação do projeto. 

Nas fases de implantação e operação, ações como a alteração da geometria da cava, ampliação 

das pilhas de estéril e circulação de máquinas pesadas, por exemplo, provocam intensa remoção 

da vegetação e movimentação de solo, podendo degradar sua qualidade, bem como elevar o 

potencial erosivo na área. 

Na fase de desativação, os aspectos de geração de resíduos, geração de efluentes líquidos e 

geração de efluentes oleosos contribuem de forma igualitária para a manifestação do impacto e 

correlacionam-se às tarefas de descomissionamento, demolição e estabilização física, química 

e biológica produzindo efluentes e resíduos. 
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Este impacto é caracterizado por ser de natureza negativa; local; decorrente da implantação e 

operação do empreendimento; com incidência indireta; duração temporária; temporalidade de 

curto prazo; caráter reversível; ocorrência certa e importância média e magnitude baixa. 

Apresenta cumulatividade e sinergia com os impactos associados à alteração da morfologia do 

relevo e da dinâmica erosiva e alteração da qualidade dos recursos hídricos 

O Quadro 12.4 apresenta a matriz de avaliação de impactos. 

Quadro 12.4- Matriz de Avaliação de Impactos: Alteração da qualidade do solo e seu potencial 
produtivo 

Critérios de Avaliação 
Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 
Natureza - Negativa Negativa Negativa 

Localização e Espacialização - Local Local Local 
Incidência - Indireta Indireta Direta 
Duração - Temporário Temporário Temporário 

Temporalidade - Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 
Reversibilidade - Irreversível Irreversível Reversível 

Ocorrência - Certa Certa Certa 
Importância - Média Média Média 
Magnitude - Baixa Baixa Baixa 

 

12.2.3. Alteração da qualidade das águas superficiais e subterrâneas 

A qualidade da água superficial na área pretendida para a futura ampliação do empreendimento 

é monitorada tanto em âmbito regional, por meio do Programa Águas de Minas (PAM), sob 

responsabilidade do IGAM, quanto por um monitoramento primário conduzido pela AMG. Os 

dados do programa estadual indicam que o Rio das Mortes apresenta inconformidades nos 

parâmetros de fósforo total, chumbo total e contaminação fecal, o que evidencia a existência de 

pressões antrópicas na bacia hidrográfica, mesmo sem a ampliação do empreendimento. No 

monitoramento específico da rede de drenagem local afetada pela ampliação, foram 

identificadas alterações, no período chuvoso, nos parâmetros de pH, sólidos suspensos totais, 

sulfeto, turbidez, cobalto solúvel, boro total, níquel total, ferro solúvel, cor verdadeira e 

manganês. Já no período seco, observaram-se alterações em manganês, níquel, antimônio, 

sulfeto, ferro solúvel e boro. 

A análise temporal dos dados demonstra que os parâmetros ferro e manganês já apresentavam 

valores alterados desde a campanha de background, ou seja, anterior à ampliação, o que sugere 

origem natural, relacionada ao intemperismo de rochas e à elevada pluviosidade regional. A 

presença de sulfetos também pode ser atribuída às características geoquímicas locais, 

considerando a ocorrência de materiais sulfetados na geologia da área. Os teores de cobalto, 

níquel e boro podem estar associados tanto à lixiviação natural de solos e rochas quanto a fontes 



���������	��
�
����
������
�����
������
���������������
�����������	��������
����	������
���
�����������������������
��	�����	��������
�
���
������ !�"#�� $%� !��#�&" 
'�"�$' "�
�

31 

antrópicas, como o descarte de efluentes industriais e práticas agrícolas envolvendo 

fertilizantes. Parâmetros como turbidez, cor verdadeira e sólidos suspensos totais estão 

fortemente associados ao carreamento de partículas sólidas, intensificado pela elevada 

suscetibilidade à erosão e à ocorrência de voçorocas na região, especialmente em períodos de 

chuva intensa. Assim, é fundamental contextualizar que parte das alterações observadas na 

qualidade da água já estão presentes na área, independentemente da implantação da futura 

ampliação. 

No que se refere à água subterrânea, a amostragem primária realizada na área destinada à futura 

ampliação da Mina Volta Grande indica alterações nos parâmetros de coliformes totais e 

manganês, tanto no período chuvoso quanto no seco. Conforme já mencionado, a presença de 

manganês está relacionada às características geoquímicas da região, sendo sua concentração 

possivelmente influenciada pelo intemperismo das rochas e pelos elevados índices 

pluviométricos, fazendo com o que o metal seja carreado para a coluna d’água. Essa hipótese é 

corroborada pelos registros da campanha de background à ampliação. A presença de coliformes 

totais, por sua vez, sugere possível contaminação por esgoto doméstico e/ou fezes de animais 

de sangue quente, podendo estar relacionada a fontes difusas de poluição.  

As atividades previstas para o projeto de ampliação apresentam potencial de intensificar o 

carreamento de partículas para os cursos d'água a jusante das áreas impactadas, principalmente 

para o Rio das Mortes e seus afluentes. Isso se deve, principalmente, às intervenções necessárias 

para a preparação do terreno, que incluem movimentação e remoção de solo, podendo alterar o 

escoamento superficial das águas pluviais. Esses processos podem comprometer, de forma 

indireta, a qualidade da água e contribuir para o assoreamento dos corpos hídricos no entorno 

do empreendimento. Cabe ressaltar que este carreamento já é existente inerente às atividades 

da Mina Volta Grande, já licenciada e em operação, e as atividades previstas para o projeto de 

ampliação apresentam potencial de intensificar o carreamento já ocorrente, conforme 

supracitado.  

Adicionalmente, o uso temporário de combustíveis, óleos e produtos químicos durante as obras 

representa um risco potencial de infiltração e contaminação pontual dos aquíferos subterrâneos, 

especialmente em situações de manuseio inadequado ou em caso de acidentes. 

A preparação do terreno para ampliar as estruturas do empreendimento modificará a estrutura 

do solo, podendo causar interferências físicas no escoamento das águas pluviais, que acabam 

por alcançar diretamente os leitos fluviais situados a jusante das áreas afetadas, principalmente 

em relação ao Rio das Mortes e seus afluentes. Esses efeitos podem, de forma indireta, 

comprometer a qualidade da água e provocar o assoreamento dos cursos d’água próximos ao 
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empreendimento. Além disso, o uso temporário de combustíveis, óleos e produtos químicos 

pode gerar riscos de infiltração e contaminação pontual das águas subterrâneas.  

Durante a operação do empreendimento, atividades contínuas como alteração da geometria da 

cava, ampliação de pilhas de  estéril, funcionamento de oficinas e pátios, uso de combustíveis 

e manutenção de equipamentos podem representar fontes potenciais de poluentes (óleos, 

graxas, partículas finas). Esses poluentes podem ser transportados pelo escoamento superficial 

até cursos d’água ou infiltrar-se no solo, afetando aquíferos rasos e comprometendo a qualidade 

da água subterrânea. 

 Na fase de desativação, a remoção de estruturas e movimentação de materiais podem provocar 

exposição de áreas de solo nu, aumentando a erosão e o carreamento de sedimentos para corpos 

d’água superficiais. Embora seja temporário, também existe risco de liberação residual de 

contaminantes que podem infiltrar no solo, afetando a qualidade das águas subterrâneas até a 

completa estabilização e revegetação das áreas afetadas.  

Outro aspecto relevante diz respeito à geração de resíduos sólidos, efluentes líquidos e efluentes 

oleosos durante as fases de descomissionamento, demolição e estabilização física, química e 

biológica das áreas impactadas. Esses subprodutos podem representar fontes adicionais de 

contaminação, tanto para os recursos hídricos superficiais quanto subterrâneos, caso não sejam 

devidamente gerenciados. A liberação ou manejo inadequado desses materiais pode agravar a 

carga poluidora, reforçando os efeitos negativos associados à alteração da qualidade da água 

nas etapas finais do empreendimento. 

Este impacto é caracterizado por ser de natureza negativa; local; decorrente da implantação, 

operação e desativação do empreendimento; com incidência indireta; duração temporária; com 

temporalidade de curto prazo; caráter reversível; ocorrência certa e, importância e magnitude 

alta. Apresentando cumulatividade e sinergia com os impactos associados à alteração do relevo 

e da dinâmica erosiva, alteração da qualidade do solo e geração de drenagem ácida. 

O Quadro 12.5 apresenta a matriz de avaliação de impactos. 

Quadro 12.5- Matriz de Avaliação de Impactos: Alteração da qualidade das águas superficiais e 
subterrâneas 

Critérios de Avaliação 
Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 
Natureza - Negativa Negativa Negativa 

Localização e Espacialização - Regional Regional Regional 
Incidência - Indireta Indireta Direta 
Duração - Temporário Temporário Temporário 

Temporalidade - Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 
Reversibilidade - Reversível Reversível Reversível 

Ocorrência - Certa Certa Provável 
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Critérios de Avaliação 
Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 
Importância - Alta Alta Média 
Magnitude - Alta Alta Baixa 

 

12.2.4. Alteração da dinâmica e da disponibilidade hídrica superficial 

A alteração na dinâmica hídrica e disponibilidade poderá ocorrer, principalmente, nas fases de 

implantação e operação do empreendimento. Na fase de planejamento as campanhas de 

sondagens e topografia geram interferências de menor escala, as quais podem ser consideradas 

desprezíveis em relação à alteração de disponibilidade e dinâmica hídrica superficial. Embora 

possa ocorrer a supressão da vegetação de forma pontual e exposição de solo, a magnitude e 

importância do impacto nessa etapa são consideradas baixas. 
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Para mitigar esses efeitos, serão implementados dois sistemas de drenagem: um voltado para 

conduzir as águas pluviais da parte externa da cava e das áreas de apoio; e outro para o 

escoamento das águas acumuladas no interior da cava. A drenagem externa será projetada para 

manter, sempre que possível, o padrão natural de fluxo da água da chuva, utilizando dispositivos 

como canaletas e sumps nos acessos, com o objetivo de direcionar e distribuir os efluentes de 

maneira controlada, minimizando a erosão e prevenindo impactos negativos sobre os recursos 

hídricos. 

. No estudo hidrogeológico, atualmente em fase de elaboração, serão detalhados os cursos 

d’água que poderão sofrer redução de vazão em decorrência do rebaixamento do nível d´ água 

ocasionado pelo avanço da área de lavra. 

Na fase de desativação e encerramento, as principais atividades relacionadas ao impacto estão 

ligadas as etapas de descomissionamento e a reabilitação das áreas. Entre as principais 

atividades destaca-se: armazenamento; aterro; demolição; reabilitação das cavas e a 

revegetação das áreas afetadas. Os aspectos que contribuem para a alteração da dinâmica hídrica 

e disponibilidade de água superficial contemplam a geração de interferências físicas ao 
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escoamento superficial, com a permanência de obstáculos hidráulicos, que manterão o 

escoamento superficial alterado, a geração de demanda de água para as atividades de 

descomissionamento das estruturas da mina e para reconformação e revegetação de áreas 

lavradas e de solo exposto.   

Outro fator importante é que as obras de recuperação das áreas degradadas envolvem a 

movimentação de solo que poderá potencializar o carreamento de materiais para os cursos d´ 

águas do entorno, causando assoreamento. 

Ressalta-se, contudo, que a demanda hídrica total do empreendimento não será ampliada com 

a futura expansão, permanecendo nos mesmos níveis já estabelecidos para a operação atual.  

Este impacto é caracterizado por ser de natureza negativa; especializado localmente; decorrente 

da implantação e operação do empreendimento; com incidência direta; duração permanente; 

com temporalidade de longo prazo; caráter irreversível; ocorrência certa e, importância e 

magnitude baixas. Apresenta cumulatividade e sinergia com a disponibilidade hídrica 

subterrânea, tendo em vista que com o rebaixamento de água pela cava, tem-se uma redução 

nas vazões das nascentes, consequentemente, uma menor disponibilidade hídrica superficial. 

O Quadro 12.6 apresenta a matriz de avaliação de impactos. 

Quadro 12.6- Matriz de Avaliação de Impactos: Alteração da dinâmica e da disponibilidade 
hídrica superficial 

Critérios de Avaliação Fases do Projeto 
Planejamento Implantação Operação Desativação 

Natureza - Negativa Negativa Positiva 
Localização e Espacialização - Local Local Local 

Incidência - Direta Direta Direta 
Duração - Permanente Permanente Permanente 

Temporalidade - Longo Prazo Longo Prazo Curto Prazo 
Reversibilidade - Irreversível Irreversível Reversível 

Ocorrência - Certa Certa Certa 
Importância - Baixa Baixa Baixa 
Magnitude - Baixa Baixa Baixa 

 

12.2.5. Alteração do sistema aquífero local (rebaixamento do nível d’água 

subterrâneo e alteração da vazão de nascentes situados no entorno) 

A alteração da vazão de nascentes e cursos d’água na área é considerada como um impacto 

hidrogeológico potencial de média magnitude, resultante do rebaixamento do nível d’água para 

aprofundamento e conformação da cava prevista. Portanto, é previsto apenas para a fase de 

operação, quando de fato ocorrem tais atividades. 

As operações de lavra atingirão o lençol freático e estão sendo elaborados estudos 

hidrogeológicos nas áreas de cava da Mina Volta Grande, bem como para sua geometrização, 
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que faz parte do Projeto Ampliação Mina Volta Grande. Dito isto, o empreendedor já entrou 

com o processo de outorga de rebaixamento do nível d’água junto ao IGAM.  

Nos Estudos Hidrogeológicos, o intuito é avaliar o cenário hidrogeológico da área de influência 

do empreendimento, bem como as condições de rebaixamento do nível das águas subterrâneas, 

para as condições futuras consideradas no estudo, pôde-se concluir que a alteração 

hidrogeológica mais significativa percebida consiste na diminuição dos valores de carga 

hidráulica no entorno imediato da cava.  

Deverá ser realizado, ainda, o monitoramento permanente da qualidade e vazão da água 

subterrânea que se encontra sob influência da operação e rebaixamento do nível de água 

subterrânea. 

É importante ressaltar que no que se refere à análise qualitativa da água subterrânea, a 

amostragem primária realizada na área destinada à futura ampliação da Mina Volta Grande 

indica alterações nos parâmetros de coliformes totais e manganês, tanto no período chuvoso 

quanto no seco. A presença de manganês está relacionada às características geoquímicas da 

região, sendo sua concentração possivelmente influenciada pelo intemperismo das rochas e 

pelos elevados índices pluviométricos, fazendo com o que o metal seja carreado para a coluna 

d’água. Essa hipótese é corroborada pelos registros da campanha de background à ampliação. 

A presença de coliformes totais, por sua vez, sugere possível contaminação por esgoto 

doméstico e/ou fezes de animais de sangue quente, podendo estar relacionada a fontes difusas 

de poluição.  

Este impacto é caracterizado por ser de natureza negativa; especializado localmente; decorrente 

da implantação e operação do empreendimento; com incidência direta; duração permanente; 

com temporalidade de longo prazo; caráter irreversível; ocorrência certa e, importância e 

magnitude médias. Apresenta cumulatividade e sinergia com os impactos associados à 

qualidade dos recursos hídricos e alteração da dinâmica e disponibilidade hídrica superficial. 

O Quadro 12.7 apresenta a matriz de avaliação de impactos. 

Quadro 12.7- Matriz de Avaliação de Impactos: Alteração do sistema aquífero local 
(rebaixamento do nível d’água subterrâneo e alteração da vazão de nascentes situados no 

entorno) 
Critérios de Avaliação Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 
Natureza - - Negativa Negativa 

Localização e 
Espacialização 

- - Local Local 

Incidência - - Indireta Indireta 
Duração - - Temporário Temporário 

Temporalidade - - Longo Prazo Curto Prazo 
Reversibilidade - - Reversível Reversível 
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Critérios de Avaliação Fases do Projeto 
Planejamento Implantação Operação Desativação 

Ocorrência - - Certa Certa 
Importância - - Média Média 
Magnitude - - Média Média 

 

12.2.6. Alteração da qualidade do ar 

A alteração da qualidade do ar tem potencial para ocorrência nas etapas de implantação, 

operação e desativação do Projeto Ampliação Mina Volta Grande, uma vez que em todas essas 

etapas ocorrerão atividades potencialmente geradoras de poluentes capazes de alterar a 

qualidade do ar. 

Os principais aspectos ambientais relacionados ao impacto são as emissões de material 

particulado e partículas em suspensão, provenientes de fontes difusas (fixas e/ou móveis), como 

a movimentação de máquinas nas frentes de lavra, o tráfego de caminhões e veículos leves em 

vias não pavimentadas, e as atividades nas unidades de apoio operacional (oficina, 

almoxarifado, restaurante, escritórios, posto de combustível e portaria).  

O trânsito sobre solo exposto e desagregado, associado a intensidade dos ventos e ausência de 

cobertura vegetal, contribui para a emissão e dispersão de poeira, impactando diretamente a 

qualidade do ar nas áreas de influência do empreendimento. Além disso, a operação de motores 

a diesel e gasolina resulta na emissão de gases e fumaça, ampliando a carga poluidora 

atmosférica. Esses efeitos podem gerar incômodos aos colaboradores e outras pessoas que 

porventura estiverem nas áreas adjacentes ao projeto.  

Os padrões de qualidade do ar, estabelecidos por legislação ambiental, definem limites 

máximos para concentrações de poluentes atmosféricos, os quais, se ultrapassados, podem 

comprometer a saúde humana, causar danos à fauna, à flora e a bens materiais. Nesse sentido, 

o impacto é classificado como de magnitude média, tendo em vista que sua área de influência 

direta é restrita ao entorno do empreendimento e que a topografia local, composta por barreiras 

naturais, associada à predominância de ventos na direção leste/sudeste, tende a dificultar a 

dispersão das plumas de poluentes.  

O referido impacto é considerado um impacto de média magnitude, uma vez que a área de 

intervenção é restrita às áreas próximas ao empreendimento e devido ao fato de a direção 

predominante dos ventos na região ser de leste/sudeste e atuar em conformação topográfica 

composta por barreiras naturais, que atuam dificultando a dispersão de plumas de material e 

será mitigado pelas ações posteriormente discutidas e detalhadas no Programa de Controle e 

Monitoramento de Emissões Atmosféricas.  
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Este impacto é caracterizado por ser de natureza negativa; especializado regionalmente; 

decorrente de todas as fases do empreendimento; com incidência direta; duração temporária; 

com temporalidade de curto prazo; caráter reversível; ocorrência certa e, importância e 

magnitude média. Apresentando cumulatividade e sinergia com o impacto associados à 

alteração da morfologia do relevo. 

O Quadro 12.8 apresenta a matriz de avaliação de impactos. 

Quadro 12.8- Matriz de Avaliação de Impactos: Alteração da qualidade do ar 
Critérios de Avaliação Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 
Natureza - Negativa Negativa Negativa 

Localização e Espacialização - Regional Regional Local 
Incidência - Direta Direta Direta 
Duração - Temporário Temporário Temporário 

Temporalidade - Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 
Reversibilidade - Reversível Reversível Reversível 

Ocorrência - Certa Certa Certa 
Importância - Média Média Baixa 
Magnitude - Média Média Baixa 

 

12.2.7. Alteração do nível de pressão sonora e vibração 

A alteração dos níveis de pressão sonora e vibração possui potencial de ocorrência nas fases de 

implantação, operação e desativação do empreendimento. Essa alteração é representada pela 

introdução de novos ruídos no ambiente, além de intensificação daqueles já existentes 

decorrentes da operação atual, capazes de modificar a condição acústica e vibracional na área 

de inserção do projeto, repercutindo de forma distinta sobre a população podendo causar 

incômodo. 

A intensidade deste impacto dependerá não somente dos níveis de pressão sonora, gerados nas 

fontes, mas também da distância entre os pontos de emissão e recepção, bem como das 

condições naturais ou artificiais de atenuação presentes ao longo do percurso. 

As vibrações são percebidas pelas pessoas em baixas frequências, e passam a ser audíveis em 

frequências superiores a aproximadamente 20 Hz. Em geral, essas excitações são caracterizadas 

pelas acelerações, velocidades e deslocamentos de partículas, podendo ser medidas e, 

classificadas de acordo com o nível de incômodo gerado as pessoas e os possíveis danos 

causados às edificações. 

Na fase de implantação do empreendimento as principais fontes geradoras de ruído e vibração 

estão associadas às atividades de terraplenagem, obras de construção das estruturas de apoio e 

o tráfego e movimentação de veículos, máquinas e equipamentos.  
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A fase de operação do Projeto Ampliação Mina Volta Grande, implicar� no aumento dos níveis 

de ruídos e vibrações no entorno da área, em decorrência das atividades na pilha e sua 

ampliação, além do fluxo de trabalhadores, máquinas, caminhões e veículos em geral.  

O impacto da geração de vibração será percebido durante as obras de implantação das estruturas 

de apoio e demais ampliações, bem como no processo de descomissionamento das estruturas 

na fase de desativação, mas principalmente durante a operação da cava, onde ocorrerão 

desmontes com a utilização de explosivos, com frequência semanal.  

Embora o ruído e a vibração, sejam aspectos adversos, são considerados como reversíveis, uma 

vez suspenso o movimento das máquinas e as atividades, os efeitos ambientais serão cessados. 

Considerando que há a obrigatoriedade de uso de EPI´s e a movimentação de caminhões na 

fase de operação do empreendimento será feita através de trechos de pequena densidade 

populacional, pode-se prever que o incômodo será de baixa magnitude.  

As medidas de mitigação dos ruídos incluem inspeção e manutenção periódica de veículos e 

equipamentos, controle da velocidade de tráfego e a preferência pela realização das atividades 

de desmonte com escavadeira no período diurno. Além disso, para os operários expostos a 

níveis mais elevados de ruído é previsto o uso de EPI’s. 

Com o objetivo de acompanhar o nível de pressão sonora na região do projeto, será 

implementado o Programa de Controle e Monitoramento de Ruído, aliado a ações de 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e veículos. 

Este impacto é caracterizado por ser de natureza negativa; especializado regionalmente; 

decorrente da implantação e operação do empreendimento; com incidência indireta; duração 

temporária; com temporalidade de curto prazo; caráter reversível; ocorrência certa e, 

importância e magnitude média. Apresentando cumulatividade e sinergia com o impacto 

associado à alteração da morfologia do relevo qualidade do solo. 

O Quadro 12.9 apresenta a matriz de avaliação de impactos. 

Quadro 12.9- Matriz de Avaliação de Impactos: Alteração do nível de pressão sonora e vibração 
Critérios de Avaliação Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 
Natureza - Negativa Negativa Negativa 

Localização e Espacialização - Regional Regional Regional 
Incidência - Indireta Indireta Direta 
Duração - Temporário Temporário Temporário 

Temporalidade - Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 
Reversibilidade - Reversível Reversível Reversível 

Ocorrência - Certa Certa Certa 
Importância - Baixa Baixa Baixa 
Magnitude - Baixa Baixa Baixa 
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12.2.8. Geração de Drenagem Ácida 

A área  do empreendimento, PDE 07, apresentava baixa ocorrência de Drenagem Ácida de 

Mina (DAM), também denominada Drenagem Ácida de Rocha (DAR) ou Acid Rock Drainage 

(ARD). Esse processo geoquímico resulta da oxidação de minerais sulfetados presentes nos 

materiais geológicos quando expostos ao oxigênio e à água (chuva, percolação ou mesmo 

umidade do ar). Como consequência, ocorre a formação de soluções com pH ácido e elevada 

capacidade de solubilizar metais, mobilizando elementos como ferro, manganês, alumínio, 

cobre, zinco, níquel, entre outros, além de liberar íons sulfato (SO$²%). 

Com a ampliação do empreendimento, não espera-se o aumento do impacto, visto que o projeto 

da PDE 09 contempla o encapsulamento da drenagem de fundo, evitando contato com o estéril 

(Anfibolito), evitando a geração da DAM.. 

Diante do cenário identificado – ocorrência já existente de DAM na PDE 07 – torna-se essencial 

a prevenção na construção da Pilha de Estéril para evitar a DAM e implementar medidas 

preventivas para mitigar os riscos de contaminação das águas subterrâneas e superficiais, 

assegurando a proteção dos recursos hídricos e a qualidade ambiental da área de influência. 

Este potencial impacto é caracterizado por ser de natureza negativa; espacializado pontualmente 

durante as fases de implantação ,operação e desativação;; com incidência direta nas fases de 

implantação ,operação e desativação; duração temporária na implantação e desativação e 

permanente na operação; com temporalidade de curto prazo (implantação) e (desativação) e 

longo prazo (operação); caráter reversível; ocorrência baixa (implantação) e potencial 

(operação e desativação), importância média (implantação e desativação) e alta (operação) e 

magnitude baixa (implantação) e, (desativação) e (operação) média. Apresentando 

cumulatividade e sinergia com o impacto associado à alteração da qualidade das águas 

superficiais. 

Para controle da Drenagem Ácida (DAM), propõe-se a implantação de um sistema de drenagem 

interna composto por duas linhas distintas de drenagem de fundo. O encapsulamento das 

drenagens de fundo, realizado com materiais impermeáveis ou de baixa permeabilidade, impede 

o contato direto do anfibolito (ou materiais sulfetados presentes) com as águas provenientes das 

nascentes e da percolação superficial. Essa barreira física atua como medida preventiva, 

reduzindo significativamente o potencial risco de geração de drenagem ácida. Apesar da 

eficácia esperada dessa abordagem, baseada em princípios consolidades de isolamento 

hidrogeológico e controle de fluxo, a confirmação da eficácia do método exige um programa 

de monitoramento contínuo. 
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O Quadro 12.10 apresenta a matriz de avaliação de impactos. 

Quadro 12.10- Matriz de Avaliação de Impactos: Geração de drenagem ácida 
Critérios de Avaliação Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 
Natureza - Negativa Negativa Negativa 

Localização e Espacialização - Pontual Pontual Pontual 
Incidência - Direta Direta Direta 
Duração - Temporário Permanente Temporário 

Temporalidade - Curto  Longo Curto 
Reversibilidade - Reversível Reversível Reversível 

Ocorrência - Baixa Potencial Potencial 
Importância - Média Alta Média 
Magnitude - Baixa Média Baixa 

 

12.2.9. Geração de resíduos sólidos 

Durante as fases de implantação, operação e desativação do empreendimento, serão gerados 

resíduos sólidos classificados como Classe I (perigosos) e Classe II (não perigosos), conforme 

a NBR 10.004/2024. Esses resíduos serão resultantes das atividades cotidianas e operacionais 

do projeto. 

Entre os resíduos previstos, destacam-se os materiais recicláveis e não recicláveis, como papel, 

plásticos, pilhas, baterias, embalagens metálicas, resíduos orgânicos e sanitários, pneus, 

borrachas, óleos e graxas usados, madeira de embalagens e Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) descartados. 

Caso descartados de forma inadequada, esses resíduos apresentam risco potencial de 

contaminação do solo e da água, tanto superficial quanto subterrânea, além de impactos à saúde 

pública e à fauna local. De forma complementar a ausência de um gerenciamento adequado de 

resíduos, pode influenciar no impacto visual do empreendimento em relação a comunidade. 

 Para mitigar tais impactos, todos os resíduos sólidos serão objeto de coleta seletiva, 

acondicionamento adequado e armazenamento temporário em locais apropriados, antes de 

serem encaminhados para destinação final conforme as diretrizes do Programa de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) apresentado neste relatório. Este programa 

contempla medidas preventivas e corretivas, bem como a rastreabilidade dos resíduos gerados. 

Este impacto é caracterizado como de natureza negativa, de incidência direta, com abrangência 

local, ocorrência certa, caráter reversível, duração temporária, e temporalidade de curto prazo. 

Sua importância e magnitude são consideradas baixas e apresenta cumulatividade e sinergia 

com os impactos relacionados à qualidade do solo e dos recursos hídricos, além do impacto 

visual, se realizado de forma inadequada o gerenciamento. 
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O Quadro 12.11 apresenta a matriz de avaliação de impactos. 

Quadro 12.11- Matriz de Avaliação de Impactos: Geração de resíduos sólidos 
Critérios de Avaliação Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 
Natureza Negativa Negativa Negativa Negativa 

Localização e Espacialização Local Local Local Local 
Incidência Indireta Direta Direta Direta 
Duração Temporário Temporário Temporário Temporário 

Temporalidade Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 
Reversibilidade Reversível Reversível Reversível Reversível 

Ocorrência Certa Certa Certa Certa 
Importância Baixa Baixa Baixa Baixa 
Magnitude Baixa Baixa Baixa Baixa 

 

12.2.10. Qualificação de Impactos para o Meio Físico 

Os quadros a seguir apresentam um resumo das avaliações dos impactos do meio físico nas 

fases do empreendimento, bem como as respectivas qualificações. 
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Quadro 12.12 – Matriz Resumo de Avaliação de Impactos Ambientais do Meio Físico – Fase de Implantação 
Fase de Implantação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos ambientais 

Ação causal Ação ambiental 
N

at
ur

ez
a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

C
um

ul
at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
is

m
o 

Alteração da 
Morfologia do 

Relevo e da 
Dinâmica Erosiva N

eg
at

iv
a 

Lo
ca

l 

D
ire

ta
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

Ir
re

ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

A
lta

 

A
lta

 

Si
m

 

Si
m

 Supressão de vegetação, 
Reconformação de terreno, 

construção de estruturas 
operacionais. 

Reabilitação das áreas 
degradadas, através de 

trabalhos de recuperação e 
revegetação de áreas expostas. 

Execução de Programa de 
controle de processos erosivos 

e sedimentos. 

Alteração da 
Qualidade do 

Solo e seu 
Potencial 
Produtivo 

N
eg

at
iv

a 

Lo
ca

l 

In
di

re
ta

 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

Ir
re

ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

B
ai

xa
 

Si
m

 

Si
m

 

Remoção da cobertura vegetal 
e da cobertura pedológica 

superficial nas áreas afetadas 
pelo empreendimento; 

Possíveis vazamentos de 
óleos e combustíveis das 

máquinas e equipamentos que 
transitam na área durante as 

atividades. 

Adoção de critérios 
adequados para a realização 

das tarefas de supressão 
vegetal e terraplenagem 

observando-se a exatidão do 
desmate. Gestão, controle e 
monitoramento de efluentes 

líquidos. 

Alteração da 
Qualidade das 

Águas 
Superficiais e 
Subterrâneas 

N
eg

at
iv

a 

R
eg

io
na

l 

In
di

re
ta

 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

A
lta

 

A
lta

 

Si
m

 

Si
m

 

Exposição do solo e formação 
de possíveis erosões e 

consequente carreamento de 
sólidos pelas águas das 

chuvas comprometendo a 
qualidade das águas. Possíveis 

vazamentos de óleos e 
combustíveis das máquinas e 
equipamentos que transitam 

na área durante as atividades. 

Implantação de dispositivos 
de contenção de sedimentos e 
drenagem pluvial, controle de 

erosões além do 
monitoramento da qualidade 

das águas superficiais e 
subterrâneas. 
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Fase de Implantação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

C
um

ul
at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
is

m
o 

Alteração da 
Dinâmica e da 

Disponibilidade 
Hídrica 

Superficial 

N
eg

at
iv

a 

Lo
ca

l 

D
ire

ta
 

Pe
rm

an
en

te
 

Lo
ng

o 
pr

az
o 

Ir
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ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

B
ai

xa
 

B
ai

xa
 

Si
m

 

Si
m
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 Implantação de dispositivos 
de contenção de sedimentos e 
drenagem pluvial e controle 

de erosões. 

Alteração do 
Sistema Aquífero 

Local  N
/A

 

N
/A

 

N
/A

 

N
/A

 

N
/A

 

N
/A

 

N
/A

 

N
/A

 

N
/A

 

N
/A

 

N
/A

 

N/A N/A 

Alteração da 
Qualidade do Ar 

N
eg

at
iv

a 

R
eg

io
na

l 

D
ire

ta
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

M
éd

ia
 

Si
m

 

Si
m

 

Geração de emissões 
atmosféricas fugitivas 
(material particulado) 

proveniente das atividades do 
empreendimento, 

movimentação de máquinas e 
tráfego de caminhões. 

Aspersão de água nas vias de 
circulação e escoamento de 

minério, sistemas de controle 
nos equipamentos, definição 

de limite de velocidade, 
manutenção de vias e 

equipamentos e 
monitoramento da qualidade 

do ar. 

Alteração do 
Nível de Pressão 

Sonora e 
Vibração N

eg
at

iv
a 

R
eg

io
na

l 

In
di

re
ta

 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

B
ai

xa
  

B
ai

xa
 

Si
m

 

Si
m

 Obras de implantação das 
unidades de apoio, 

movimentação de veículos, 
caminhões e equipamentos.  

Utilização de EPI, 
monitoramento de ruído, 
manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos e 
veículos, criação de barreiras 

acústicas. 
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Fase de Implantação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em
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ra

lid
ad

e 

R
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lid
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e 

O
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ân
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C
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Geração de 
Drenagem Ácida 

N
eg

at
iv

a 

Po
nt

ua
l 

In
di

re
ta

 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

Po
te

nc
ia

l 

M
éd

ia
 

B
ai

xa
 

N
ão

 

N
ão

 Oxidação de minerais 
sulfetados presentes nas 

pilhas de estéril através dos 
índices pluviométricos. 

 Correta caracterização e 
gestão de materiais com 

potencial de geração de DAM 
e Implantação de dispositivos 
de contenção de sedimentos e 

drenagem pluvial. 

Geração de 
resíduos Sólidos 

N
eg

at
iv

a 

Lo
ca

l 

D
ire

ta
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

B
ai

xa
  

B
ai

xa
 

Si
m

 

Si
m

 Supressão vegetação, geração 
de resíduos pelos funcionários 

do projeto.  

Coleta, seleção e destinação 
correta dos resíduos. 
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Quadro 12.13 - Matriz Resumo de Avaliação de Impactos Ambientais do Meio Físico – Fase de Operação 
Fase de Operação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos ambientais 

Ação causal Ação ambiental 
N

at
ur

ez
a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

C
um

ul
at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
is

m
o 

Alteração da 
Morfologia do 

Relevo e da 
Dinâmica Erosiva N

eg
at

iv
a 

Lo
ca

l 

D
ire

ta
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

Ir
re

ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

A
lta

 

A
lta

 

Si
m

 

Si
m

 Supressão de vegetação, 
Reconformação de terreno, 

construção de estruturas 
operacionais. 

Reabilitação das áreas 
degradadas, através de 

trabalhos de recuperação e 
revegetação de áreas expostas. 

Execução de Programa de 
controle de processos erosivos 

e sedimentos. 

Alteração da 
Qualidade do 

Solo e seu 
Potencial 
Produtivo 

N
eg

at
iv

a 

Lo
ca

l 

In
di

re
ta

 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

Ir
re

ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

B
ai

xa
 

Si
m

 

Si
m

 

Remoção da cobertura vegetal 
e da cobertura pedológica 

superficial nas áreas afetadas 
pelo empreendimento; 

Possíveis vazamentos de 
óleos e combustíveis das 

máquinas e equipamentos que 
transitam na área durante as 

atividades. 

Adoção de critérios 
adequados para a realização 

das tarefas de supressão 
vegetal e terraplenagem 

observando-se a exatidão do 
desmate. Gestão, controle e 
monitoramento de efluentes 

líquidos. 

Alteração da 
Qualidade das 

Águas 
Superficiais e 
Subterrâneas 

N
eg

at
iv

a 

R
eg

io
na

l 

In
di

re
ta

 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

A
lta

 

A
lta

 

Si
m

 

Si
m

 

Exposição do solo e formação 
de possíveis erosões e 

consequente carreamento de 
sólidos pelas águas das 

chuvas comprometendo a 
qualidade das águas. Possíveis 

vazamentos de óleos e 
combustíveis das máquinas e 
equipamentos que transitam 

na área durante as atividades. 

Implantação de dispositivos 
de contenção de sedimentos e 
drenagem pluvial, controle de 

erosões além do 
monitoramento da qualidade 

das águas superficiais e 
subterrâneas. 
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Fase de Operação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

C
um

ul
at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
is

m
o 

Alteração da 
Dinâmica e da 

Disponibilidade 
Hídrica 

Superficial 

N
eg

at
iv

a 

Lo
ca

l 

D
ire

ta
 

Pe
rm

an
en

te
 

Lo
ng

o 
pr

az
o  

Ir
re

ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

B
ai

xa
 

B
ai

xa
 

Si
m

 

Si
m

 

G��������������	��
����
������������������	�

����
�������
��	�������	�
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����������

����
��
�� 

Implantação de dispositivos 
de contenção de sedimentos e 
drenagem pluvial e controle 

de erosões. 

Alteração do 
Sistema Aquífero 

Local  N
eg

at
iv

a 

Lo
ca

l 

In
di

re
ta

 

Te
m

po
rá

ria
 

Lo
ng

o 
Pr

az
o 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

M
éd

ia
 

Si
m

 

Si
m

 

Atividade de lavra na cava. 

Avaliação do cenário 
hidrogeológico da área de 

influência do 
empreendimento, bem como 

as condições de rebaixamento 
do nível das águas 

subterrâneas, através do 
Estudo Hidrogeológico; 

Monitoramento de vazão e 
qualidade das águas 

subterrâneas. 
 

Alteração da 
Qualidade do Ar 

N
eg

at
iv

a 

R
eg

io
na

l 

D
ire

ta
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

M
éd

ia
 

Si
m

 

Si
m

 

Geração de emissões 
atmosféricas fugitivas 
(material particulado) 

proveniente das atividades do 
empreendimento, 

movimentação de máquinas e 
tráfego de caminhões. 

Aspersão de água nas vias de 
circulação e escoamento de 

minério, sistemas de controle 
nos equipamentos, definição 

de limite de velocidade, 
manutenção de vias e 

equipamentos e 
monitoramento da qualidade 

do ar. 
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Fase de Operação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

C
um

ul
at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
is

m
o 

Alteração do 
Nível de Pressão 

Sonora e 
Vibração N

eg
at

iv
a 

R
eg

io
na

l 

In
di

re
ta

 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

B
ai

xa
  

B
ai

xa
 

Si
m

 

Si
m

 Obras de implantação das 
unidades de apoio, 

movimentação de veículos, 
caminhões e equipamentos. 

Utilização de EPI, 
monitoramento de ruído e 
manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos e 
veículos. 

Geração de 
Drenagem Ácida 

N
eg

at
iv

a 

Po
nt

ua
l 

D
ire

ta
 

Pe
rm

an
en

te
 

Lo
ng

o 
pr

az
o 

R
ev

er
sí

ve
l 

Po
te

nc
ia

l 

A
lta

 

M
éd

ia
 

Si
m

 

Si
m

 Oxidação de minerais 
sulfetados presentes nas 

pilhas de estéril através dos 
índices pluviométricos. 

Correta caracterização e 
gestão de materiais com 

potencial de geração de DAM 
e Implantação de dispositivos 
de contenção de sedimentos e 

drenagem pluvial 

Geração de 
resíduos Sólidos 

N
eg

at
iv

a 

Lo
ca

l 

D
ire

ta
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

B
ai

xa
  

B
ai

xa
 

Si
m

 

Si
m

 Supressão vegetação, geração 
de resíduos pelos funcionários 

do projeto. 

Coleta, seleção e destinação 
correta dos resíduos. 
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Quadro 12.14 – Matriz Resumo de Avaliação de Impactos Ambientais do Meio Físico – Fase de Desativação 
Fase de Desativação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos ambientais 

Ação causal Ação ambiental 
N

at
ur

ez
a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

C
um

ul
at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
is

m
o 

Alteração da 
Morfologia do 

Relevo e da 
Dinâmica Erosiva N

eg
at

iv
a 

Lo
ca

l 

D
ire

ta
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

Ir
re

ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

B
ai

xa
 

B
ai

xa
 

N
ão

 

N
ão

 

Descomissionamento da pilha 
e das estruturas de apoio, 

gerando a remoção da 
cobertura vegetal e da 
cobertura pedológica 

superficial 

Reabilitação das áreas 
degradadas, através de 

trabalhos de recuperação e 
revegetação de áreas expostas. 

Alteração da 
Qualidade do 

Solo e seu 
Potencial 
Produtivo 

N
eg

at
iv

a 

Lo
ca

l 

D
ire

ta
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

B
ai

xa
 

N
ão

 

N
ão

 Geração de resíduos; 
Geração de efluentes líquidos;  
Geração de áreas reabilitadas. 

Adoção de medidas de 
recuperação, com foco na 

estabilização física e a 
conformação do terreno para 

posterior revegetação e 
reutilização; 

Programa de Recuperação de 
Áreas Degradadas (PRAD); 
Programa de Monitoramento 

da Qualidade da Água. 

Alteração da 
Qualidade das 

Águas 
Superficiais e 
Subterrâneas 

N
eg

at
iv

a 

R
eg

io
na

l 

D
ire

ta
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

Pr
ov

áv
el

 

M
éd

ia
 

B
ai

xa
 

Si
m

 

N
ão

 Geração de resíduos; 
Geração de efluentes líquidos;  
Geração de áreas reabilitadas. 

Programa de Monitoramento 
da Qualidade da Água. 
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Fase de Desativação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

C
um

ul
at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
is

m
o 

Alteração da 
Dinâmica e da 

Disponibilidade 
Hídrica 

Superficial 

Po
si

tiv
a 

Lo
ca

l 

D
ire

ta
 

Pe
rm

an
en

te
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

B
ai

xa
 

B
ai

xa
 

N
ão

 

N
ão

 

Geração de interferências 
físicas ao escoamento 

superficial, mantendo o 
escoamento superficial 

alterado; Geração de demanda 
de água para as atividades de 

descomissionamento das 
estruturas da mina e para 

reconformação e revegetação 
de áreas lavradas e de solo 

exposto. 

Programa de Recuperação de 
Áreas Degradadas (PRAD). 
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Fase de Desativação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

C
um

ul
at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
is

m
o 

Alteração do 
Sistema Aquífero 

Local  N
eg

at
iv

a 

Lo
ca

l 

In
di

re
ta

 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
  

M
éd

ia
 

N
ão

 

N
ão

 

Interrupção do sistema de 
rebaixamento 

(bombeamento), 
desmobilização de poços de 
rebaixamento e alteração do 
regime de extração de água 
subterrânea, ocasionando 
variações no nível d’água 

(subida do lençol freático) e 
possível redistribuição do 

fluxo subterrâneo no entorno 
da cava. 

Manutenção do 
monitoramento 

hidrogeológico (nível, 
qualidade e vazão da água 
subterrânea e de nascentes 

/cursos d’água), execução do 
Plano de Fechamento e 

PRAD com foco no controle 
das interferências hídricas, 
estabilização geotécnica da 

cava e estruturas 
remanescentes, além de 

intervenções corretivas caso 
haja retomada acelerada do 

nível piezométrico ou 
impactos nas vazões das 

nascentes. 

Alteração da 
Qualidade do Ar 

N
eg

at
iv

a 

Lo
ca

l 

D
ire

ta
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

B
ai

xa
  

B
ai

xa
 

N
ão

 

N
ão

 Geração de Material 
Particulado; Geração de 
Gases de Combustão. 

Aspersão de água nas vias de 
circulação, manutenção 

preventiva e corretiva dos 
veículos e monitoramento da 

qualidade do ar. 
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Fase de Desativação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

C
um

ul
at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
is

m
o 

Alteração do 
Nível de Pressão 

Sonora e 
Vibração N

eg
at

iv
a 

R
eg

io
na

l 

D
ire

ta
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

B
ai

xa
  

B
ai

xa
 

N
ão

 

N
ão

 Movimentação de veículos e 
atividades de 

descomissionamento da pilha 
e das estruturas de apoio.  

Utilização de EPI, 
monitoramento de ruído e 
manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos e 
veículos. 

Geração de 
Drenagem Ácida 

N
eg

at
iv

a 

Po
nt

ua
l 

D
ire

ta
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

Po
te

nc
ia

l 

M
éd

ia
 

B
ai

xa
 

Si
m

 

Si
m

 Oxidação de minerais 
sulfetados presentes no estéril 

exposto através dos índices 
pluviométricos. 

Correto descomissionamento 
das estruturas, principalmente 

pilhas. 

Geração de 
resíduos Sólidos 

N
eg

at
iv

a 

Lo
ca

l 

D
ire

ta
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

B
ai

xa
  

B
ai

xa
 

N
ão

 

N
ão

 Geração de resíduos pelos 
funcionários e através da 

desmobilização do 
empreendimento. 

Coleta, seleção e destinação 
correta dos resíduos. 

 



���������	��
�
����
������
�����
������
���������������
�����������	��������
����	������
���
�����������������������
��	�����	��������
�
���
������ !�"#�� $%� !��#�&" 
'�"�$' "�
�

52 

12.3. Avaliação de Impacto Ambiental para o Meio Biótico 

Os impactos do meio biótico são descritos e avaliados a seguir, considerando-se os aspectos 

geradores destes impactos, nas fases de implantação e operação do empreendimento, visto que 

na fase de planejamento não são previstos quaisquer impactos ambientais potenciais sobre o 

meio biótico. Também são apresentadas as medidas mitigadoras e de controle no âmbito do 

empreendimento. Desta forma, foram identificados os potenciais impactos: 

• Perda de hábitat; 

• Fragmentação de ecossistemas; 

• Afugentamento de espécies e aumento na incidência de atropelamentos; 

• Perda de espécimes; 
 

12.3.1. Perda de hábitat 

Para a implementação do projeto de Ampliação da Mina Volta Grande, será necessária a 

supressão vegetal nativa correspondente à fitofisionomia de Floresta Estacional Semidecidual 

em estágio médio de regeneração (30,2041 ha), Floresta Estacional Semidecidual em estágio 

inicial de regeneração (10,3623 ha), áreas antropizadas com árvores nativas isoladas (228,1107 

ha). Outra classe de uso de solo é a comunidade aluvial apresenta ocorrência pontual e 

representa apenas 0,24% do quantitativo total de intervenção, cerca de 0,6426 hectares. 

A supressão da vegetação natural resultará na perda direta de habitats essenciais para a fauna 

silvestre, incluindo áreas de abrigo, alimentação, reprodução e deslocamento. Tal intervenção 

reduz a disponibilidade de ambientes vitais para diferentes grupos faunísticos, especialmente 

espécies de menor mobilidade, com hábitos mais especializados ou maior sensibilidade à 

fragmentação de habitats, ocasionando alterações na estrutura e na dinâmica das comunidades 

biológicas locais.  

Apesar de a região de inserção do empreendimento estar inserida em uma matriz já bastante 

antropizada, com fragmentos vegetais reduzidos e isolados, esses remanescentes ainda 

funcionam como áreas de refúgio e trampolins ecológicos para espécies mais sensíveis. A perda 

adicional desses habitats, mesmo que limitada, pode exercer efeitos significativos na 

conectividade ecológica regional e na resiliência dos ecossistemas. 

Levantamentos realizados indicam uma rica diversidade de avifauna e mastofauna, o que 

evidencia a presença de habitats de valor ecológico, ainda que remanescentes. A perda desses 

ambientes agrava a vulnerabilidade ecológica da região e contribui para o declínio da 

biodiversidade local.  
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Adicionalmente, o projeto impactará 13,1054 hectares de Áreas de Preservação Permanente 

(APPs), incluindo vegetação ciliar do Rio das Mortes e de seus afluentes (como o Córrego das 

Pedras, Córrego do Marimbondo e Ribeirão Capão). As APPs desempenham papel fundamental 

na manutenção da qualidade da água, regulação hídrica e conectividade de habitats. A 

intervenção nesses locais contribui para a perda de hábitats sensíveis e de importância 

estratégica para a fauna. 

A perda de hábitat é considerada um impacto direto, permanente, irreversível e de alta 

relevância durante a fase de implantação, por se tratar de uma alteração definitiva nas condições 

ecológicas da área. Na fase de operação, embora os efeitos sejam menos intensos, o impacto 

persiste, com importância e magnitude médias, devido à manutenção da pressão sobre os 

remanescentes e seus processos ecológicos. 

Não há medidas mitigadoras capazes de evitar a perda de hábitat decorrente da supressão direta 

da vegetação. Portanto, estão previstas ações de compensação ambiental e a execução de 

programas específicos de controle ambiental para minimizar efeitos secundários e subsidiar a 

recuperação ecológica da área. 

Este impacto apresenta, ainda, cumulatividade, uma vez que se trata da ampliação do 

empreendimento e sinergia com os Programas de Acompanhamento da Supressão Vegetal e 

Afugentamento e Resgate da Fauna, Programa de Resgate de Flora, Programa de 

Monitoramento da Fauna Silvestre e Plano de Reabilitação de Áreas Degradadas – PRAD. 

O Quadro 12.15 apresenta a matriz de avaliação de impactos para a perda de hábitat. 

Quadro 12.15- Critérios de Avaliação de Impactos: Perda de Hábitat 

Critérios de Avaliação 
Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 
Natureza - Negativa Negativa - 

Localização e Espacialização - Local Local - 
Incidência - Direto Direto - 
Duração - Permanente Permanente - 

Temporalidade - Curto Prazo Curto Prazo - 
Reversibilidade - Irreversível Irreversível - 

Ocorrência - Certa Certa - 
Importância - Alta Média - 
Magnitude - Alta Média - 

 

12.3.2. Fragmentação de ecossistemas 

A fragmentação de ecossistemas ocorre quando há interrupção da continuidade dos habitats 

naturais, o que afeta a conectividade entre os remanescentes de vegetação e compromete a 

circulação de espécies, o fluxo gênico e a estabilidade ecológica. Embora esteja associada à 
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perda de hábitat, trata-se de um impacto distinto, pois diz respeito à qualidade e interligação 

funcional dos fragmentos, não apenas à sua redução em área. 

A ampliação da Mina Volta Grande resultará na supressão de fragmentos florestais que 

atualmente contribuem para a conectividade ecológica da paisagem. Essa perda ampliará o 

efeito de borda, aumentará o isolamento dos remanescentes e poderá interromper corredores 

ecológicos utilizados por espécies da fauna, dificultando seu deslocamento, reprodução e acesso 

a recursos essenciais. Como consequência, há o risco de isolamento genético, diminuição da 

diversidade biológica e alterações nas interações ecológicas, como dispersão de sementes e 

polinização. 

A região de inserção do empreendimento já apresenta alto grau de antropização, com 

fragmentos vegetais desconectados, uso agropecuário predominante e presença de espécies 

invasoras nas bordas. A supressão adicional de vegetação promovida pelo empreendimento 

atuará como fator cumulativo ao processo de fragmentação existente, agravando a fragilidade 

ecológica local. 

Considerando que a área de inserção do empreendimento já se encontra em uma matriz 

predominantemente antropizada, a supressão adicional de vegetação atuará de forma 

cumulativa sobre o processo de fragmentação existente, reduzindo ainda mais a disponibilidade 

e a funcionalidade de corredores ecológicos utilizados pela fauna local. A implantação de vias 

internas e o aumento do tráfego de veículos também poderão atuar como barreiras físicas, 

reforçando o isolamento entre fragmentos e elevando o risco de atropelamento de fauna. 

Por se tratar de um impacto associado à supressão definitiva da cobertura vegetal, não há 

medidas mitigadoras diretas eficazes. Assim, estão previstas ações de controle ambiental e 

compensação com foco na conservação de áreas representativas dos ecossistemas afetados, 

visando minimizar os efeitos indiretos sobre a fauna e a vegetação remanescente. 

Portanto, o impacto se constitui um impacto direto, local/regional, de curto prazo, irreversível 

e permanente. Considerando o ambiente já antropizado e fragmentado na região do 

empreendimento, a distribuição, proporção e tamanho dos remanescentes florestais, a fauna 

registrada, baixa disponibilidade e qualidade de corredores ecológicos para a dispersão da fauna 

considerou-se o impacto da fragmentação de ecossistemas de alta importância e magnitude na 

fase de implantação. A partir da operação, com a paisagem alterada já consolidada, considera-

se esse impacto de média importância e magnitude.  

Este impacto apresenta, ainda, cumulatividade, uma vez que se trata da ampliação do 

empreendimento e sinergia com os Programas de Acompanhamento da Supressão Vegetal e 
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Afugentamento e Resgate da Fauna, Programa de Resgate de Flora, Programa de 

Monitoramento da Fauna Silvestre e Plano de Reabilitação de Áreas Degradadas – PRAD. 

O Quadro 12.16 apresenta a matriz de avaliação de impactos para fragmentação de 

ecossistemas. 

Quadro 12.16- Critérios de Avaliação de Impactos: Fragmentação de ecossistemas 

Critérios de Avaliação 
Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 
Natureza - Negativa Negativa - 

Localização e 
Espacialização - Local/Regional Local/Regional - 

Incidência - Direto Direto - 
Duração - Permanente Permanente - 

Temporalidade - Curto Prazo Curto Prazo - 
Reversibilidade - Irreversível Irreversível - 

Ocorrência - Certa Certa - 
Importância - Alta Média - 
Magnitude - Alta Média - 

 

12.3.3. Afugentamento de espécies e aumento na incidência de atropelamentos da 

fauna silvestre 

Durante as fases de implantação e operação do empreendimento, surgirão aspectos que poderão 

causar o afugentamento de fauna silvestre, como a supressão de vegetação, perda e alteração de 

habitat, fragmentação da paisagem, o aumento do fluxo de máquinas, veículos e pessoas e 

consequente incremento no nível de ruído, vibrações e particulados na área.   

A remoção de vegetação nativa e perda de hábitats disponíveis para a fauna, ocorrerão 

principalmente na fase de implantação do Projeto Ampliação Mina Volta Grande, sendo o 

impacto do afugentamento de animais mais intenso nessa etapa. Os outros impactos ocorrerão 

de forma permanente durante toda a vida útil do empreendimento, podendo provocar 

desequilíbrio na distribuição, ocupação e movimentação da fauna durante todas as fases. 

O afugentamento acometerá todos os indivíduos da fauna que utilizam a Área Diretamente 

Afetada (ADA) do empreendimento para abrigo, forrageio, reprodução, deslocamento, e 

demais atividades vitais. As interferências ambientais impõem aos animais a dispersão em 

busca de novas áreas de uso com condições mais próximas do natural. Pouco se sabe sobre os 

reais efeitos das perturbações externas sobre a dispersão e plasticidade da fauna silvestre.  

 O deslocamento para áreas menos impactadas pode reduzir a qualidade ambiental desses locais, 

aumentando a ocorrência de interações agonísticas entre indivíduos residentes e dispersantes, 

como a competição intra e interespecífica. Nessa situação, há risco de sobreposição de nichos 
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ecológicos, o que pode gerar estresse ou mortalidade de indivíduos em função da redução da 

capacidade de suporte do ambiente, entendida, como o conjunto de atributos e recursos naturais 

disponíveis em determinada área para manter o equilíbrio entre as espécies que a habitam.  

Considerando a matriz já fortemente antropizada na região, bem como a estrutura, dimensão, 

quantidade e conectividade dos fragmentos florestais, a dispersão da fauna silvestre impactada 

pela supressão da vegetação nativa da ADA poderá acarretar desequilíbrio ecológico nos 

remanescentes que irão absorver a fauna, potencializando os efeitos negativos da perda de 

diversidade já observados na região.  

 Durante esse processo, espécies generalistas tendem a apresentar maior capacidade de 

adaptação e recolonização dos ambientes disponíveis, enquanto espécies mais sensíveis, com 

requisitos ecológicos específicos, mostram respostas menos eficazes, resultando em perda de 

indivíduos e redução da sua distribuição. O diagnóstico do meio biótico aponta que a 

fragmentação e alteração dos ecossistemas da região têm favorecido a simplificação da biota, 

mesmo diante da presença de espécies ameaçadas de extinção. 

Outro aspecto relevante é o aumento do risco de atropelamento de animais silvestres, em razão 

do fluxo adicional de veículos e caminhões nas fases de implantação e operação. Esse risco 

decorre não apenas do maior tráfego, mas também do comportamento atípico dos animais em 

busca de áreas de refúgio. 

As áreas de vegetação nativa que estão ao sul do leito do Rio das Mortes, na área de drenagem 

dos Córregos da Pedra e Marimbondo, serão totalmente suprimidas, sendo um impacto 

relevante para a fauna que utiliza esses fragmentos, uma vez que esses cursos d’água podem 

atuar como uma barreira geográfica para a dispersão de algumas espécies de pequeno porte. 

Adicionalmente, no entorno imediato desses fragmentos existem duas importantes vias de 

acesso: a BR-494, que conecta ao município de Nazareno, e a rodovia LMG-841, às margens 

do Rio das Mortes, além do próprio empreendimento da Mina Volta Grande. Deve-se 

programar e executar as atividades de supressão vegetal nessa área por etapas, buscando as 

melhores alternativas de manejo e afugentamento da fauna residente pelos corredores 

ecológicos disponíveis, a fim de minimizar os riscos de perda de fauna. Ressalta-se, ainda, que 

parte da área prevista para a ampliação da lavra interceptará diretamente o traçado da estrada 

municipal que conecta a rodovia LMG-841 ao povoado de Coqueiros. Diante dessa situação, 

será necessária a realocação desse trecho viário, sendo o novo traçado objeto de licenciamento 

específico a ser conduzido pela Prefeitura Municipal de Nazareno, conforme sua competência 

legal. 
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O impacto do Afugentamento de Espécies e Aumento na Incidência de Atropelamento da Fauna 

Silvestre foi considerado de alta importância e magnitude na etapa de implantação do 

empreendimento, considerando a paisagem alterada e pouco permeável, a fragmentação e 

aumento do efeito de borda nos remanescentes alvo da supressão vegetal, a distribuição, 

conexão e área dos fragmentos florestais para refúgio dos animais e a ocorrência de espécies de 

interesse na região, mesmo que de forma pontual. Adicionalmente, esse impacto é considerado 

certo, negativo, direto/indireto, local, de curto prazo, irreversível, permanente.  

É importante destacar que, na fase de desativação do empreendimento, o impacto de 

afugentamento da fauna não se manifesta de forma significativa, uma vez que cessam as 

atividades responsáveis pela geração de ruídos, vibrações, tráfego de veículos e movimentação 

de maquinário. Nessa etapa, observa-se tendência de redução da pressão antrópica e 

possibilidade de recolonização gradativa da área por espécies silvestres, embora os efeitos 

residuais das fases anteriores, como a perda de hábitats e a fragmentação da paisagem, possuem 

caráter permanente. 

As ações de controle e mitigação sobre esse impacto abrange não apenas intervenções nas 

atividades diárias como, na emissão de ruídos e vibrações, no nível de particulados gerados e 

efluentes líquidos; inclusão do tema nas ações de educação ambiental para funcionários 

(Programa de Educação Ambiental); mas também a manutenção de áreas naturais 

remanescentes no entorno e região do empreendimento; o acompanhamento de toda atividade 

de supressão vegetal (Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal e Afugentamento 

e Resgate de Fauna), a execução de medidas preventivas de proteção à fauna (Programa de 

Prevenção de Atropelamento da Fauna Silvestre) e o monitoramento a médio/longo prazo da 

fauna silvestre (Programa de Monitoramento da Fauna Silvestre).  

Este impacto apresenta, ainda, cumulatividade, uma vez que se trata da ampliação do 

empreendimento e sinergia com os Programas de Acompanhamento da Supressão Vegetal e 

Afugentamento e Resgate da Fauna, Programa de Monitoramento da Fauna Silvestre e 

Programa de Prevenção de Atropelamento da Fauna Silvestre. 

O Quadro 12.18 abaixo apresenta a classificação dos critérios de avaliação de impacto 

ambiental analisados para o afugentamento de espécies do Projeto de Ampliação da Mina Volta 

Grande. 
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Quadro 12.17- Critérios de Avaliação de Impactos: Afugentamento de espécies e aumento na 
incidência de atropelamentos da fauna silvestre  

Critérios de Avaliação 
Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 
Natureza - Negativa Negativa - 

Localização e Espacialização - Local Local - 
Incidência - Direto/Indireto Direto/Indireto - 
Duração - Permanente Permanente - 

Temporalidade - Curto Prazo Curto Prazo - 
Reversibilidade - Irreversível Irreversível - 

Ocorrência - Certa Certa - 
Importância - Alta Média - 
Magnitude - Alta Média - 

 

12.3.4. Perda de espécimes 

. A perda de habitats naturais é considerada uma das maiores ameaças à biodiversidade, sendo 

a supressão vegetal e a fragmentação da paisagem os principais fatores que reduzem a 

diversidade de flora e fauna (Haddad et al., 2015; Tabarelli, Pinto & Leal, 2009). Ecossistemas 

previamente alterados tornam-se mais vulneráveis às pressões adicionais, uma vez que a 

biodiversidade é fundamental para a estabilidade e resiliência dos sistemas naturais (Folke et 

al., 2004). 

No Projeto Ampliação Mina Volta Grande, a perda de espécimes de flora ocorrerá 

principalmente na fase de implantação, em decorrência da supressão vegetal e da alteração de 

habitats. Esse impacto inclui a morte direta de indivíduos, redução da variabilidade genética, 

alteração da densidade e distribuição das espécies, além do empobrecimento funcional do 

sistema florestal. Foram identificadas as seguintes fisionomias na Área Diretamente Afetada 

(ADA): Floresta Estacional Semidecidual em estágio médio (193 espécies), FESD-I (61 

espécies) e Cerrado antropizado (32 espécies). Entre as espécies ameaçadas de extinção, 

destacam-se o cedro (Cedrela fissilis) e a casca-de-barata (Xylopia brasiliensis), classificadas 

como vulneráveis, e a canela sassafrás (Ocotea odorifera), classificada como em perigo 

(Portaria MMA nº 148/2022). Também foram encontradas espécies protegidas pela legislação 

estadual, como os ipês amarelos (Handroanthus ochraceus, H. serratifolius e H. chrysotrichus) 

e diversas epífitas, incluindo bromélias e orquídeas. 

Embora algumas espécies possuam ampla distribuição nacional e registros em Unidades de 

Conservação, o impacto da remoção de indivíduos é relevante para a biodiversidade local e para 

a manutenção das funções ecológicas desempenhadas pela cobertura vegetal. Além da flora, a 

supressão de vegetação afeta a fauna, provocando redução de recursos alimentares, espaciais e 
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reprodutivos, e podendo ocasionar a morte direta de indivíduos, principalmente aqueles de 

menor mobilidade ou de espécies sensíveis. 

Conforme o diagnóstico da fauna na área de estudo, baseado em campanhas de monitoramento 

realizadas ao longo de oito anos (desde 2016/2017), as condições ambientais presentes vêm 

privilegiando a dispersão e a reprodução de táxons generalistas. Apesar disso, foram registrados 

táxons sensíveis, endêmicos e ameaçados, que dependem de ambientes florestais e possuem 

amplas áreas de vida. Foram identificadas sete espécies ameaçadas de extinção: um táxon de 

avifauna, a águia-cinzenta (Urubitinga coronata), classificada como em Perigo (IUCN, 2025; 

MMA, 2022; COPAM, 2010), e seis mamíferos vulneráveis — gato-do-mato (Leopardus cf. 

guttulus), jaguatirica (Leopardus pardalis), onça-parda (Puma concolor), jaguaroundi 

(Herpailurus yagouaroundi), lobo-guará (Chrysocyon brachyurus) e tamanduá-bandeira 

(Myrmecophaga tridactyla) (MMA, 2022; COPAM, 2010). Essa diversidade evidencia a 

importância da área para a conservação da fauna local e reforça a necessidade de medidas de 

mitigação durante todas as fases do empreendimento. 

A fase de implantação do projeto implicará a supressão completa de vegetação nativa ao sul do 

leito do Rio das Mortes, nas áreas de drenagem dos córregos da Pedra e Marimbondo, regiões 

utilizadas por fauna local. O risco de perda de fauna é aumentado pela presença de vias de 

acesso (BR-494 e LMG-841) e pela movimentação de máquinas e veículos. O impacto envolve 

tanto espécies generalistas, que possuem maior capacidade de dispersão, quanto especialistas, 

com alta sensibilidade às alterações ambientais. 

Durante a operação, a magnitude do impacto será menor, pois o ambiente modificado já estará 

consolidado. No entanto, a perda de espécimes permanece relevante, especialmente para 

espécies sensíveis ou de pequeno porte. 

Diante do contexto de paisagem já antropizada e fragmentada, a perda de espécimes foi 

classificada como de média importância e magnitude na fase de implantação, e de média 

importância e baixa magnitude na fase de operação. Trata-se de um impacto negativo, direto, 

local/regional, irreversível e permanente. A mitigação será realizada por meio do Programa de 

Resgate da Flora, Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal e Afugentamento e 

Resgate de Fauna, Programa de Educação Ambiental, Programa de Monitoramento da Fauna 

Silvestre, Programa de Prevenção de Atropelamento da Fauna e programas correlatos do meio 

físico relacionados a controle de ruídos, vibrações, particulados e efluentes líquidos. 

Na fase de desativação, o impacto de perda de espécimes não se aplica, uma vez que não haverá 

supressão vegetal nem alterações adicionais significativas nos habitats remanescentes. A área 

já terá passado pelas intervenções de implantação e operação, e o ambiente modificado estará 
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consolidado. As ações de recuperação ambiental previstas nos programas de mitigação, como 

reflorestamento, resgate de fauna e monitoramento da biodiversidade, visam restaurar parte da 

funcionalidade ecológica, reduzindo ainda mais a possibilidade de morte direta de indivíduos 

ou perda de espécies nesta etapa.  

Este impacto apresenta, ainda, cumulatividade, uma vez que se trata da ampliação do 

empreendimento e sinergia com os Programas de Acompanhamento da Supressão Vegetal e 

Afugentamento e Resgate da Fauna, Programa de Resgate de Flora, Programa de 

Monitoramento da Fauna Silvestre e Programa de Prevenção de Atropelamento da Fauna 

Silvestre. 

O Quadro 12.18 apresenta a matriz de avaliação de impactos para perda de espécimes. 

Quadro 12.18- Critérios de Avaliação de Impactos: Perda de espécimes 

Critérios de Avaliação 
Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 
Natureza - Negativo Negativo - 

Localização e Espacialização - Local/Regional Local/Regional - 
Incidência - Direta Direta - 
Duração - Permanente Permanente - 

Temporalidade - Curto Prazo Curto Prazo - 
Reversibilidade - Irreversível Irreversível - 

Ocorrência - Certa Certa - 
Importância - Média Média - 
Magnitude - Média Baixa - 

 

 

12.3.5. Qualificação dos Impactos no Meio Biótico 

Os quadros a seguir apresentam um resumo das avaliações dos impactos do meio biótico nas 

fases do empreendimento, bem como as respectivas qualificações. 

 



���������	��
�
����
������
�����
������
���������������
�����������	��������
����	������
���
�����������������������
��	�����	��������
�
���
������ !�"#�� $%� !��#�&" 
'�"�$' "�
�

61 

Quadro 12.19 – Matriz Resumo de Avaliação de Impactos Ambientais do Meio Biótico – Fases de Implantação 
Fase de Implantação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos ambientais 

Ação causal Ação ambiental 
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 Supressão de 
vegetação  

Programa de Resgate de Flora. Programa de 
Acompanhamento da Supressão Vegetal e 

Afugentamento e Resgate de Fauna. Plano de 
Recuperação de Áreas Degradadas. Programa de 
Controle de Processos Erosivos e Sedimentos e o 

Programa de Gestão, Controle e Monitoramento da 
Qualidade das Águas Superficiais, Subterrâneas e 
Efluentes Líquidos. Manutenção de áreas naturais 

remanescentes. 

Fragmentação 
de ecossistemas 
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 Supressão de 
vegetação.  

Programa de Resgate de Flora, Programa de 
Acompanhamento da Supressão Vegetal e 

Afugentamento e Resgate de Fauna. Programa de 
Prevenção de Atropelamento da Fauna Silvestre. 

Programa de Monitoramento de Fauna Silvestre. Plano 
de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). 

Afugentamento 
de espécies e 
aumento na 

incidência de 
atropelamentos 

da fauna 
silvestre 

N
eg

at
iv

o 

Lo
ca

l 

D
ire

to
/ I

nd
ire

to
 

Pe
rm

an
en

te
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

Ir
re

ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

A
lta

 

A
lta

 Geração de ruído, 
vibração e material 

particulado 

Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal 
e Afugentamento e Resgate de Fauna, quando 

necessário. Programa de Prevenção de Atropelamento 
da Fauna Silvestre. Programa de Monitoramento da 

Fauna Silvestre. Programa de Controle e 
Monitoramento de Ruídos; Programa de Controle de 

Controle e Monitoramento de Emissões Atmosféricas; 
Programa de Educação Ambiental.  
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Fase de Implantação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

Perda de 
espécimes 

N
eg

at
iv

a 

Lo
ca

l/R
eg

io
na

l 

D
ire

ta
 

Pe
rm

an
en

te
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

Ir
re

ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

M
éd

ia
 

Atropelamento  

Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal 
e Afugentamento e Resgate de Fauna, quando 

necessário. Programa de Prevenção de Atropelamento 
da Fauna Silvestre. Programa de Educação Ambiental; 

Programa de Monitoramento da Fauna. 

 
Quadro 12.20- Matriz Resumo de Avaliação de Impactos Ambientais do Meio Biótico – Fase de Operação 

Fase de Operação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

Perda de hábitat 

N
eg

at
iv

a 

Lo
ca

l 

In
di

re
ta

 

Pe
rm

an
en

te
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

Ir
re

ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

M
éd

ia
 

Supressão de 
vegetação nas frentes 

de lavra que 
eventualmente tenha 

ocorrido  

Plano de Recuperação de Áreas Degradadas. Programa 
de Controle de Processos Erosivos e Sedimentos e o 
Programa de Gestão, Controle e Monitoramento da 
Qualidade das Águas Superficiais, Subterrâneas e 
Efluentes Líquidos. Manutenção de áreas naturais 

remanescentes. Programa de Monitoramento da Fauna 
Silvestre 
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Fase de Operação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

Fragmentação 
de ecossistemas 

N
eg

at
iv

a 

Lo
ca

l/R
eg

io
na

l 

D
ire

ta
 

Pe
rm

an
en

te
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

Ir
re

ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

M
éd

ia
 

Supressão de 
vegetação.  

Programa de Prevenção de Atropelamento da Fauna 
Silvestre. Programa de Monitoramento de Fauna 

Silvestre. Plano de Recuperação de Áreas Degradadas 
(PRAD). 

Afugentamento 
de espécies e 
aumento na 

incidência de 
atropelamentos 

da fauna 
silvestre 

N
eg

at
iv

o 

Lo
ca

l 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Pe
rm

an
en

te
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

Ir
re

ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

M
éd

ia
 Geração de ruído, 

vibração e material 
particulado 

Programa de Prevenção de Atropelamento da Fauna 
Silvestre. Programa de Monitoramento da Fauna 

Silvestre. Programa de Controle e Monitoramento de 
Ruídos; Programa de Controle de Controle e 

Monitoramento de Emissões Atmosféricas; Programa 
de Educação Ambiental. 

Perda de 
espécimes 

N
eg

at
iv

a 

Lo
ca

l/R
eg

io
na

l 

D
ire

ta
 

Pe
rm

an
en

te
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

Ir
re

ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

B
ai

xa
 

Atropelamento  
Programa de Prevenção de Atropelamento da Fauna 

Silvestre. Programa de Educação Ambiental; 
Programa de Monitoramento da Fauna. 
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12.4. Avaliação de Impacto Ambiental para o Meio Antrópico 

Os impactos do Projeto Ampliação Mina Volta Grande sobre o meio socioeconômico, 

identificados com base no diagnóstico socioeconômico das áreas de estudo do empreendimento, 

são descritos a seguir. Os impactos identificados são: 

• Alteração nas expectativas acerca do desenvolvimento social e econômico local; 

• Alteração da arrecadação pública municipal;  

• Impacto visual; 

• Incômodo a população local; 

• Alteração na oferta de empregos local. 

12.4.1. Alteração nas Expectativas Acerca do Desenvolvimento Social e Econômico 

A alteração das expectativas acerca do desenvolvimento social e econômico local é um impacto 

previsto para ocorrer nas etapas de planejamento, implantação, operação e desativação do 

empreendimento. Trata-se de um impacto que decorre de cinco aspectos ambientais, dos quais 

quatro são de natureza positiva (geração de trabalho e renda agregada; geração de demanda por 

insumos e serviços; dinamização das atividades econômicas na região) e um de natureza 

negativa, que irá ocorrer, principalmente, na desativação e, em menor escala, ao final das obras 

de implantação (redução da demanda por insumos e serviços). Os heterogêneos interesses, 

valores, capitais culturais, posições geográficas e conhecimentos que caracterizam os grupos 

sociais são responsáveis por uma diversificada interpretação do empreendimento.  

As diversas interpretações sociais do empreendimento são capazes de gerar expectativas 

positivas e/ou negativas, as quais se constituem os impactos inaugurais sobre o meio 

socioeconômico. As expectativas positivas geram adesão e suscitam nos grupos que as 

percebem uma visão de futuro marcada pelos traços do desenvolvimento dos contextos 

situacionais em que se inserem. Já as expectativas negativas geram tensões e a crença de que o 

futuro será caracterizado pela perda de importantes predicados identificados na vida cotidiana. 

Com efeito, as expectativas revelam as perspectivas pelas quais o empreendimento é percebido 

pelos cidadãos e sujeitos sociais. 

Dentre os aspectos que motivam a população a ter expectativas positivas em relação ao presente 

projeto, destacam-se: a criação de empregos, o desenvolvimento e fortalecimento econômico 

dos municípios e a melhoria dos serviços públicos. Dentre os aspectos que provocam temores 

destacam-se: a geração de problemas ambientais, como poluição das águas, ar e solos, o meio 

ambiente de forma geral, e, ainda, problemas de ordem econômica e social, como a geração de 
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poucos empregos para a população local, contudo, estes impactos serão mitigados no âmbito 

da execução dos programas ambientais propostos, como o Programa de Comunicação Social, 

Programa de Priorização da Contratação da Mão de Obra Local, Programa de Requalificação, 

Realocação e Desmobilização de Mão de Obra e o Programa de Priorização de Fornecedores 

Locais. Portanto, o Projeto Ampliação Mina Volta Grande gera na população da Área de Estudo 

do Meio Socioeconômico e, mais acentuadamente da sua área de entorno imediato, expectativas 

que, de modo geral, são assumidas pela presente análise como de natureza positiva, sobretudo 

considerando as ações a serem desenvolvidas no âmbito dos programas ambientais acima 

citados. 

Sendo assim, este é um impacto que possui uma alta magnitude na fase de planejamento, sendo, 

nesta fase, o mais destacável e notável impacto promovido pelo empreendimento sobre o meio 

antrópico. Na fase de implantação e operação, a magnitude das expectativas diminui 

acentuadamente porque o convívio da população com o empreendimento faz com que as 

dúvidas acerca de seus aspectos e impactos se reduzam fortemente. Na fase de desativação, as 

expectativas tendem a crescer novamente, pois são muitas as especulações que surgem. 

Portanto, na fase de desativação, a magnitude da geração de expectativas com relação ao 

empreendimento passa a ser média e negativa. 

O Projeto Ampliação Mina Volta Grande gera na população da Área de Estudo Local 

expectativas de desenvolvimento social e econômico que são assumidas pela presente análise 

como de natureza positiva e negativa simultaneamente. O impacto é avaliado para todas as fases 

do empreendimento, como reversível, de abrangência regional, uma vez que será sentido nas 

localidades que correspondem a Área de Influência Direta – AID, de temporalidade de curto 

prazo, pois as expectativas tendem a começar na fase de planejamento a partir do momento em 

que a população toma conhecimento da proposta de empreendimento. Considera-se que o 

impacto possui duração reversível e temporária, pois as ações de comunicação social adotadas 

pelo empreendedor tendem a fazer com que as expectativas se aproximem da realidade que o 

empreendimento ensejará.  

O Projeto Ampliação Mina Volta Grande requer uma comunicação transparente e eficaz com 

as partes interessadas, especialmente com as comunidades afetadas pelos possíveis impactos 

socioambientais. Por isso, o empreendedor deverá informar sobre os objetivos, as 

características, os benefícios e os riscos do projeto, bem como sobre as medidas de mitigação e 

compensação que serão adotadas para garantir a sustentabilidade do empreendimento e o 

respeito aos direitos humanos.  
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Além disso, o empreendedor deverá estabelecer um canal de diálogo permanente com a 

população residente nas áreas de influência, dando ênfase aos moradores das localidades 

fronteiriças, que poderão ser mais afetados pelas mudanças decorrentes do projeto. Através do 

Programa de Comunicação Social o objetivo é esclarecer as dúvidas, ouvir as demandas, 

gerenciar os conflitos e fortalecer a confiança entre as partes. Este programa de comunicação 

deverá ser iniciado antes da implantação do projeto e mantido durante toda a sua execução e 

operação, adaptando-se às necessidades e expectativas das partes interessadas ao longo do 

tempo. 

O Quadro 12.21 apresenta de forma sistematiza a avaliação de impactos das alterações de 

expectativas. 

Quadro 12.21 - Matriz de Avaliação de Impactos: Alteração nas Expectativas acerca do 
Desenvolvimento Social e Econômico Local 

Critérios de 
Avaliação 

Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 

Natureza Positiva/Negativa Positiva/Negativa Positiva/Negativa Positiva/Negativa 

Localização e 
Espacialização Regional Regional Regional Regional 

Incidência Direta e indireta Direta e indireta Direta e indireta Direta e indireta 

Duração Temporária Temporária Temporária Temporária 
Temporalidade Curto prazo Curto prazo Curto prazo Curto prazo 
Reversibilidade Reversível Reversível Reversível Reversível 

Ocorrência Certa Certa Certa Certa 
Importância Alta Média Média Alta 
Magnitude Alta Média Média Média 

Fonte: CERN, 2026. 

12.4.2. Alteração da Arrecadação Pública Municipal 

A alteração da arrecadação tributária municipal é um impacto previsto para ocorrer nas etapas 

de implantação, operação e desativação do empreendimento. Trata-se de um impacto que 

decorre de oito aspectos ambientais, sendo seis de natureza positiva (geração de trabalho e 

renda, alteração dos níveis de emprego, pagamento de salários, recolhimento de tributos, 

demanda por insumos e serviços, pagamento de fornecedores), e dois de natureza negativa 

(redução da demanda por insumos e serviços e desmobilização de mão de obra).  

O Projeto Ampliação Mina Volta Grande irá incrementar a arrecadação pública dos municípios 

de Nazareno e São Tiago, além de ter o potencial para gerar reflexos sobre a arrecadação de 

outros municípios (como Conceição da Barra de Minas), bem como, do Estado de Minas Gerais. 
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Trata-se de um processo que, assim como no caso relativo ao incremento do emprego e da 

renda, resulta de efeitos diretos e indiretos do empreendimento. 

O Projeto Ampliação Mina Volta Grande, em todas as suas fases, demandará a aquisição de 

bens, a contratação de serviços e de mão de obra. Em todos esses processos há a geração de 

tributos associados, os quais se distribuem entre os entes federativos. Portanto, a geração de 

tributos é um processo de abrangência nacional. 

Porém, o cerne da presente análise consiste na identificação e a avaliação dos impactos notáveis 

pela sociedade que lhes são afetas. Nesse sentido, pode-se afirmar que o incremento da 

arrecadação pública terá impacto significativo nos municípios de Nazareno e São Tiago e em 

escala reduzida em Conceição da Barra de Minas. Isto se deve ao fato de que o Projeto 

Ampliação Mina Volta Grande possui significativa dimensão para a economia desses 

municípios e a sua geração de tributos terá o poder de alterar significativamente sua respectiva 

finança pública. 

O processo de incremento da arrecadação pública também se dá em função de aspectos indiretos 

que decorrerão do empreendimento. Nesse sentido, se pode citar que a utilização da massa 

salarial gerada pelo empreendimento determinará um nível mais elevado de arrecadação 

pública, pois incidirão tributos sobre as movimentações financeiras decorrentes desse processo. 

O incremento da arrecadação pública é relevante para o incremento da rigidez financeira do 

município e a elevação da sua autonomia e capacidade de realizar investimentos em: melhorias 

viárias, no sistema educacional, de saúde, de assistência social, na criação de infraestrutura de 

esporte, lazer e turismo; valorização e preservação de seu patrimônio histórico e cultural, entre 

outros. 

Na presente análise, consideraram-se apenas os seguintes impostos e contribuições: Imposto 

sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) e a Compensação Financeira pela Exploração 

Mineral (CFEM). O ISSQN foi considerado por ser um tributo de competência municipal e a 

CFEM por ter grande parte de sua arrecadação (60%), destinada ao município onde se localiza 

a jazida mineral. 

Os recursos da CFEM serão destinados exclusivamente aos municípios de Nazareno e São 

Tiago, uma vez que toda a jazida mineral e demais estruturas estão localizadas dentro de seus 

limites territoriais. Esse tributo representará um incremento na receita orçamentária corrente do 

município (soma das transferências e tributos). 

Também é importante mencionar que o Projeto Ampliação Mina Volta Grande ao dinamizar a 

atividade econômica regional promoverá o incremento da circulação de mercadorias e de 

serviços, ampliando, por conseguinte, a sua participação no repasse dos Impostos sobre a 
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Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). O repasse de ICMS aos municípios é definido 

pelo Valor Adicionado Fiscal – VAF, de cada município em relação aos demais do estado. O 

incremento da atividade econômica certamente produzirá uma melhora no indicador do VAF, 

resultando em maior repasse da cota parte de ICMS. 

Diante do exposto, os impactos da alteração na arrecadação municipal são altamente positivos 

nas fases de implantação e operação, mas na desativação, como o valor dos impostos gerados é 

irrisório, os municípios sofrerão uma queda na receita, ocasionando um impacto negativo. O 

impacto é avaliado para todas as fases do empreendimento, como reversível, de abrangência 

regional ou estratégica, com temporalidade de curto prazo, pois as expectativas tendem a 

começar na fase de planejamento a partir do momento de início dos estudos na ADA e entorno. 

Considera-se que o impacto possui temporalidade de curto prazo e duração temporária, pois as 

ações de incremento da renda municipal estão intrinsecamente relacionadas a vida útil do 

projeto. Ainda é necessário apontar que tais valores mensurados na avaliação podem ser 

percebidos com intensidade diferente entre os municípios da AER devido à disposição das 

estruturas, principalmente as jazidas e unidades de tratamento do minério. 

O Quadro 12.22 apresenta de forma sistematizada a avaliação de impactos de alteração da 

arrecadação pública municipal. 

Quadro 12.22 - Matriz de Avaliação de Impactos: Alteração na Arrecadação Pública Municipal 

Critérios de Avaliação Fases do Projeto 
Planejamento Implantação Operação Desativação 

Natureza Positiva Positiva Positiva Negativo 

Localização e Espacialização Regional Regional Estratégico Regional 

Incidência Direta e indireta Direta e indireta Direta e indireta Direta e indireta 
Duração Temporário Temporário Temporário Temporário 

Temporalidade Curto prazo Curto prazo Curto prazo Curto prazo 

Reversibilidade Reversível Reversível Reversível Reversível 
Ocorrência Provável Certo Certo Certo 

Importância Média Média Média Média 

Magnitude Baixa Baixa Alta Baixa 
Fonte: CERN, 2026. 

12.4.3. Impacto Visual 

O desenvolvimento de um projeto de mineração a céu aberto provoca, entre outras coisas, a 

alteração visual da paisagem, portanto, o Projeto Ampliação Mina Volta Grande promoverá 

impacto visual para a população local e transeuntes. A população e transeuntes que circulam na 

região do projeto presenciarão uma paisagem diferente daquela até então existente.  



���������	��
�
����
������
�����
������
���������������
�����������	��������
����	������
���
�����������������������
��	�����	��������
�
���
������ !�"#�� $%� !��#�&" 
'�"�$' "�
�

69 

Durante a implantação, são realizadas atividades de supressão de vegetação, mobilização de 

solo e instalação de estruturas necessárias à mineração. Já durante a operação, essas estruturas 

serão utilizadas na conformação da cava e na implantação das estruturas previstas no projeto, 

gerando assim impacto visual para a população local. Após o encerramento das atividades, a 

área do projeto deverá ser recuperada, minimizando assim o impacto visual. 

Esse impacto é considerado de natureza negativa em todas as fases do projeto, pois, embora 

haja a recuperação da área após a desativação da mina, as condições finais serão distintas 

daquelas que existiam previamente ao Projeto Ampliação Mina Volta Grande. Ademais, trata-

se um impacto direto, imediatamente detectado na implantação das atividades relacionadas com 

o empreendimento e de espacialização regional que poderá ser verificado pela população que 

reside ou circula no entorno imediato da área onde o projeto será desenvolvido ou algumas 

porções da AID do meio socioeconômico. 

Após a implantação, as alterações realizadas na paisagem e, portanto, o impacto visual gerado 

pelo projeto será permanente. No que se refere à temporalidade, considera-se que na fase de 

implantação os impactos se manifestarão em um curto prazo, imediatamente após as 

intervenções e, nas fases de operação e desativação, a médio e longo prazo, haja vista que as 

estruturas e intervenções realizadas irão alterar a paisagem progressivamente.  

Nas fases de implantação, operação e desativação, o impacto visual é certo e irreversível, assim 

como a magnitude é considerada média em função da dimensão das estruturas planejadas. O 

impacto é considerado de importância alta em todas as fases do Projeto Ampliação Mina Volta 

Grande. 

Tendo em vista a certeza do impacto, o Projeto Ampliação Mina Volta Grande deverá realizar 

uma comunicação transparente e eficaz com as comunidades afetadas, a fim de justificar as 

escolhas de projeto e o layout final da mina. Ademais, o Plano de Fechamento de Mina deverá 

ter como diretriz a recuperação ambiental da área e a criação de uma paisagem semelhante a 

existente antes do projeto.  

Caberá ao empreendedor informar a população através do Programa de Comunicação Social, 

acerca da existência do Plano de Fechamento de Mina e registrar eventuais reclamações e 

posicionamentos das comunidades para que possam ser avaliados pelos gestores ambientais do 

Projeto Ampliação Mina Volta Grande. Também deverá ser trabalho no âmbito do Programa 

de Educação Ambiental, além de ser realizado o acompanhamento da supressão vegetal e, 

sempre que possível, a recomposição da flora. 

O Quadro 12.23 apresenta de forma sistematiza a avaliação de impactos de impacto visual. 
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Quadro 12.23 - Matriz de Avaliação de Impactos: Impacto visual 

Critérios de Avaliação 
Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 

Natureza N/A Negativa Negativa Negativa 

Localização e 
Espacialização N/A Regional Regional Regional 

Incidência N/A Direta Direta Direta 
Duração N/A Permanente Permanente Permanente 

Temporalidade N/A Curto prazo Médio/Longo 
prazo 

Médio/Longo 
prazo 

Reversibilidade N/A Irreversível Irreversível Irreversível 
Ocorrência N/A Certa Certa Certa 

Importância N/A Alta Alta Alta 
Magnitude N/A Média Média Média 

Fonte: CERN, 2026. 

12.4.4. Incomodo à População Local 

O Incomodo à População Local é um impacto previsto para ocorrer nas etapas de planejamento, 

implantação, operação e desativação do empreendimento. Apenas alterando a intensidade entre 

as fases do projeto, sendo de importância baixa na fase de planejamento, elevando a média na 

fase de implantação, novamente sendo elevada na fase de operação com importância alta e 

voltando a reduzir na fase de desativação com importância baixa. 

Trata-se de um impacto que decorre de onze aspectos ambientais, dos quais cinco são de 

natureza positiva (geração de trabalho e renda agregada; investimento em infraestrutura local; 

desenvolvimento de programas sociais; compensações e royalties; e reabilitação de áreas 

degradadas) e seis de natureza negativa (geração de ruídos; geração de poeiras e partículas em 

suspensão; geração de vibrações; alteração da paisagem; contaminação de recursos naturais; e 

alteração no transito e infraestrutura local). 

Os grupos sociais são formados por diferenças que são inseridas aos indivíduos em sua 

formação e crescimento. Tais diferenças proporcionam pontos de vistas que são externados em 

suas expectativas. Dentro do grupo social a visão de chegada de um novo empreendimento ou 

mesmo da ampliação de um já existente, esboça as possíveis mudanças de uma realidade já 

estabelecida, consolidada e aceita pelo grupo, assim são geradas expectativas direcionadas a 

uma mudança dos modos de vida do grupo social, as quais podem ser traduzidas em aspectos 

positivos ou negativos. 

Dos aspectos positivos, salienta-se a geração de emprego e renda (mais citada na Pesquisa de 

Percepção Socioambiental – PPS - realizada pela equipe da CERN), visto que o número de 
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empregos criados pelo empreendimento irrisório, no entanto, o empreendimento permite a 

manutenção daqueles já existente. Além disso os investimentos em infraestrutura podem 

proporcionar a melhoria dos acessos locais, facilitando a circulação da população. O 

desenvolvimento dos programas sociais proporciona a aproximação da população com o 

empreendimento, capacitação da mão de obra, melhoramento de processos produtivos, 

investimentos, dentre outros. As compensações e royalties promovem inversões econômicas 

que podem ser traduzidas em maior investimento no município, inclusive nas comunidades da 

área de estudo, promovendo assim investimentos em saúde, educação, transporte, turismo, 

esporte, lazer, segurança, saneamento etc. A reabilitação de áreas degradadas proporciona 

novos usos e interação da comunidade, possibilitando novas propostas. 

Já dentre os aspectos negativos elencados, a perda de flora e fauna (amplamente citada na PPS 

realizada pela equipe CERN) proveniente de supressão vegetal e geração de ruídos, a geração 

de poeiras e partículas em suspensão (PPS CERN) proveniente da movimentação de solo do 

processo de instalação de estruturas, extração de minério, conformação de terrenos, processo 

de beneficiamento e transporte, promove degradação da qualidade do ar. Com elevado índice 

de apontamentos (PPS CERN), o desgaste das vias preocupa a população devido a necessidade 

de circulação até as sedes municipais associado a cobertura simples (de terras), a possibilidade 

de contaminação de recursos naturais, principalmente a água, que é utilizada por 100% dos 

respondentes da PPS CERN, já que não há serviço de abastecimento de água nas comunidades 

rurais, elevando esse recurso como de grande importância para a população residente. Outro 

aspecto que caracteriza este impacto é o ruido ambiental proveniente da operação de máquinas 

pesadas, circulação de veículos pesados e operação de máquinas e equipamentos que alteram 

os níveis de ruído e conforto acústico, assim causando desconforto a população local. A 

alteração na dinâmica do trânsito local pode causar períodos de congestionamento, deterioração 

das vias e risco de acidentes, sendo que 11,54% das respostas da PPS CERN apontam aumento 

de trânsito e 7,34% apontam acidentes de trânsito, associados a afirmação de 31,82% dos 

entrevistados indicando a qualidade das vias de acesso como razoáveis, ruins ou péssimas. Por 

fim, a alteração da paisagem proporciona sensação de perda e insatisfação estética devido a 

mudança que o projeto a ser ampliado prevê à paisagem. 

Para os aspectos acima elencados, tanto positivos como negativos, tem-se a previsão de 

execução de programas e ações de monitoramento onde são previstas a mitigação do impacto, 

em alguns casos até mesmo zerando o aspecto que promove o impacto aqui apresentado. 

Dessa forma, entende-se que o Incômodo a População Local como um impacto de natureza 

negativa, que será observado regionalmente, de incidência direta e indireta, de duração 
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temporária, de curto prazo e ocorrência certa. Por outro lado, o impacto é considerado 

reversível, mediante a implantação do Programa de Comunicação Social, do Programa de 

Segurança do Tráfego e Medidas Socioeducativas, e Programa de Educação Ambiental a serem 

realizados, tanto com as comunidades locais, quanto com os trabalhadores envolvidos no 

projeto, além dos programas de monitoramentos diversos a serem implementados. 

O Quadro 12.24 presenta de forma sistematiza a avaliação de impactos de incomodo à 

população local. 

Quadro 12.24 - Matriz de Avaliação de Impactos: Incômodos a População Local 

Critérios de Avaliação 
Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 

Natureza Negativo Negativo Negativo Negativo 

Localização e 
Espacialização Regional Regional Regional Regional 

Incidência Direta e indireta Direta e indireta Direta e indireta Direta e indireta 
Duração Temporário Temporário Temporário Temporário 

Temporalidade Curto prazo Curto prazo Curto prazo Curto prazo 
Reversibilidade Reversível Reversível Reversível Reversível 

Ocorrência Certa Certa Certa Certa 
Importância Baixa Média Alta Baixa 
Magnitude Baixa Média Média Baixa 

Fonte: CERN, 2026. 

12.4.5. Alteração na oferta de empregos local  

O Projeto Ampliação Mina Volta Grande não prevê a contratação de funcionários, porém será 

necessária a contratação de empresas especializadas para algumas atividades especificas 

necessárias ao novo regime de ampliação da mina. Desta forma a fase de implantação é aquela 

que pode proporcionar maior geração de empregos, enquanto a fase de operação prevê a 

manutenção dos postos de trabalho já existentes. O momento entre o final da fase de 

implantação e o início da fase de operação ocorre a redução dos postos de trabalho, devido ao 

encerramento de contratos com empreiteiras e a fase de desativação prevê uma redução do 

número de empregos diretos. 

Assim empregos indiretos são gerados por meio de contratações de prestadores de serviços 

internos e externos, além da geração de empregos por meio do aumento da demanda por 

insumos e equipamentos. Este aumento na oferta de empregos terá um impacto positivo nas 

fases de planejamento, implantação e operação e negativa na fase de desativação. A abrangência  

é regional e estratégica em todas das fases, devido a possibilidade do não preenchimento de 
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todos os postos de trabalho na AID e AII, o que nestes casos a busca pela mão de obra será 

estendida aos municípios vizinhos. 

Este impacto tem incidência direta e indireta, pois seus efeitos são determinados pela 

manutenção dos postos de trabalho existentes (empregos diretos), mas também pelo 

desenvolvimento que o empreendimento irá proporcionar ao setor com a contratação de 

serviços, fortalecimento de conexões com fornecedores e compra de insumos, assim gerando 

novos empregos. É permanente, pois irá durar enquanto o empreendimento permanecer ativo. 

Porém, como já indicado, o número de postos de trabalho gerados pela ampliação do 

empreendimento é relativo à fase de implantação, com empregos indiretos, sendo a manutenção 

dos postos diretos o impacto positivo de maior relevância na fase de operação, principalmente 

ao ser comparados com os dados do último censo do IBGE (2022) para os municípios de 

Conceição da Barra de Minas, Nazareno e São Tiago, caracterizando este impacto de forma 

geral como de importância média, porém magnitude baixa. No Entanto, ao ser considerado os 

dados do IBGE (2022) para os Setores Censitários do IBGE, coincidentes com o limite da AEL, 

o número de postos de trabalho em manutenção (1.027 funcionários) é equivalente a 55,59% 

do número de residentes (1.848 pessoas), assim este impacto será considerado de importância 

alta em todas as fases, mas com sua magnitude elevada a média, nas fases de implantação e 

desativação, visto a necessidade de contratação de empreiteiras para a fase de implantação e a 

redução do número de funcionários diretos da fase de desativação. 

O impacto é reversível pois suas ações podem ser alinhadas e mitigadas com a implantação do 

Programa de Comunicação Social desempenhando importante papel junto a população e 

público interessado, disseminando conhecimento acerca do empreendimento e alinhando as 

expectativas com a realidade do projeto e Programa Requalificação, Realocação e 

Desmobilização de Mão de Obra, Programa de Priorização da Contratação da Mão de Obra 

Local e Programa de Priorização de Fornecedores Locais que visa o redirecionamento de 

funcionários e priorização de fornecedores da AID e AII para suprir as demandas criadas pelas 

atividades do Projeto Ampliação Mina Volta Grande em todas as etapas. 

Quadro 12.25 - Matriz de Avaliação de Impactos: Alteração na oferta de empregos local 

Critérios de Avaliação 
Fases do Projeto 

Planejamento Implantação Operação Desativação 

Natureza Positivo Positivo Positivo Negativo 

Localização e 
Espacialização 

Regional  
/Estratégico 

Regional 
/Estratégico 

Regional 
/Estratégico 

Regional 
/Estratégico 

Incidência Direta e indireta Direta e indireta Direta e indireta Direta e indireta 
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Duração Permanente Permanente Permanente Permanente 
Temporalidade Curto prazo Curto prazo Curto prazo Curto prazo 
Reversibilidade Reversível Reversível Reversível Reversível 

Ocorrência Certa Certa Certa Certa 
Importância Alta Alta Alta Alta 
Magnitude N/A Média Média Média 

Fonte: CERN, 2026. 

12.4.6. Qualificação dos Impactos para o Meio Antrópico 

O resumo da avaliação dos impactos do meio socioeconômico bem como sua qualificação está 

demonstrado nas matrizes do Quadro 12.26, Quadro 12.27, Quadro 12.28 e Quadro 12.30. 
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Quadro 12.26 - Matriz Resumo de Avaliação de Impactos Ambientais do Meio Socioeconômico – Fase de Planejamento 
Fase de Planejamento 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos 
ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

Alteração nas 
Expectativas 

acerca do 
Desenvolvimento 

Social e 
Econômico Local Po

si
tiv

o/
N

eg
at

iv
o 

R
eg

io
na

l 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

A
lta

 

A
lta

 Contratação de empresas 
terceirizadas para 

desenvolvimento das atividades e 
geração de impostos. 

Programa de Comunicação Social, Programa de 
Priorização da Contratação da Mão de Obra Local, 

Programa de Requalificação, Realocação e 
Desmobilização de Mão de Obra, e Programa de 

Priorização de Fornecedores Locais. 

Alteração na 
Arrecadação 

Pública Municipal Po
si

tiv
o 

R
eg

io
na

l 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

Pr
ov

áv
el

 

M
éd

ia
 

B
ai

xa
 Contratação de empresas 

terceirizadas para 
desenvolvimento das atividades e 

geração de impostos. 

Programa de Comunicação Social. 

Impacto Visual - - - - - - - - - - - 
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Fase de Planejamento 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos 
ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
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rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

Incomodo à 
População Local 

N
eg

at
iv

o 

R
eg

io
na

l 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

B
ai

xo
 

B
ai

xo
 

Geração de particulado, emissão 
de ruídos, bem como difusão de 

partículas sólidas no ar por arraste 
eólico. Aumento no fluxo de 

trânsito de veículos. 

Aspersão de água nas vias de circulação e 
escoamento de minério, sistemas de controle nos 

equipamentos e monitoramento da qualidade do ar e 
ruído. Manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e veículos. Sinalização das vias de 
acesso que serão utilizadas pelos veículos vinculados 
à obra. Programa de Segurança no Tráfego e medidas 

Socioeducativas, Programa Comunicação Social e 
Programa de Educação Ambiental. 

Alteração na oferta 
de empregos local 

Po
si

tiv
o 

R
eg

io
na

l/E
st

ra
té

gi
co

 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Pe
rm

an
en

te
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

A
lta

 

B
ai

xo
 

Contratação de terceiros para 
desenvolvimento das atividades. 

Programa de Comunicação Social, Programa 
Requalificação, Realocação e Desmobilização de 

Mão de Obra, Programa de Priorização de 
Fornecedores Locais, Programa de Priorização da 

Contratação da Mão de Obra Local 
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Quadro 12.27 - Matriz Resumo de Avaliação de Impactos Ambientais do Meio Socioeconômico – Fase de Implantação 
Fase de Implantação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos 
ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
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aç
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T
em
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ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

Alteração nas 
Expectativas 

Acerca do 
Desenvolvimento 

Social e 
Econômico Local Po

si
tiv

o/
N

eg
at

iv
o 

R
eg

io
na

l 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

M
éd

ia
 Contratação de empresas 

terceirizadas para 
desenvolvimento das atividades e 

geração de impostos. 

Programa de Comunicação Social, Programa de 
Priorização da Contratação da Mão de Obra Local, 

Programa de Requalificação, Realocação e 
Desmobilização de Mão de Obra, e Programa de 

Priorização de Fornecedores Locais. 

Alteração na 
Arrecadação 

Pública Municipal Po
si

tiv
o 

R
eg

io
na

l 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

B
ai

xa
 Contratação de empresas 

terceirizadas para 
desenvolvimento das atividades e 

geração de impostos. 

Programa de Comunicação Social. 

Impacto Visual 

N
eg

at
iv

o 

R
eg

io
na

l 

D
ire

to
 

Pe
rm

an
en

te
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

Ir
re

ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

A
lta

 

M
éd

ia
 Alterações significativas na 

paisagem devido à ampliação de 
áreas já expostas. 

Acompanhamento da supressão vegetal; 
recomposição da flora, reconstituição de cortinas 

arbóreas, Programa de Comunicação Social e 
Programa de Educação Ambiental. 
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Fase de Implantação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos 
ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
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ão
 

In
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D
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T
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R
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O
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rt
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M
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Incomodo à 
População Local 

N
eg

at
iv

o 

R
eg

io
na

l 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

M
éd

ia
 

Geração de particulado, emissão 
de ruídos, bem como difusão de 

partículas sólidas no ar por arraste 
eólico. Aumento no fluxo de 

trânsito de veículos. 

Aspersão de água nas vias de circulação e 
escoamento de minério, sistemas de controle nos 

equipamentos e monitoramento da qualidade do ar e 
ruído. Manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e veículos. Sinalização das vias de 
acesso que serão utilizadas pelos veículos vinculados 
à obra. Programa de Segurança no Tráfego e medidas 

Socioeducativas, Programa Comunicação Social e 
Programa de Educação Ambiental. 

Alteração na oferta 
de empregos local 

Po
si

tiv
o 

R
eg

io
na

l/E
st

ra
té

gi
co

 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Pe
rm

an
en

te
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

A
lta

 

M
éd

ia
 

Contratação de terceiros para 
desenvolvimento das atividades. 

Programa de Comunicação Social, Programa 
Requalificação, Realocação e Desmobilização de 

Mão de Obra, Programa de Priorização de 
Fornecedores Locais, Programa de Priorização da 

Contratação da Mão de Obra Local 
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Quadro 12.28 - Matriz Resumo de Avaliação de Impactos Ambientais do Meio Socioeconômico – Fase de Operação 
Fase de Operação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos 
ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

Alteração nas 
Expectativas 

Acerca do 
Desenvolvimento 

Social e 
Econômico Local Po

si
tiv

o/
N

eg
at

iv
o 

R
eg

io
na

l 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

M
éd

ia
 Contratação de empresas 

terceirizadas para 
desenvolvimento das atividades e 

geração de impostos. 

Programa de Comunicação Social, Programa de 
Priorização da Contratação da Mão de Obra Local, 

Programa de Requalificação, Realocação e 
Desmobilização de Mão de Obra, e Programa de 

Priorização de Fornecedores Locais. 

Alteração na 
Arrecadação 

Pública Municipal Po
si

tiv
o 

Es
tra

té
gi

co
 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

A
lta

 Contratação de empresas 
terceirizadas para 

desenvolvimento das atividades e 
geração de impostos. 

Programa de Comunicação Social. 

Impacto Visual 

N
eg

at
iv

o 

R
eg

io
na

l 

D
ire

to
 

Pe
rm

an
en

te
 

M
éd

io
/L

on
go

 p
ra

zo
 

Ir
re

ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

A
lta

 

M
éd

ia
 Alterações significativas na 

paisagem devido à ampliação de 
áreas já expostas. 

Acompanhamento da supressão vegetal; 
recomposição da flora, reconstituição de cortinas 

arbóreas, Programa de Comunicação Social e 
Programa de Educação Ambiental. 
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Fase de Operação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos 
ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

Incomodo à 
População Local 

N
eg

at
iv

o 

R
eg

io
na

l 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

A
lta

 

M
éd

ia
 

Geração de particulado, emissão 
de ruídos, bem como difusão de 

partículas sólidas no ar por arraste 
eólico. Aumento no fluxo de 

trânsito de veículos. 

Aspersão de água nas vias de circulação e 
escoamento de minério, sistemas de controle nos 

equipamentos e monitoramento da qualidade do ar e 
ruído. Manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e veículos. Sinalização das vias de 
acesso que serão utilizadas pelos veículos vinculados 
à obra. Programa de Segurança no Tráfego e medidas 

Socioeducativas, Programa Comunicação Social e 
Programa de Educação Ambiental. 

Alteração na oferta 
de empregos 

Po
si

tiv
o 

R
eg

io
na

l/E
st

ra
té

gi
co

 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Pe
rm

an
en

te
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

A
lta

 

B
ai

xa
 

Contratação de terceiros para 
desenvolvimento das atividades. 

Programa de Comunicação Social, Programa 
Requalificação, Realocação e Desmobilização de 

Mão de Obra, Programa de Priorização de 
Fornecedores Locais, Programa de Priorização da 

Contratação da Mão de Obra Local 
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Quadro 12.29 - Matriz Resumo de Avaliação de Impactos Ambientais do Meio Socioeconômico – Fase de Desativação 
Fase de Desativação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos 
ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

Alteração nas 
Expectativas 

Acerca do 
Desenvolvimento 

Social e 
Econômico Local Po

si
tiv

o/
N

eg
at

iv
o 

R
eg

io
na

l 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

A
lta

 

M
éd

ia
 Contratação de empresas 

terceirizadas para 
desenvolvimento das atividades e 

geração de impostos. 

Programa de Comunicação Social, Programa de 
Priorização da Contratação da Mão de Obra Local, 

Programa de Requalificação, Realocação e 
Desmobilização de Mão de Obra, e Programa de 

Priorização de Fornecedores Locais. 

Alteração na 
Arrecadação 

Pública Municipal N
eg

at
iv

o 

R
eg

io
na

l 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

M
éd

ia
 

B
ai

xa
 Contratação de empresas 

terceirizadas para 
desenvolvimento das atividades e 

geração de impostos. 

Programa de Comunicação Social. 

Impacto Visual 

N
eg

at
iv

o 

R
eg

io
na

l 

D
ire

to
 

Pe
rm

an
en

te
 

M
éd

io
/L

on
go

 p
ra

zo
 

Ir
re

ve
rs

ív
el

 

C
er

ta
 

A
lta

 

M
éd

ia
 Alterações significativas na 

paisagem devido à ampliação de 
áreas já expostas. 

Acompanhamento da supressão vegetal; 
recomposição da flora, reconstituição de cortinas 

arbóreas, Programa de Comunicação Social e 
Programa de Educação Ambiental. 
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Fase de Desativação 

Impactos 
ambientais 

Critérios de avaliação de impactos 
ambientais 

Ação causal Ação ambiental 

N
at

ur
ez

a 

L
oc

al
iz

aç
ão

 e
 

es
pa

ci
al

iz
aç

ão
 

In
ci

dê
nc

ia
 

D
ur

aç
ão

 

T
em

po
ra

lid
ad

e 

R
ev

er
si

bi
lid

ad
e 

O
co

rr
ên

ci
a 

Im
po

rt
ân

ci
a 

M
ag

ni
tu

de
 

Incomodo à 
População Local 

N
eg

at
iv

o 

R
eg

io
na

l 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Te
m

po
rá

rio
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

B
ai

xa
 

B
ai

xa
 

Geração de particulado, emissão 
de ruídos, bem como difusão de 

partículas sólidas no ar por arraste 
eólico. Aumento no fluxo de 

trânsito de veículos. 

Aspersão de água nas vias de circulação e 
escoamento de minério, sistemas de controle nos 

equipamentos e monitoramento da qualidade do ar e 
ruído. Manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos e veículos. Sinalização das vias de 
acesso que serão utilizadas pelos veículos vinculados 
à obra. Programa de Segurança no Tráfego e medidas 

Socioeducativas, Programa Comunicação Social e 
Programa de Educação Ambiental. 

Alteração na oferta 
de empregos 

N
eg

at
iv

o 

R
eg

io
na

l/E
st

ra
té

gi
co

 

D
ire

to
/In

di
re

to
 

Pe
rm

an
en

te
 

C
ur

to
 p

ra
zo

 

R
ev

er
sí

ve
l 

C
er

ta
 

A
lta

 

M
éd

ia
 

Contratação de terceiros para 
desenvolvimento das atividades. 

Programa de Comunicação Social, Programa 
Requalificação, Realocação e Desmobilização de 

Mão de Obra, Programa de Priorização de 
Fornecedores Locais, Programa de Priorização da 

Contratação da Mão de Obra Local 

.



���������	��
�
����
������
�����
������
���������������
�����������	��������
����	������
���
�����������������������
��	�����	��������
�
���
������ !�"#�� $%� !��#�&" 
'�"�$' "�
�

83 

12.5. Avaliação da Cumulatividade e Sinergismo dos Impactos Ambientais 

Conforme mencionado acima, pode-se, no contexto da Avaliação de Impacto Ambiental se falar 

em cumulatividade e sinergismo. Os impactos cumulativos para Sánchez (2020, p.276) “são 

aqueles que se acumulam no tempo ou no espaço, como resultado da adição ou da combinação 

de impactos decorrentes de uma ou de diversas ações humanas”. Ademais, a cumulatividade 

dos impactos ambientais refere-se à adição gradual de efeitos, enquanto a sinergia envolve a 

multiplicação, resultando em um efeito composto (SÁNCHEZ, 2020, p. 281). A fim de melhor 

evidenciar o que seria a cumulatividade e sinergia, Barazetti (2022) retoma Sánchez (2020): 

Para SÆnchez (2020, p. 276), os impactos cumulativos (ou acumulativos) �sªo aqueles que 

se acumulam no tempo ou no espaço, como resultado da adiçªo ou da combinaçªo de 

impactos decorrentes de uma ou de diversas açıes humanas�, e destaca que a somatória de 

impactos da mesma natureza (cumulatividade) ou a interaçªo de impactos diferentes 

(sinergismo) sªo fatores que devem ser analisados no âmbito do licenciamento quando 

oferecerem riscos à qualidade dos componentes ambientais relevantes. (Barazetti, 2022, 

p.77) 

O resultado da avaliação está apresentado no Quadro 12.30, no qual são identificados os 

impactos, os fator(es) ambiental(is) sobre o qual os efeitos do impacto incidem; se há ou não 

presença de impactos, também oriundos do empreendimento, que igualmente recaem sobre o 

fator ambiental analisado (Cumulatividade) e os impactos que podem ser potencializados ou 

potencializar o impacto ambiental previamente indicado (Sinergia). 

Diante do exposto apresenta-se a seguir o Quadro 12.30, identificando os impactos cumulativos 

e sinérgicos em relação ao Projeto Ampliação Mina Volta Grande. 
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Quadro 12.30- Impactos Cumulativos e Sinérgicos – Projeto Ampliação Mina Volta Grande 
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Fonte: CERN, 2026.
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13. ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

O presente capítulo define os limites da área geográfica a serem, potencialmente, direta ou 

indiretamente afetada pelos impactos, denominada área de influência do empreendimento.  

Foi definida com base na devida caracterização do empreendimento, no desenvolvimento do 

diagnóstico socioambiental para a área de estudo previamente delimitada, bem como na 

avaliação dos impactos ambientais identificados considerando sua magnitude e abrangência 

espacial. 

Foram definidos os limites geográficos das áreas de influência para cada meio do diagnóstico 

ambiental, assim classificadas: 

• Área Diretamente Afetada (ADA) - corresponde à área que sofre a ação direta da 

implantação e operação do empreendimento. 

• Área de Influência Direta (AID) - corresponde à área que sofrerá os impactos diretos da 

implantação e operação do empreendimento. 

• Área de Influência Indireta (AII) - corresponde à área real ou potencialmente sujeita aos 

impactos indiretos da implantação e operação do empreendimento.  

A delimitação destas áreas de influência foi devidamente justificada para cada meio estudado, 

com a elaboração de textos e mapas elucidativos. 

13.1. Conceito 

A Resolução CONAMA nº 01/1986 estabeleceu as definições, as responsabilidades, os critérios 

básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impacto Ambiental 

(AIA) como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. Para a efetividade 

do processo de AIA, a normativa declara a obrigatoriedade de definição territorial da Área de 

Influência do empreendimento; bem como o Estudo Impacto Ambiental (EIA) deverá 

contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização de projeto, identificar e avaliar 

os impactos ambientais gerados em todas as fases da atividade e considerar os planos e 

programas governamentais para implantação na área de influência do projeto, e suas 

compatibilidades com o empreendimento. 

A Área de Influência representa a abrangência espacial provável de todos os impactos 

significativos decorrentes das intervenções ambientais de um empreendimento, em todas as 

fases do projeto, e que, conforme as diretrizes da Resolução CONAMA nº 01/1986, deverá 

contemplar, entre outros, a bacia hidrográfica. 
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Art. 5” - O estudo de impacto ambiental, alØm de atender à legislaçªo, em especial os princípios e objetivos 

expressos na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, obedecerÆ às seguintes diretrizes gerais: 

[...] 

III - Definir os limites da Ærea geogrÆfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, 

denominada Ærea de influŒncia do projeto, considerando, em todos os casos, a bacia hidrogrÆfica na qual 

se localiza. 
 

Conforme definido pelo artigo 1º da Resolução CONAMA nº 01/1986, tem-se a seguinte 

definição de impacto ambiental: 
 

�Art. 1” - Para efeito desta Resoluçªo, considera-se impacto ambiental qualquer alteraçªo das 

propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matØria ou 

energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

I.a saœde, segurança e o bem-estar da populaçªo; 

II. as atividades sociais e econômicas; 

III. a biota; 

IV. as condiçıes estØticas e sanitÆrias do meio ambiente; 

V.a qualidade dos recursos ambientais.� 
 

Considerando as instruções da Resolução CONAMA nº 01/1986 de que os impactos podem 

afetar de forma direta ou indireta o meio ambiente, metodologicamente definiu-se: 

� Impacto de primeira ordem: como aquele resultante de um efeito direto do 

empreendimento; 

� Impacto de segunda ordem, ou sucessivamente: aquele gerado por uma consequência 

de um impacto de primeira ordem, e assim sucessivamente para outras ordens de 

impacto. 
 

É importante e vale ressaltar que um impacto de segunda ordem (ou de outras ordens) não é 

necessariamente um impacto menor, podendo até mesmo ser maior que um de primeira ordem, 

em determinadas situações e circunstâncias. Fundamentado nessas definições conceituais, 

convenciona-se que: 

� Impacto ambiental direto - corresponde ao impacto de primeira ordem, portanto 

gerado por um efeito direto do empreendimento; 

� Impacto ambiental indireto - corresponde ao impacto de segunda ou mais ordens, 

portanto decorrente das consequências de impactos de primeira ordem. 
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13.2. Metodologia  

A metodologia utilizada para a definição das áreas de influência do presente estudo foi feita 

com base nos dispositivos normativos da Resolução CONAMA 01/86, em conformidade com 

o Art. 5º, inciso III. 
Art. 5” O estudo de impacto ambiental, alØm de atender à legislaçªo, em especial os 

princípios e objetivos expressos na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, obedecerÆ 

às seguintes diretrizes gerais: 

III - Definir os limites da Ærea geogrÆfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos 

impactos, denominada Ærea de influŒncia do projeto, considerando, em todos os casos, a 

bacia hidrográfica na qual se localiza; grifo nosso. 
 

Tratando-se de utilização do espaço geográfico “bacia hidrográfica” considerou-se neste 

trabalho a seguinte definição:  

BACIA HIDROGRÁFICA é uma área de captação natural da água de precipitação que faz 

convergir o escoamento para um único ponto de saída. Compõe-se de um conjunto de 

superfícies vertentes e de uma rede de drenagem formada por cursos de água que confluem até 

resultar em um leito único no seu exutório (TUCCI, 1997). A Figura 13.1 a seguir ilustra o 

conceito de bacia hidrográfica explicitado acima. 

Figura 13.1 – Ilustração de bacia hidrográfica 

 
 

SUB-BACIA é uma bacia hidrográfica com área maior que 100 km2 e menor que 700 km2 cuja 

drenagem descarrega a vazão diretamente no curso principal da bacia hidrográfica. Assim, uma 

bacia hidrográfica seria o somatório de várias sub-bacias. 
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MICROBACIA é uma bacia hidrográfica com área menor que 100 km2 cuja drenagem 

descarrega a vazão diretamente no curso principal de uma sub-bacia. Assim, uma sub-bacia 

seria o somatório de duas ou mais microbacias. 
 

Conforme o artigo 5º da Resolução CONAMA 01/86, o EIA deve conter a definição dos limites 

da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, denominada área de 

influência do projeto, considerando, em todos os casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza. 

Dessa forma, apresentar tais limites geográficos das áreas de influência do empreendimento, a 

serem estabelecidos em função da abrangência dos impactos ambientais, considerando nos 

estudos as três citadas áreas seja:  

• Área Diretamente Afetada (ADA).  

• Área de Influência Direta (AID).  

• Área de Influência Indireta (AII).  

Para um mesmo nível de abordagem poderão eventualmente ser definidos diferentes limites 

geográficos para os estudos dos meios físico, biótico e socioeconômico. A figura a seguir ilustra 

a distribuição das áreas de influência segundo a abrangência de cada modalidade e grau de 

detalhamento. A Figura 13.2, objetiva de forma esquemática, situar essas áreas, as quais 

mantêm relações espaciais umas com as outras. 
 

Figura 13.2 – Áreas de influência – Esquema Ilustrativo 

 
Deve-se registrar que alguns efeitos se difundem por dimensões mais amplas de espaços 

abstratos, normalmente associados aos espaços econômicos e sociais em níveis estadual, 

nacional e internacional, relativos aos alcances comerciais que as transações com terras raras 

estabelecem no mercado mundial. 



���������	��
�
����
������
�����
������
���������������
�����������	��������
����	������
���
�����������������������
��	�����	��������
�
���
������ !�"#�� $%� !��#�&" 
'�"�$' "�
�

91 

Além disso, destaca-se que o “Termo de Referência para Elaboração do Estudo de Impacto 

Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA - GER001” da SEMAD explicita 

que a Área de Influência deverá conter as áreas de incidência dos impactos, abrangendo os 

distintos contornos para as diversas variáveis enfocadas, sendo necessária à justificativa da 

definição das áreas de influência e incidência dos impactos, acompanhada de mapeamento, em 

escala adequada. 

Considerando as diretrizes e referências estabelecidas pelas normativas ambientais, procurou-

se definir as áreas de influência do Projeto Ampliação Mina Volta Grande de acordo com as 

bacias hidrográficas, em escala adequada, especialmente com relação aos meios físico e biótico, 

sendo que para o meio socioeconômico também foram considerados outros parâmetros, como 

as relações de identidades culturais ou econômicas existentes na região do empreendimento. 

As bacias hidrográficas são as unidades de planejamento mais adequadas para a definição de 

áreas de influência devido às suas características geomorfológicas, por possuírem limitação 

espacial bem definida, a qual direciona a maioria dos impactos potenciais relacionados à 

dispersão atmosférica, ruídos e efluentes, funcionando como barreira física e condutora da 

drenagem pluvial. Assim, a definição das áreas de influência utilizando a metodologia de bacias 

hidrográficas englobam todos estes fatores, já que regem inúmeras manifestações de fenômenos 

naturais como fluxo de águas pluviais e circulação de ar atmosférico. 

As áreas de influência de um empreendimento correspondem aos espaços físico, biótico e de 

relações sociais, políticas e econômicas passíveis de sofrer os potenciais efeitos das atividades 

decorrentes de todas as etapas do empreendimento. Para definição e delimitação das áreas de 

influência foram consideradas de um lado as características, abrangência do empreendimento e 

as tipologias de intervenções que serão realizadas; e, de outro, a diversidade e a especificidade 

dos ambientes afetados, definindo assim as áreas sujeitas aos efeitos indiretos e imediatos do 

planejamento, implantação, ocupação e desativação futura. 

Com o objetivo de definir a abrangência dos estudos ambientais e melhor direcioná-los, foram 

consideradas as áreas de estudos no âmbito regional e local, para definição das três unidades 

espaciais de análise e abrangência geográfica e abrangência: Área Diretamente Afetada (ADA), 

Área de Influência Direta (AID) e Área de Influência Indireta (AII). 

• Área Diretamente Afetada (ADA) - corresponde às áreas a serem efetivamente 

ocupadas pelo empreendimento, incluindo aquelas destinadas à instalação da 

infraestrutura necessária à sua implantação e operação. Trata-se de áreas que terão sua 

função alterada, onde serão geradas intervenções ambientais inerentes ao 
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empreendimento, e que irão receber impactos diretamente associados a essas 

intervenções; 

• Área de Influência Direta (AID) - corresponde à área geográfica na qual poderão 

incidir impactos ambientais diretos associados às atividades de planejamento, 

implantação, operação e desativação do empreendimento exercidas na ADA; 

• Área de Influência Indireta (AII) - corresponde à área geográfica passível de receber 

potenciais impactos indiretos decorrentes de todas as etapas do empreendimento, 

podendo extrapolar os divisores da bacia hidrográfica e os limites municipais. 

13.3. Área Diretamente Afetada (ADA) do Projeto Ampliação Mina Volta Grande 

Na Área Diretamente Afetada ocorrerão os impactos diretos e efetivos decorrentes do 

planejamento, implantação e operação das estruturas necessárias à ampliação do 

empreendimento, bem como da desativação, constituindo a porção territorial de intervenção das 

atividades de mineração. 

Para efeito de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), o espaço territorial ocupado pela ADA 

é comum aos meios físico, biótico e socioeconômico. Determinante na efetividade da AIA e na 

mensuração dos efeitos do empreendimento, a ADA evidencia impactos potenciais que poderão 

ser evitados nas etapas subsequentes de detalhamento do projeto, auxiliando na definição de 

melhores alternativas de arranjos espaciais das estruturas da mineração e de controle ambiental; 

e, assim, minimizando os impactos ambientais negativos. 

A ADA representa, portanto, uma dimensão físico-espacial que apresenta um conjunto de 

elementos, atributos e processos físicos, biológicos e antrópicos que nela se inscreve ou ocorre. 

Tendo em vista a localização do empreendimento na zona rural, estes elementos e processos 

são representados por remanescentes florestais e áreas antropizadas que serão permanentemente 

suprimidos ou alterados, por isso, caracteriza-se como uma dimensão territorial diretamente 

afetada. 

A Área Diretamente Afetada (ADA) do Projeto Ampliação Mina Volta Grande está localizada 

em zona rural do município de Nazareno, caracterizada por áreas com vegetação nativa em 

estágios inicial e médio de regeneração, bem como áreas antropizadas. A ADA dos meios físico, 

biótico e antrópico compreende as áreas destinadas à ampliação da cava, implantação de pilhas 

de estéril, realocação e ampliação do posto de abastecimento, bem como ampliação das 

estruturas de apoio como pátios de produtos e subprodutos. Esta delimitação abrange os locais 

que serão diretamente impactados pelas atividades envolvidas na ampliação do 

empreendimento. 
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Tendo em vista que a ampliação da Mina Volta Grande abrange todas as unidades operacionais 

atualmente em funcionamento, apresenta-se, de forma abrangente, a ADA da Mina Volta 

Grande, considerando tanto as áreas já licenciadas quanto a nova área proposta para ampliação. 

Desta forma, a área total do empreendimento corresponde a 269,3197 hectares. 

Especificamente no que se refere à ampliação, objeto do presente processo de licenciamento, a 

ADA correspondente às intervenções previstas, tais como a implantação da nova pilha de 

estéril, a geometrização da cava, bem como melhorias nas estruturas de apoio operacional que 

envolvem a supressão de vegetação nativa. 

Com base na estrutura operacional da Mina Volta Grande, a configuração da ADA em termos 

gerais de uso e ocupação do solo é apresentada na Figura 13.3, Figura 13.4, além do Quadro 

13.1. Esses elementos oferecem uma visão consolidada das ocupações atuais e previstas, 

possibilitando uma análise detalhada dos impactos relacionados à ampliação do 

empreendimento. 
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Figura 13.3 – Área Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento Mina Volta Grande  

 
 

Quadro 13.1 – Uso e Ocupação do Solo e cobertura vegetal do empreendimento Mina Volta 
Grande  

CLASSES DE USO E 
OCUPAÇÃO DO SOLO 

ÁREA (HA) 
TOTAL 

(ha) % 
ÁREA COMUM APP Hídrica 

 
Área Antropizada 222,5416 5,5691 228,1107 84,70%  

Comunidade Aluvial 0,0000 0,6426 0,6426 0,24%  

FESD I 9,1250 1,2373 10,3623 3,85%  

FESD M 24,5477 5,6564 30,2041 11,21%  

Total 256,2143 13,1054 269,3197 100%  
Legenda: APP = Área de Preservação Permanente; FESD-I = Floresta Estacional Semidecidual em estágio inicial de 
regeneração; FESD-M = Floresta Estacional Semidecidual em estágio médio de regeneração  
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Figura 13.4 – Uso do Solo – Mina Volta Grande 

 

13.4. Área de Influência Direta (AID) 

Nesta área, a abrangência dos impactos positivos e negativos incide diretamente, seja como 

impacto de primeira ordem ou de segunda ordem, sobre os recursos ambientais e antrópicos. 

13.4.1. Meio Físico e Biótico 

O Projeto Ampliação Mina Volta Grande se encontra às margens do Rio das Mortes. A Área 

de Influência Direta (AID) para os meios físico e biótico do projeto foi definida tendo em vista 

os aspectos ambientais associados às atividades nas etapas de implantação e operação do 

empreendimento, às características ambientais avaliadas para os temas abordados no 

diagnóstico do meio físico (contexto geológico, geomorfológico e hidrogeológico, os recursos 
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hídricos, estudo de dispersão atmosférica, ruído ambiental e vibração) e do meio biótico 

(classificação da vegetação e das comunidades faunísticas). 

A AID considerou a configuração do relevo e das sub-bacias hidrográficas diretamente 

adjacentes, cujas cabeceiras possivelmente receberão influência direta da ampliação e operação 

do empreendimento, estando relacionados aos aspectos ambientais impactados pelas atividades 

advindas do empreendimento, como a supressão de vegetação nativa, perda de hábitat e 

fragmentação, afugentamento de fauna, alteração da morfologia do relevo e da dinâmica 

erosiva, alteração da qualidade do solo, alteração qualitativa e quantitativa das águas 

superficiais e subterrâneas e alteração da qualidade do ar.  

Assim sendo, no limite norte da ADA têm-se a sub-bacia do Ribeirão do Capão e seus 

tributários e a confluência com o Córrego Farofa. O limite leste da Área de Influência Direta 

(AID) é formado pelo rio das Mortes e dois tributários: o córrego Marimbondo e o córrego do 

Tanque. O limite sul é definido pelos córregos da Pedra e Marimbondo. Por fim, o limite oeste 

compreende o rio das Mortes, assim como o ribeirão Capão e seus tributários. 

A AID é do Meio Físico e Biótico é apresentado na Figura 13.5, bem como o desenho EIA 

MVG 08 - Áreas de Influência do Meio Físico e Biótico. 
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Figura 13.5 – Área de influência do meio físico e biótico – Projeto Ampliação Mina Volta 
Grande 

 
 

13.4.2. Meio Socioeconômico 

A Área de Influência Direta (AID) considera a localidades e ocupações antrópicas do entorno 

de onde se pretende implantar o projeto, passíveis de perceber impactos diretos do 

empreendimento em função de sua proximidade. As localidades mais próximas do Projeto 

Ampliação Mina Volta Grande são caracterizadas como localidades rurais, sendo elas Estação 

Nazareno e Coqueiros, em terras que pertencem ao município de Nazareno, Minas 

Brasil/Germinal, Cajenga, Capoeirão e Manteiga em terras que pertencem ao município de São 

Tiago e Martins em terras do município de Conceição da Barra de Minas.  
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A AID do meio socioeconômico é definida por uma porção de terras localizadas na divisa entre 

os municípios de Conceição da barra de Minas (extremo noroeste), Nazareno (extremo 

nordeste) e São Tiago (sul). Estas terras são drenadas por tributários do rio das Mortes, 

notadamente ribeirão Capão e do Amaral/Canjica e córregos Jardim, Fundão, Marimbondo, 

Pedra/Espanhol entre outros sem nome. São terras compostas por pastagens, remanescentes 

florestais, silvicultura, mineração, cultivos, áreas urbanizadas, entre outros. 

As edificações encontradas na AID pertencem as comunidades já citadas neste item, além de 

propriedades rurais adjacentes, que são utilizadas como moradia, estruturas vinculadas 

(utilizadas no fomento de atividades agropecuárias e/ou produtivas), industriais e de 

infraestrutura. As infraestruturas disponíveis na AID referem-se aos acessos (estradas e pontes), 

escolas, posto de saúde, entre outros. 

Sendo assim, as comunidades citadas acima e as propriedades localizadas entre elas ficam 

definidas como Área de Influência Direta do meio socioeconômico. 

Na Figura 13.6, bem como o EIA MVG 09 - Áreas de Influência do Meio Socioeconômico 

em anexo, apresenta a AID do meio socioeconômico. 
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Figura 13.6 – Área de Influência Direta do Meio Socioeconômico do Projeto de Ampliação Mina 
Volta Grande  

 
Fonte: CERN, 2026. 

13.5. Área de Influência Indireta (AII) 

Área onde incidem os impactos indiretos, decorrentes e associados aos impactos diretos, sob a 

forma de interferência nas suas inter-relações ecológicas, sociais e econômicas, podendo 

extrapolar os divisores da bacia hidrográfica e os limites municipais da Área de Influência 

Direta (AID). 



���������	��
�
����
������
�����
������
���������������
�����������	��������
����	������
���
�����������������������
��	�����	��������
�
���
������ !�"#�� $%� !��#�&" 
'�"�$' "�
�

100 

13.5.1. Meio Físico e Biótico 

A Área de Influência Indireta (AII) do Projeto Ampliação Mina Volta Grande foi delimitada 

considerando os aspectos e impactos do meio físico e biótico que podem incidir sobre a região 

de inserção do empreendimento.  

Para o meio físico, a AII foi definida considerando os atributos naturais da área e a potencial 

interação destes com os aspectos ambientais associados às tarefas e atividades inerentes do 

empreendimento, sendo tal interação avaliada de forma indireta sobre as condições ambientais 

analisadas para os temas abordados no diagnóstico do meio físico (as condições e variáveis 

climáticas, o contexto geológico, geomorfológico, hidrogeológico, pedológico e de aptidão 

agrícola dos solos, espeleológico, hídrico (em relação à qualidade), qualidade do ar, emissões 

de ruído ambiental e vibração). 

Já para o meio biótico a delimitação foi através da abrangência dos impactos sobre a flora e a 

fauna terrestre e aquática, avaliando o contexto paisagístico, considerando os remanescentes de 

vegetação natural, o contexto hidrológico da região, além das alterações físicas capazes de 

ocasionar danos ao meio biótico. 

Assim sendo, a AII do Projeto Ampliação Mina Volta Grande também se baseia nas formas de 

relevo e sub-bacias hidrográficas locais. A porção norte da AII é delimitada pelo Ribeirão 

Capão e seus afluentes, o Córrego Farofa e Córrego Vargem Grande. A porção leste é composta 

pelo Rio das Mortes e pelo Córrego Fundão e Córrego da Serra com seus respectivos tributários. 

A sul, a AII é delimitada pelos Córrego Amaral (ou Canjica), Córrego Marimbondo e Córrego 

Pedra (ou Espanhol). Por fim, o limite oeste é delimitado pela microbacia do Córrego Jardim e 

seus afluentes, Córrego Barreado e Córrego Fundão. 

A AII do meio físico e biótico é apresentada Figura 13.7 bem como no desenho EIA MVG 08 

- Áreas de Influência do Meio Físico e Biótico. 
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Figura 13.7 – Área de influência do meio físico e biótico – Projeto Ampliação Mina Volta 
Grande 

 
 

13.5.2. Meio Socioeconômico 

A Área de Influência Indireta (AII) do meio socioeconômico do Projeto de Ampliação Mina 

Volta Grande abrange os municípios de Nazareno, São Tiago e Conceição da Barra de Minas. 

A Figura 13.6 e o arquivo EIA MVG 09 - Áreas de Influência do Meio Socioeconômico em 

anexo, apresentam a AII do meio socioeconômico. 
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Figura 13.8 – Área de Influência Indireta do Meio Socioeconômico do Projeto de Ampliação 
Mina Volta Grande 

 

14. PROGRAMAS DE MITIGAÇÃO, MONITORAMENTO, COMPENSAÇÃO E 

RECUPERAÇÃO 

Este tópico destina-se à apresentação, em termos conceituais, dos programas de controle 

ambiental propostos para mitigar os impactos adversos identificados no âmbito da ampliação 

da Mina Volta Grande. O projeto de ampliação contempla a geometrização da cava para 

extração de pegmatito, implantação de pilhas para disposição de estéril, entre outras 

intervenções operacionais. 



���������	��
�
����
������
�����
������
���������������
�����������	��������
����	������
���
�����������������������
��	�����	��������
�
���
������ !�"#�� $%� !��#�&" 
'�"�$' "�
�

103 

As ações e medidas de controle ambiental, bem como os programas socioambientais correlatos, 

deverão ser implementados de forma integrada e contínua ao longo de todas as fases do 

empreendimento. 

Cabe destacar que, por se tratar de uma ampliação do empreendimento, já existem programas 

de controle ambiental em andamento. Nesse sentido, os programas atualmente implementados 

foram avaliados e permanecerão em execução conforme seus cronogramas estabelecidos, sendo 

expandidos, quando necessário, para atender às demandas decorrentes da ampliação do 

empreendimento. 

As medidas de controle ambiental estão consolidadas nos programas ambientais propostos nos 

tópicos a seguir: 

14.1. Programas do empreendimento 

14.1.1. Programa de Gestão Ambiental de Obras 

14.1.1.1. Introdução 

O Programa de Gestão Ambiental das Obras envolve um conjunto de diretrizes e ações de 

controle destinadas à implantação, operação e desativação do Projeto Ampliação Mina Volta 

Grande.  

A AMG Brasil S.A. deverá buscar empresas terceirizadas que compartilhem sua visão de 

responsabilidade social e ambiental. Todas as empresas contratadas serão obrigatoriamente 

submetidas a treinamentos específicos, com o objetivo constante de minimizar os impactos 

ambientais associados à execução das obras.  

As empresas contratadas deverão seguir rigorosamente os procedimentos ambientais 

estabelecidos, sendo continuamente monitoradas e avaliadas quanto ao cumprimento das 

práticas de mitigação, controle e conservação.   

14.1.1.2. Objetivos 

Os principais objetivos deste programa são: 

• Estabelecer as diretrizes ambientais claras para a execução das obras; 

• Garantir a adoção de técnicas construtivas adequadas e de sistemas de controle que 

previnam ou minimizem impactos ambientais e riscos de acidentes; 

• Verificar a implementação dos procedimentos e diretrizes, supervisionando 

continuamente as atividades em campo; 

• Acompanhar as ações executadas e, em caso de não conformidades, propor medidas ou 

ajustes necessários. 



���������	��
�
����
������
�����
������
���������������
�����������	��������
����	������
���
�����������������������
��	�����	��������
�
���
������ !�"#�� $%� !��#�&" 
'�"�$' "�
�

104 

14.1.1.3. Metas 

Realizar inspeções de campo mensalmente durante as etapas de implantação, operação e 

desativação do Projeto Ampliação Mina Volta Grande, assegurando o acompanhamento 

contínuo das medidas de controle ambiental 

14.1.1.4. Indicadores de eficiência 

• Percentual de inspeções realizadas em relação às previstas. 

• Percentual de ações corretivas planejadas e efetivamente implementadas em resposta a 

não conformidades identificadas durante as inspeções. 

14.1.1.5. Linhas de ação 

A implantação e gerenciamento do Programa de Gestão Ambiental de Obras serão conduzidos 

por especialistas nas áreas de segurança do trabalho, saúde ocupacional e meio ambiente, 

organizados em uma estrutura específica definida pelo empreendedor, em conformidade com 

suas Políticas Corporativas de Segurança, Saúde Ocupacional, Meio Ambiente e 

Responsabilidade Social, bem como com a legislação vigente. 

O programa em questão deverá apresentar um conjunto de ações e técnicas ambientais a serem 

aplicadas durante a instalação do empreendimento, com o objetivo de prevenir, reduzir e 

controlar os impactos decorrentes das obras. 

O público-alvo deste programa será treinado para a aplicação dessas ações e assumirá 

responsabilidades específicas para o gerenciamento ambiental da obra. O público-alvo será 

constituído por: 

• Trabalhadores da empresa envolvidos diretamente com as obras; 

• Trabalhadores específicos da empresa gerenciadora da obra; 

• Trabalhadores das empresas contratadas para execução das obras, incluindo 

subcontratadas e/ou terceirizados. 

14.1.1.6. Resultados esperados 

Os principais resultados devem estar voltados à garantia da adoção de técnicas de obra 

adequadas, à correta aplicação dos procedimentos e diretrizes de controle ambiental e de 

segurança; a supervisão contínua das atividades em campo e da operação, bem como a 

manutenção eficiente dos sistemas de controle. Esse conjunto de ações visa de forma integrada, 

prevenir e minimizar os impactos sobre o meio ambiente e a ocorrência de acidentes, evitando 

perda de tempo ou riscos à vida humana. 
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14.1.1.7. Responsabilidade de execução 

A execução do presente programa é de responsabilidade da AMG Brasil S.A., podendo ser 

operacionalizada por empresas contratadas para condução das obras. Cabe a AMG Brasil a 

responsabilidade pelo devido acompanhamento, supervisão e fiscalização das ações. 

14.1.1.8. Fase de execução 

O Programa de Gestão Ambiental de Obras permanecerá ativo durante todas as fases de 

implantação do Projeto Ampliação Mina Volta Grande, iniciando-se ainda na fase de 

planejamento e intensificando-se durante a execução das obras. 

14.1.2. Programa de Gestão de Riscos e Plano de Atendimento a Emergências 

14.1.2.1. Introdução 

O Programa de Gestão de Riscos e Plano de Atendimento a Emergência representam 

instrumentos fundamentais para a condução segura e responsável das atividades do 

empreendimento, especialmente diante da complexidade e das particularidades operacionais da 

ampliação da Mina Volta Grande. Esses programas têm como objetivo principal identificar, 

avaliar, prevenir e controlar situações que possam representar riscos à integridade humana, ao 

meio ambiente e ao patrimônio do empreendimento, bem como estabelecer procedimentos 

ágeis e eficazes para resposta a eventuais ocorrências emergenciais. 

Tais diretrizes já são executadas de forma sistemática na operação atual da Mina Volta Grande, 

sendo parte integrante da rotina de gestão ambiental e segurança. Com a ampliação proposta, 

esses instrumentos deverão ser atualizados e expandidos de maneira a abranger integralmente 

a nova área do projeto, assegurando a continuidade da gestão de riscos em conformidade com 

as exigências legais, boas práticas de engenharia e responsabilidade socioambiental. 

14.1.2.2. Objetivos 

O Programa de Gestão de Riscos e Plano de Atendimento a Emergências constitui um 

instrumento essencial para a condução segura e responsável das atividades do empreendimento, 

especialmente considerando a complexidade operacional e as particularidades da ampliação da 

Mina Volta Grande. O objetivo principal desse programa é identificar, avaliar, prevenir e 

controlar situações que possam representar riscos à integridade humana, ao meio ambiente e ao 

patrimônio do empreendimento, estabelecendo procedimentos ágeis e eficazes para a resposta 

a eventuais ocorrências emergenciais. 

Essas diretrizes já são aplicadas de forma sistemática na operação atual da Mina Volta Grande, 

integrando a rotina de gestão ambiental e de segurança. Com a ampliação proposta, o programa 
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será atualizado e expandido, abrangendo integralmente a nova área do projeto, garantindo a 

continuidade da gestão de riscos em conformidade com as exigências legais. 

14.1.2.3. Metas 

• Apresentar mecanismos de comunicação e procedimentos adequados para atendimento 

a emergências. 

• Divulgar e treinar os colaboradores sobre as estratégias de resposta a situações 

emergenciais. 

• Reduzir os riscos de acidentes, por meio de ações preventivas. 

• Atender de forma efetiva as emergências relacionadas ao empreendimento, prevenindo 

e mitigando os aspectos e impactos ambientais potencialmente associados. 

14.1.2.4. Indicadores de eficiência 

• Quantidade e tipos de recursos de comunicação disponíveis no projeto (alarme, 

telefones fixos, celulares, rádio) 

• Número de exercícios simulados de emergências em Saúde, Segurança e Meio 

Ambiente realizados. 

• Percentual de participação dos colaboradores nos exercícios simulados em relação ao 

total de funcionários. 

• Número de acidentes ambientais registrados comparativamente aos anos anteriores. 

14.1.2.5. Linhas de ação 

Embora sejam adotadas medidas preventivas ao longo de todas as fases do empreendimento, 

sempre existe a possibilidade de ocorrência de eventuais acidentes. Dentro dessa perspectiva, a 

empresa deverá manter sistemas e procedimentos previamente definidos, voltados à 

identificação, prevenção e resposta a situações de risco.  

Neste sentido, a linha de ação inclui o mapeamento contínuo de riscos associados ao 

empreendimento, capacitação contínua das equipes, implementação e manutenção de sistemas 

de monitoramento e comunicação de emergência, além da realização periódica de treinamentos, 

simulações e revisões do plano, assegurando uma resposta eficaz e segura em toda a área 

abrangida pelo projeto. 

14.1.2.6. Resultados esperados 

Os resultados esperados com a implementação do Programa de Gestão de Riscos e do Plano de 

Atendimento a Emergências estão diretamente alinhados ao compromisso do empreendedor 

com a integridade física das pessoas, a preservação da vida, da saúde humana e da proteção ao 

meio ambiente. A principal meta estabelecida é a ocorrência zero de acidentes com potencial 
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de causar perdas humanas, danos significativos à saúde das pessoas envolvidas, impactos às 

comunidades do entorno e prejuízos relevantes aos recursos ambientais, em especial à flora e 

fauna nativas. 

14.1.2.7. Responsabilidade de execução 

A responsabilidade pela execução do presente programa é atribuída a AMG Brasil, que poderá 

delegar a aplicação de ações específicas a empresas contratadas, mantendo, entretanto, a 

supervisão, acompanhamento e fiscalização das atividades. 

14.1.2.8. Fase de execução 

O programa deverá ser mantido operacional e atualizado durante toda a vida útil do 

empreendimento, abrangendo todas as instalações e áreas associadas, garantindo a continuidade 

da gestão de riscos e atendimento a emergências ao longo de todas as etapas do projeto 

14.2. Programas do Meio Físico 

Antes da apresentação dos programas do meio físico, é relevante ressaltar que a área de inserção 

do empreendimento caracteriza-se como uma região já antropizada, e que o projeto objeto do 

presente licenciamento ambiental se trata de uma ampliação. Nesse contexto, os programas de 

controle e monitoramento ambiental já vêm sendo executados pelo empreendedor, com base 

nas diretrizes técnicas e normativas aplicáveis. Para a área de ampliação, tais programas serão 

mantidos e, quando necessário, ajustados ou expandidos, de forma a assegurar a efetividade das 

ações de mitigação e a continuidade da gestão ambiental integrada, compatível com a nova 

configuração do projeto. 

14.2.1. Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos  

14.2.1.1. Introdução 

É importante distinguir som e ruído. Som é qualquer variação de pressão (no ar, na água ou em 

outros meios) que possa ser percebida pelo ouvido humano, enquanto ruído é o som ou o 

conjunto de sons indesejáveis, desagradáveis ou perturbadores. O critério de distinção é 

subjetivo, envolvendo o fator psicológico de tolerância de cada indivíduo (FIORILLO, 2013). 

Os problemas relativos aos níveis excessivos de ruídos estão sujeitos ao controle da poluição 

ambiental, cuja normatização e estabelecimento de padrões compatíveis com o meio ambiente 

equilibrado e necessário à sadia qualidade de vida, é atribuída ao CONAMA, de acordo com 

que dispõe o inciso II do artigo 6º da Lei 6.938/81. 

A diferenciação entre som e ruído é feita por meio de unidades de medição do nível sonoro. 

Isso permite definir padrões de emissão aceitáveis e inaceitáveis, possibilitando a verificação 
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do limite entre som tolerável e ruído. O nível de intensidade sonora é expresso em decibéis (db) 

e apurado com a utilização de um aparelho chamado decibelímetro (MACHADO, 2015). 

No que diz respeito à ruído, a tutela jurídica do meio ambiente e da saúde humana é regulada 

pela Resolução do CONAMA 001, de 08 de março de 1990, que considera prejudicial à 

qualidade de vida níveis excessivos de ruído. A norma adota padrões estabelecidos pela ABNT 

e pela NBR 10.151 versão corrigida: 2020 – Avaliação do Ruídos em Áreas Habitadas, visando 

o conforto da comunidade. Esta Norma fixa as condições exigíveis para a avaliação da 

aceitabilidade do ruído em comunidades, independentemente da existência de reclamações. 

A Resolução 001/90 do CONAMA, nos seus itens I e II, dispõe: 
“I – A emissão de ruídos, em decorrência de qualquer atividades industriais, 
comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política. Obedecerá, no 
interesse da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos 
nesta Resolução.  

II – São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior os 
ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela norma NBR 10.151 - 
Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.” 

 

A Lei 10.100 de 17/01/1990 estabelece como prejudiciais à saúde ou ao sossego público 

quaisquer ruídos que: 

• Atinjam no ambiente exterior ao recinto em que têm origem, nível de som superior a 10 

decibéis – dB(A) acima do ruído de fundo existente no local sem tráfego; 

• Independentemente do ruído de fundo, atinjam, no ambiente exterior ao recinto em que 

têm origem, nível sonoro superior a 70 dB(A) durante o dia e 60 dB(A), durante a noite, 

explicitando o horário noturno como aquele compreendido entre 22 horas às 06 horas, 

se outro não tiver estabelecido na legislação municipal pertinente. 

No Projeto de Ampliação Mina Volta Grande, os ruídos originam-se principalmente em função 

do trânsito de veículos e equipamentos envolvidos nas atividades de extração do minério e 

durante as obras de implantação. 

14.2.1.2. Objetivos 

O programa tem como objetivo controlar os níveis de ruídos advindos de veículos, máquinas e 

equipamentos utilizados nas atividades do projeto, bem como verificar a eficiência das medidas 

adotadas pelo empreendedor para minimizar a geração de ruídos durante as fases de 

implantação e operação do Projeto Ampliação Mina Volta Grande.  

14.2.1.3. Linhas de ação 

Medidas de Controle da Emissão de Ruídos 
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Para a redução dos níveis de ruídos gerados pelo empreendimento objeto do presente 

licenciamento ambiental, propõe-se as seguintes medidas: 

• Manutenção e regulagem adequada de veículos, máquinas e equipamentos; 

• Priorização da manutenção dos equipamentos durante o período diurno; 

• Uso dos abafadores de ruído nos locais onde serão executadas as intervenções com 

máquinas e equipamentos, além de outros equipamentos de proteção individual (EPI’s) 

aos funcionários que irão trabalhar próximo as fontes de ruído; 

• Instalação de placas de sinalização; 

• Campanhas educativas direcionadas para os funcionários sobre limites de velocidade 

máxima permitida nas vias de circulação. Tais campanhas estarão vinculadas ao 

Diálogo Diário de Segurança – DDS. 

Monitoramento de Ruído 

É proposto que seja realizado o monitoramento de ruído com frequência anual durante a fase 

de implantação e operação do projeto, visando atestar e acompanhar a eficiência das medidas 

de controle de emissão de pressão sonora pelas atividades inerentes ao empreendimento. Para 

proposição dos pontos de monitoramento de ruído, foram consideradas as atividades do projeto, 

avaliando as possíveis fontes emissoras, tais como tráfego de veículos automotores, 

equipamentos e máquinas, e a atividade minerária em si. Além disso, as localizações definidas 

para os pontos de monitoramento abrangem significativamente as áreas de influência do 

empreendimento, e estão localizadas em áreas sensíveis, onde há a presença de comunidades 

ou moradias rurais.  

As medições sonoras, devem ter frequência anual, conforme supracitado, sendo realizadas no 

período diurno e noturno. 

Os resultados serão comparados com os limites estabelecidos pela NBR 10.151:2019 Versão 

Corrigida: 2020 e CONAMA nº 01/1990. Os relatórios devem ser realizados em conformidade 

com a DN COPAM nº 216/2017 e conter a identificação, registro profissional e a assinatura do 

responsável técnico pelas análises, acompanhado da respectiva anotação de responsabilidade 

técnica – ART. 

14.2.1.4. Público-alvo 

Este programa terá como público-alvo os funcionários diretos e indiretos do empreendimento, 

bem como os moradores das comunidades do entorno e usuários das estradas internas e das 

estradas situadas próximas ao empreendimento. 
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14.2.1.5. Resultados esperados 

Espera-se que as ações previstas neste programa garantam que os níveis de ruído sejam 

mantidos dentro dos limites estabelecidos pela NBR ABNT 10.151:2019 Versão 

Corrigida:2020 e Lei 10.100 de 17/01/1990. 

14.2.1.6. Responsabilidade de execução 

O Programa deverá ser conduzido pela equipe técnica responsável pelo Projeto Ampliação 

Mina Volta Grande, que irá acompanhar a empresa especializada para realização dos 

monitoramentos. 

14.2.1.7. Fase de execução 

O programa de controle de ruído deverá ser executado nas fases de implantação e operação do 

Projeto Ampliação Mina Volta Grande. 

14.2.2. Programa de Controle e Monitoramento de Emissões Atmosféricas 

14.2.2.1. Introdução 

A poluição atmosférica pode ser definida como a introdução na atmosfera de qualquer matéria 

ou energia que altere suas propriedades, afetando, ou podendo afetar, de alguma maneira os 

meios físico, biótico ou socioeconômico. No contexto do Projeto de Ampliação da Mina Volta 

Grande, essa poluição poderia ser resultado principalmente das atividades de extração de 

minério e das obras de implantação das novas estruturas do empreendimento. 

São considerados poluentes atmosféricos quaisquer substâncias que, quando lançadas na 

atmosfera, podem resultar em concentrações que causem ou possam causar danos à saúde e ao 

meio ambiente. As emissões de poluentes podem ser classificadas em: 

• Naturais: erupção de vulcões, poeiras naturais, etc.  

• Antrópicas: resíduos gasosos provenientes da queima de combustíveis fósseis, 

incineração de resíduos, aplicação de inseticidas, efluentes gasosos de processos 

industriais, entre outros (PHILIPPI, 2018). 

Segundo a Resolução CONAMA 506/2024 entende-se como poluente atmosférico qualquer 

forma de matéria em quantidade, concentração, tempo ou outras características, que tornem ou 

possam tornar o ar impróprio ou nocivo à saúde, inconveniente ao bem-estar público, danoso 

aos materiais, à fauna e flora ou prejudicial à segurança, ao uso e gozo da propriedade ou às 

atividades normais da comunidade. 

No empreendimento em questão, a potencial emissão atmosférica consiste majoritariamente, 

em emissões fugitivas de materiais particulados (poeiras), divididos nas seguintes categorias: 
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Partículas Totais em Suspensão (PTS) e Material Particulado (MP10 e MP2,5), os quais são 

definidos pela Resolução CONAMA 506/2024 como: 

• Partículas Totais em Suspensão - PTS: partículas de material sólido ou líquido 

suspensas no ar, na forma de poeira, neblina, aerossol, fuligem, entre outros, com 

diâmetro aerodinâmico equivalente de corte de 50 micrômetros; 

• Material Particulado - MP10: partículas de material sólido ou líquido suspensas no ar, na 

forma de poeira, neblina, aerossol, fuligem, entre outros, com diâmetro aerodinâmico 

equivalente de corte de 10 micrômetros; 

• Material Particulado MP2,5: partículas de material sólido ou líquido suspensas no ar, na 

forma de poeira, neblina, aerossol, fuligem, entre outros, com diâmetro aerodinâmico 

equivalente de corte de 2,5 micrômetros. 

As emissões atmosféricas serão provenientes de fontes difusas, sobretudo devido ao arraste 

eólico de materiais depositados sobre superfícies expostas e ao trânsito de veículos em vias não 

pavimentadas. Na etapa de implantação do empreendimento, cita-se também como fonte de 

emissões atmosférica as atividades de abertura de terraplanagem. 

Tem-se ainda, porém em menor grau, as emissões de gases como dióxido de enxofre (SO2), 

óxidos de nitrogênio (NOX), monóxido de carbono (CO) e compostos orgânicos totais (COT), 

provenientes das atividades relacionadas a queima de combustíveis fósseis. Contudo, 

considerando o empreendimento como um todo, estas emissões podem ser consideradas 

irrisórias. 

14.2.2.2. Objetivos 

Este programa tem como objetivo principal controlar e monitorar os impactos ambientais 

relacionados à emissão de material particulado na área de influência direta do projeto, durante 

sua etapa de implantação e operação. Para tanto, serão adotados procedimentos operacionais 

específicos de forma a minimizar as emissões provenientes das atividades inerentes ao projeto.  

14.2.2.3. Linhas de ação e metodologia  

Buscando atender a legislação ambiental vigente, serão necessárias ações de controle dessas 

emissões atmosféricas, as quais serão traduzidas na forma dos procedimentos e programas 

detalhados neste item. 

Medidas de Controle de Emissões Atmosféricas 

De um modo geral, as tecnologias de controle das emissões de material particulado devem atuar 

no sentido de impedir o lançamento para o ambiente das partículas mais finas superficialmente 

disponíveis, potencialmente vulneráveis de serem capturadas e mantidas em suspensão pelo ar. 
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Desta forma, durante as etapas de implantação e operação deverão ser mantidos os 

procedimentos de controle, tais como: 

• Aspersão contínua de água, através da utilização de caminhões “pipa” nas vias de 

acesso e circulação não pavimentadas, intensificando tal medida nos períodos de 

estiagem. 

Esta é uma das técnicas mais difundidas e eficazes para o controle de emissões atmosféricas em 

vias não pavimentadas. Tal procedimento propicia o controle imediato das emissões de material 

particulado, para seu melhor desempenho será adotado uma rotina operacional de umectação 

das vias de acesso e circulação. Observações visuais auxiliarão na definição da periodicidade 

de umectação das vias. 

• Definição de limites de velocidade de veículos nas vias de acesso e sinalização dos 

limites de velocidade permitidos. 

A emissão de material particulado em vias não pavimentadas é diretamente relacionada a 

velocidade de circulação dos veículos na via, quando maior for a velocidade do veículo, maior 

o potencial de arraste das partículas. Os limites de velocidade em vias serão definidos em função 

de questões operacionais, de segurança, como também visando minimizar a emissão de material 

particulado. 

• Adequada manutenção de veículos e equipamentos. 

A manutenção periódica dos veículos e equipamentos, em especial daqueles movidos a diesel, 

visa manter os níveis de emissão de gases e fumaça preta em conformidade com os limites 

definidos pelos fabricantes ou pela Resolução CONAMA 506/2024, controlando então o 

potencial impacto de qualidade do ar.  

• Enlonamento dos caminhões que irão trafegar na rodovia LMG 841. 

O enlonamento de caminhões é uma prática importante para o controle de emissões 

atmosféricas, especialmente no transporte de cargas que podem gerar material particulado. O 

material particulado, como poeira e sujeira, pode ser facilmente disperso pela ação do vento 

durante o transporte rodoviário. O enlonamento cria uma barreira física, impedindo que essas 

partículas sejam lançadas ao ar e contribuindo para a melhoria da qualidade do ar. 

• Promoção da revegetação dos taludes finalizados das pilhas de estéril. 

A revegetação de taludes de pilhas de estéril é uma prática essencial para o controle de emissão 

atmosféricas em áreas de mineração. A cobertura vegetal atua como uma barreira física, 

reduzindo a dispersão de material particulado pelo vento, estabilizando o solo e minimizando a 

erosão. Além disso, essa medida contribui para a redução da poeira e pode favorecer a absorção 
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de gases poluentes, promovendo a melhoria da qualidade do ar na região. Manutenção da 

forração da estrada de serviço com material estéril (anfibolito). 

A forração de estradas com anfibolito é uma técnica eficaz para reduzir a emissão de material 

particulado, especialmente em estradas não pavimentadas. O anfibolito, quando utilizado como 

camada de revestimento, cria uma superfície mais estável e menos suscetível à erosão pelo 

vento ou pelo tráfego de veículos. Além disso, reduz a área de contato direto das rodas dos 

veículos com o solo solto, diminuindo a quantidade de material particulado suspenso no ar. A 

estrutura do anfibolito também ajuda a reter a poeira, impedindo que ela se disperse no ar. 

Monitoramento da Qualidade do Ar 

O monitoramento da qualidade do ar envolve medições das concentrações reais dos poluentes, 

num dado local e durante um período estipulado. As medições produzidas são sempre um valor 

médio sobre um determinado intervalo de tempo. 

Segundo a Resolução CONAMA 03/1990, entende-se como poluente atmosférico qualquer 

forma de matéria ou energia com intensidade e em quantidade, concentração, tempo ou 

características em desacordo com os níveis estabelecidos, e que tornem ou possam tornar o ar: 

I. impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde; 

II. inconveniente ao bem-estar público; 

III. danoso aos materiais, à fauna e flora. 

IV. prejudicial à segurança, ao uso e gozo da propriedade e às atividades normais da 

comunidade. 

Sendo assim, o Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar tem como objetivo a 

quantificação de poluentes atmosféricos, bem como a avaliação da qualidade do ar em relação 

aos limites estabelecidos.  

Em razão da maior concentração na atmosfera e dos efeitos nocivos que apresentam, os 

principais poluentes atmosféricos são: 

• Partículas totais em suspensão (PTS) - partículas de até 100 µm de diâmetro 

• Partícula inalável (PI) - partículas de até 10 µm de diâmetro 

• Fumaça – parâmetro determinado pelo escurecimento de um filtro através da 

deposição de partículas em suspensão 

• Dióxido de enxofre (SO2) 

• Monóxido de carbono (CO) 

• Dióxido de nitrogênio (NO2) 

• Ozônio (O3) 
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A Resolução CONAMA no 506/2024 estabelece para cada um desses poluentes padrões de 

qualidade do ar, ou seja, limites máximos de concentração que, quando ultrapassados, podem 

afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como ocasionar danos ao meio 

ambiente em geral. 

Sob a denominação geral de Material Particulado (MP) enquadra-se uma classe de poluentes 

constituída de poeiras, fumaças e outros materiais sólidos ou líquidos que, devido ao seu 

tamanho reduzido, se mantém suspensos na atmosfera. As fontes emissoras desse poluente são 

variadas, incluindo fuligens emitidas pelos veículos, emissões de chaminés industriais e poeira 

acumulada em vias expostas, que é levantada pelo vento ou pelo tráfego. Dentro da classe de 

Material Particulado, encontram-se as Partículas Totais em Suspensão, que compreendem todas 

as partículas com diâmetro inferior a 100 µm e que permanecem suspensas no ar, sendo estas 

especificamente contempladas no monitoramento proposto pelo empreendedor.  

Ponto de Monitoramento de Qualidade do Ar 

Conforme disposto na Instrução de Serviços SISEMA nº 05/2019, que dispõe sobre as 

orientações técnicas para solicitação de Planos de Monitoramento da Qualidade do Ar no 

âmbito dos processos de licenciamento ambiental, a AMG Brasil S.A. apresenta o Estudo de 

Dispersão Atmosférica (EDA) do Projeto Ampliação Mina Volta Grande no Anexo 01 do PCA, 

de acordo o Art. 2º da referida Instrução de Serviço: 
 

Art. 2” � Os procedimentos descritos nesta Instruçªo de Serviço devem 

ser aplicados e cumpridos nos processos de licença de operaçªo, 

renovaçªo de licença de operaçªo e licença de operaçªo corretiva em 

anÆlise no momento da publicaçªo desta Instruçªo de Serviço. 

O Estudo de Dispersão Atmosférica (EDA) do Projeto Ampliação Mina Volta Grande, foi 

elaborado pela ENGEAR Consultoria, de acordo com o Termo de Referência para Elaboração 

de um Estudo de Dispersão Atmosférica, publicado em 19 de setembro de 2024 pela 

SEMAD/DQMA-NQA, em conformidade com o Serviço Sisema nº 05/2019.  

Como conclusão do EDA, ficou descaracterizado a obrigatoriedade da instalação de uma rede 

de monitoramento da qualidade do ar nesta região. 

Todavia, com o intuito de manter um acompanhamento da qualidade do ar na região sob 

influência das atividades do empreendimento e verificar a eficiência das medidas de controle 

adotadas, é proposto que o monitoramento de PTS já realizado pelo empreendedor no ponto 

localizado na Comunidade Germinal / Minas Brasil, a cada 6 dias, seja continuado.  
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A localização do referido ponto abrange significativamente as áreas de influência do Projeto 

Ampliação Mina Volta Grande, além de ser um receptor sensível da região pela presença da 

comunidade do local.  

 

Quadro 14.1�%�Pontos do Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar - Projeto Ampliação 
Mina Volta Grande 

Ponto 
Coordenadas UTM (SIRGAS2000) 

Localização/ Município 
X Y 

PONTO 01 543779.00 m E 7668084.00 m S Comunidade Minas Brasil – Mercês 
de Águas Limpa – Nazareno/MG 

 

Figura 14.1 - Pontos de Monitoramento de Qualidade do Ar em relação à ADA do Projeto 
Ampliação Mina Volta Grande 
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As medições neste ponto, conforme supracitado, são realizadas a cada 6 dias. Os resultados são 

comparados com os limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 506/2024. Os relatórios 

são realizados em conformidade com a DN COPAM nº 216/2017 e contêm a identificação, 

registro profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises, acompanhado da 

respectiva anotação de responsabilidade técnica – ART. 

Vale ressaltar que a direção majoritária dos ventos na região é de Sudeste a Noroeste. Dito isto, 

a direção predominante dos ventos não vai na direção da ADA do empreendimento ao ponto de 

monitoramento, o que não favorece o arraste de partículas em suspensão e/ou material 

particulado, provenientes das atividades do empreendimento, à Comunidade Germinal. Porém, 

o comportamento dos ventos é dinâmico e não se pode descartar a hipótese de que em algum 

momento ele vá na direção contrária à sua direção predominante, dessa forma, conforme 

supracitado, foi proposto que seja realizado o monitoramento de qualidade do ar no ponto 

localizado na Comunidade Germinal. 

Além do ponto localizado na Comunidade Germinal, também é realizado pelo empreendedor o 

monitoramento semestral de material particulado da lavagem da sonda de duas chaminés (fontes 

fixas) localizadas na planta da Mina Volta Grande, Chaminé Feldspato e Chaminé 

Espodumênio. Os resultados destes monitoramentos são comparados com os limites 

estabelecidos pela Deliberação Normativa COPAM nº 253, de 26 de setembro de 2013, que 

estabelece condições e limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos para fontes fixas 

e dá outras providências.  

Metodologia do Monitoramento de Qualidade do Ar: 

O monitoramento da qualidade do ar deverá ser realizado seguindo a seguinte metodologia:  

� Ensaio de Partículas Totais em Suspensão – PTS: 

ABNT NBR 9547:1997 - Material particulado em suspensão - determinação da concentração 

total pelo método do amostrador de grande volume. 

Resumo do Método: 

O monitoramento de Partículas Totais em Suspensão é realizado através do amostrador de 

grande volume (AGV PTS). O equipamento é instalado no ponto pré-determinado, que capta o 

ar do ambiente através de um filtro instalado dentro da casinhola durante um período de 24h. 

Após a coleta esse filtro é encaminhado para o laboratório onde, após o equilíbrio de umidade, 

são realizadas as pesagens para quantificar a massa ganha e posteriormente emitido os 

relatórios. 

� Ensaio de Monitoramento de Gases em Fonte Fixa – NH3 (Amônia Gasosa): 
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CETESB L9.230:1993 – Dutos e Chaminés de fontes estacionárias – Determinação de Amônia 

Gasosa: Método de Ensaio. 

Resumo do Método: 

A coleta de NH3 (Amônia Gasosa) e seus compostos em fontes estacionárias (chaminés) é 

realizada através do Coletor Isocinético de Poluentes Atmosféricos (CIPA) ponto a ponto e a 

sua massa é determinada pelo processo de destilação e titulação. 

� Ensaio de Monitoramento de Gases em Fonte Fixa – N2, O2 e CO2: 

EPA CTM 030/1997. 

Resumo do Método: 

O monitoramento dos gases Oxigênio (O2), Nitrogênio (N2) e Dióxido de Carbono (CO2) em 

fontes estacionárias (chaminés) é realizado com um Analisador de Gases Portátil, em que o 

equipamento faz a leitura das concentrações destes gases direto na fonte.  

� Ações Corretivas no Caso de Eventuais Situações de “Não Conformidade”: 

Durante a interpretação dos resultados do monitoramento, caso seja identificada qualquer 

situação de não conformidade significativa nos boletins laboratoriais, esta será registrada e 

avaliada, sendo estabelecida uma rotina específica para correção ou justificativa conforme o 

caso. Se necessário, poderá ser elaborado um plano de ação corretiva, que incluirá o 

acompanhamento e monitoramento contínuo dos resultados, de acordo com o parecer do corpo 

técnico responsável. 

14.2.2.4. Público-alvo 

Este programa terá como público-alvo os usuários das estradas internas e das vias adjacentes 

ao empreendimento, bem como as comunidades localizadas próximas ao empreendimento. 

14.2.2.5. Resultados esperados 

Os resultados esperados incluem o controle das fontes emissoras de poluentes atmosféricos, 

visando minimizar a emissão de material particulado e outros poluentes, bem como reduzir os 

impactos sobre a qualidade do ar na área de influência do empreendimento. 

14.2.2.6. Responsabilidade de execução 

O Programa deverá ser conduzido pela equipe técnica do Projeto Ampliação Mina Volta 

Grande, que irá acompanhar a empresa especializada para realização dos monitoramentos. 

14.2.2.7. Fase de execução 

As ações previstas pelo Programa de Controle e Monitoramento de Emissões Atmosféricas irão 

ocorrer ao longo de toda a vida útil do empreendimento. 
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14.2.3. Programa de Gestão, Controle e Monitoramento da Qualidade das Águas 

Superficiais, Subterrâneas e Efluentes Líquidos 

14.2.3.1. Introdução 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433/97) baseia-se nos seguintes fundamentos: 

• A água é um bem de domínio público; 

• A água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

• Em situação de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano 

e a dessedentação de animais; 

• A gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; 

• A bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional 

de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos; 

• A gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação 

do Poder Público, dos usuários e das comunidades. 

Adicionalmente, a Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG 01/2008, atualizada 

pela Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG 08/2022, estabelece diretrizes para 

o enquadramento dos corpos d’água, bem como condições e padrões de lançamento de 

efluentes. 

Diante dessas diretrizes legais, o Programa de Gestão, Controle e Monitoramento da Qualidade 

das Águas Superficiais, Subterrâneas e Efluentes Líquidos, se torna imprescindível para o 

controle e monitoramento da qualidade da água, prevenindo processos de degradação dos 

recursos hídricos. O programa visa garantir o atendimento a legislação ambiental vigente, 

assegurando a manutenção dos padrões de qualidade nos corpos hídricos do entorno do Projeto 

de Ampliação Mina Volta Grande, considerando a presença de fontes potencialmente 

poluidoras nas áreas do empreendimento.  

Durante as operações realizadas pelo empreendimento, ocorrerá à geração de efluentes líquidos 

relacionados ao esgotamento de instalações sanitárias e efluentes oleosos, devido à manutenção 

de máquinas e equipamentos. Atualmente a geração de efluentes sanitários se encontra nas 

instalações hidro sanitárias e a geração de efluentes oleosos no setor de manutenção e lava jato.  

Todos os efluentes sanitários gerados na Mina Volta Grande são destinados ao sistema de 

Tanque Séptico. Já os efluentes oleosos, resultantes das eventuais manutenções preventivas de 

baixa complexidade, das lavagens de veículos e equipamentos, bem como do posto de 

abastecimento, são destinados ao Sistema de Tratamento de Efluente e Óleo (ETEO), para que 
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posteriormente sejam reutilizados. Os resíduos oleosos são coletados e descartados de forma 

adequada, por empresa certificada para este fim. Toda destinação final deve ser realizada em 

conformidade com a DN nº 232/2019, precedida de MTR – Manifesto de Transporte de 

Resíduos, por empresa devidamente licenciada para este fim. 

Por fim, destaca-se que o empreendimento já executa e manterá ativo o Programa de Gestão, 

Controle e Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais, Subterrâneas e Efluentes 

Líquidos, o qual visa monitorar a eficiência dos sistemas de tratamento de efluentes e propor, 

se necessário, ações corretivas. 

Outro aspecto considerado é o manejo das águas pluviais, especialmente durante períodos 

chuvosos. Para controle da drenagem superficial, o empreendimento mantém um Plano de 

Drenagem, que será ampliado para as áreas de expansão, garantindo a estabilidade dos taludes 

durante e após a execução das estruturas de suporte e dos bancos de lavra, mantendo condições 

operacionais adequadas e reduzindo o risco de deposição de sedimentos em corpos hídricos. 

Em síntese, o programa visa ações de controle para garantir que a coleta, tratamento e descarte 

das águas servidas, durante a instalação e operação do empreendimento, sejam realizadas de 

forma ambientalmente correta, como também seja adotada as ações de combate ao desperdício 

e apoio ao reuso da água utilizada nos processos.  

14.2.3.2. Objetivos 

O programa tem por objetivo a gestão dos recursos hídricos presentes na área de influência 

direta do projeto, bem como garantir que a coleta, tratamento e descarte das águas servidas e 

dos efluentes industriais sejam realizados de forma adequada, visando então, a manutenção da 

qualidade dos recursos hídricos da região e o atendimento a legislação ambiental. 

14.2.3.3. Linhas de ação 

Medidas de Controle Ambiental 

• Águas Pluviais:  

O sistema de drenagem superficial tem como principal propósito garantir a estabilidade dos 

taludes em solo, tanto durante a execução quanto após a conclusão das estruturas de suporte e 

dos bancos de lavra. Além disso, busca manter as condições operacionais da mina e reduzir os 

riscos de deposição de sedimentos em corpos hídricos devido às intervenções ambientais. 

Para atingir esse objetivo, são implementados sistemas de drenagem distintos: Sistema voltado 

para conduzir as águas pluviais que atingem a parte externa da cava e as áreas de apoio; Sistema 

destinado ao escoamento da água que se acumula no interior da cava; Sistema de drenagem 

pluvial e interna nas pilhas de estéril (PDE09), contendo drenos de fundo e dreno de pé 
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(drenagem interna) e valetas de berma, canaletas de drenagem e canais periféricos (drenagem 

pluvial), capazes de evitar saturação das estruturas seja por percolação e/ou infiltração. Além 

disso, o projeto das pilhas conta com Bacias de contenção (sump) para o controle de sedimentos 

e Indicadores de nível d’água, com o objetivo de controle e monitoramentos.  

A drenagem externa é projetada para preservar o fluxo natural da água da chuva, utilizando 

dispositivos como canaletas e sumps nos acessos. Esses elementos têm a função de direcionar 

e distribuir os efluentes de maneira controlada, minimizando a erosão e prevenindo impactos 

negativos sobre os recursos hídricos.  

• Efluente Sanitário:  

Em decorrência da permanência dos operários responsáveis pela execução das atividades 

inerentes ao projeto, são gerados efluentes sanitários. Neste caso, conforme supracitado, todos 

os efluentes gerados nas instalações hidro sanitárias são encaminhados para o sistema de 

tratamento de efluentes sanitários Tanque Séptico, onde é realizado o monitoramento de 

efluentes líquidos, visando um acompanhamento das características físico-químicas e 

bacteriológicas do efluente, bem como a eficiência do sistema de tratamento. Pós tratado, o 

efluente é coletado e descartado de forma adequada, por empresa certificada para este fim. Toda 

destinação final deve ser realizada em conformidade com a DN nº 232/2019, precedida de MTR 

– Manifesto de Transporte de Resíduos. 

• Efluente Oleoso:  

Os efluentes oleosos resultantes das eventuais manutenções preventivas de baixa complexidade, 

das lavagens de veículos e equipamentos, bem como do posto de abastecimento, são destinados 

ao Sistema de Tratamento de Efluente e Óleo (ETEO), para que posteriormente sejam 

reutilizados. Os resíduos oleosos são coletados e descartados de forma adequada, por empresa 

certificada para este fim. Toda destinação final deve ser realizada em conformidade com a DN 

nº 232/2019, precedida de MTR – Manifesto de Transporte de Resíduos, por empresa 

devidamente licenciada para este fim. 

 

• Vazamentos acidentes de óleos, graxas e/ou combustíveis:  

No caso de vazamentos acidentais, são adotadas medidas corretivas, as quais consistem em 

remover qualquer vazamento de óleos ou graxas, evitando assim, a contaminação do meio 

ambiente (solo e água), local e regional. 

Esta operação de remoção do material vazado será realizada com a aplicação de materiais 

absorventes, disponibilizados no mercado, de fácil acesso e uso rotineiro. 
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Após a limpeza do local afetado, promove-se a raspagem do solo, se for o caso, dispondo todo 

material recolhido nos citados tambores de armazenamento temporário, para, posteriormente, 

encaminhar para a destinação final, qual seja, a coleta por empresas especializadas em 

tratamento de solos e materiais contaminados com óleos e graxas. 

• Ações Corretivas no Caso de Eventuais Situações de “Não Conformidade” 

Apontada Pelo Monitoramento 

Durante a interpretação dos resultados do monitoramento, identificada qualquer situação de não 

conformidade nos boletins dos laboratórios, esta será avaliada e estabelecida uma rotina 

específica para cada caso, ou seja: 

I. Inicialmente será investigada a causa; 

II. Identificada a causa, esta será sanada através da adoção de medidas corretivas 

emergenciais. Executadas as medidas corretivas realiza-se nova coleta e novas análises 

para comprovação da correção da não conformidade; 

III. Não identificada a causa, a estrutura monitorada deverá ser temporariamente desativada 

até que seja conhecida a causa e realizada a correção da não conformidade. 

• Práticas de Educação Ambiental 

Esta medida diz respeito a conscientização dos funcionários próprios e terceiros para o uso 

adequado dos recursos hídricos. 

O Programa em questão, além do atendimento aos dispositivos legais e normativos técnicos 

vigentes no Brasil, também seguirá as diretrizes estabelecidas pelo empreendedor em suas 

políticas de meio ambiente, segurança e saúde ocupacional, e de responsabilidade social. 

 

Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais 

Para o Projeto Ampliação Mina Volta Grande são propostos 05 pontos de monitoramento, a fim 

de se verificar o impacto causado durante as fases de implantação e operação das atividades do 

empreendimento. A rede de monitoramento abrange a drenagem sob influência direta do 

empreendimento, primando pela importância da manutenção da qualidade de suas águas. Cabe 

ressaltar que este monitoramento já é realizado pelo empreendedor com frequência semestral, 

e os pontos já monitorados tem capacidade de abranger toda a drenagem sob influência do 

projeto de ampliação e não só sob influência do empreendimento já licenciado Mina Volta 

Grande. Dito isto, propõe-se que o monitoramento seja continuado. 

 

Frequência de Monitoramento e Parâmetros Analisados 
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A frequência que deverá ser adotada para este programa de monitoramento considera, 

principalmente, o impacto causado em função da sazonalidade. Sendo o principal impacto nas 

características físicas e químicas das águas superficiais ocasionado pelo carreamento de sólidos 

para os cursos d´água existentes, e levando em consideração a proximidade de uma das pilhas 

ao rio das Mortes e o fato de se tratar de um local com susceptibilidade a voçorocamentos, 

entende-se que durante os períodos de chuva este impacto poderá apresentar uma intensidade 

maior se comparado ao impacto durante os períodos secos.  

O monitoramento deverá ser realizado semestralmente, abrangendo tanto o período chuvoso 

quanto o seco, em todos os pontos propostos e durante as diferentes fases de desenvolvimento 

do empreendimento. O Quadro 14.2 a seguir apresenta os parâmetros sugeridos para esse 

monitoramento. 

Quadro 14.2 - Parâmetros a serem analisados no Monitoramento da Qualidade das Águas 
Superficiais 

Pontos Parâmetros para análise 

ASP01, ASP02, 
ASP03 e ASP04 

Temperatura (Ensaio de Campo), pH (Ensaio de Campo), Demanda Bioquímica 
Oxigênio - DBO, Demanda Química Oxigênio - DQO, Sólidos Suspensos 

Totais, Alcalinidade de Bicarbonatos, Alumínio, Alumínio Dissolvido, 
Antimônio, Antimônio Dissolvido, Arsênio, Arsênio Dissolvido, Bário, Bário 

Dissolvido, Berílio, Berílio Dissolvido, Boro, Boro Dissolvido, Cádmio, Cádmio 
Dissolvido, Cálcio, Cálcio Dissolvido, Carbono Orgânico Total, Chumbo, 

Chumbo Dissolvido, Cloreto, Cobalto, Cobalto Dissolvido, Condutividade, Cor 
Real / Verdadeira, Cromo Total, Cromo Dissolvido, Dureza Total, Estanho, 

Estanho Dissolvido, Ferro Dissolvido, Ferro Total, Fluoreto, Lítio, Lítio 
Dissolvido, Magnésio, Magnésio Dissolvido, Manganês Dissolvido, Manganês 

Total, Mercúrio, Mercúrio Dissolvido, Molibdênio, Molibdênio Dissolvido, 
Níquel, Níquel Dissolvido, Nitrato, Nitrito, Óleos e Graxas Totais, Ortofosfato, 

Oxigênio Dissolvido in Situ, Potássio, Potássio Dissolvido, Prata, Prata 
Dissolvido, Selênio, Selênio Dissolvido, Sódio, Sódio Dissolvido, Sólidos 

Dissolvidos Totais, Sulfato, Sulfeto, Turbidez, Urânio, Urânio Dissolvido, Zinco 
Dissolvido, Zinco. 

ASP05 

Alcalinidade de Bicabornato, Prata Total, Ferro Total, Alumínio Total, Selênio 
Total, Lítio Dissolvido, Antimônio Total, Sódio Total, Magnésio Dissolvido, 
Bário Total, Sulfeto, Mercúrio Dissolvido, Berílio Total, Urânio Dissolvido, 
Molibdênio Dissolvido, Cádmio Total, Zinco Dissolvido, Níquel Dissolvido, 
Cálcio Total, Condutividade Elétrica, Nitrato (N), Chumbo Dissolvido, pH in 
Situ, Óleos e Graxas total, Cloreto, Temperatura do Ar, Potássio dissolvido, 
Cobalto Total, Alumínio Dissolvido, Prata Dissolvido, Cromo Dissolvido, 

Antimônio Dissolvido, Selênio Dissolvido, Ferro Dissolvido, Arsênio 
Dissolvido, Sódio Dissolvido, Fluoreto, Bário Dissolvido, Sólidos Dissolvidos 

Totais, Lítio Total, Berílio Dissolvido, Sulfato, Magnésio Total, Boro dissolvido, 
Turbidez, Manganês Total, Cádmio Dissolvido, Urânio Total, Mercúrio Total, 
Cálcio Dissolvido, Zinco Total, Molibdênio Total, Carbono Orgânico Total, 
Oxigênio Dissolvido in Situ, Níquel Total, Chumbo Total, Temperatura da 
Amostra, Nitrito (N), Cobalto Dissolvido, Boro Total, Ortofosfato (P), Cor 

Verdadeira, Potássio Total, Cromo Total. 
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Monitoramento da Qualidade dos Efluentes Líquidos 

Conforme supracitado, para o tratamento do efluente sanitário gerado nas áreas do Projeto 

Ampliação Mina Volta Grande será mantido o sistema Tanque Séptico, já em operação no 

empreendimento. Para o tratamento do efluente oleoso gerado será mantido a Estação de 

Tratamento de Efluentes e Óleo (ETEO), também já em operação no empreendimento.  

Propõe-se que seja realizado o monitoramento na entrada e saída dos sistemas, com frequência 

semestral, a fim de verificar a sua eficiência. 

Visando garantir que os dispositivos de drenagem trabalhem em sua máxima eficiência, será 

realizada a manutenção periódica dos dispositivos de drenagem implantados utilizando-se 

procedimentos como verificação das condições de revestimento das estradas e reaplicação de 

camadas de cascalho em seu leito; verificação das condições das estruturas de drenagem da 

Pilha e, caso necessário, desobstrução de caixas de passagem e bueiros, limpeza de sarjetas e 

escadas d’água. Esta manutenção será realizada anualmente antes do período das chuvas 

(outubro-novembro). 

A limpeza do material sedimentado na bacia de decantação será realizada sempre quando atingir 

cerca de 70% de sua capacidade. 

Monitoramento da Qualidade das Águas Subterrâneas 

É proposto que seja realizado o monitoramento de águas subterrâneas com frequência semestral 

em rede de monitoramento que abranja a drenagem subterrânea sob influência direta do 

empreendimento, incluindo as áreas da ampliação, primando pela importância da manutenção 

da qualidade de suas águas. 

O monitoramento deverá ser realizado semestralmente, abrangendo tanto o período chuvoso 

quanto o seco, em todos os pontos propostos e durante as diferentes fases de desenvolvimento 

do empreendimento. O Quadro 14.3 a seguir apresenta os parâmetros sugeridos para esse 

monitoramento. 

Quadro 14.3 - Parâmetros a serem analisados no Monitoramento da Qualidade das Águas 
Subterrâneas 

Pontos Parâmetros para análise 

Poços de Monitoramento 

Temperatura in Situ, pH in Siru, Demanda Bioquímica Oxigênio - 
DBO, Demanda Química Oxigênio - DQO, Sólidos Suspensos Totais, 

Alcalinidade de Bicarbonatos, Alumínio, Alumínio Dissolvido, 
Antimônio, Antimônio Dissolvido, Arsênio, Arsênio Dissolvido, 
Bário, Bário Dissolvido, Berílio, Berílio Dissolvido, Boro, Boro 

Dissolvido, Cádmio, Cádmio Dissolvido, Cálcio, Cálcio Dissolvido, 
Carbono Orgânico Total, Chumbo, Chumbo Dissolvido, Cloreto, 

Cobalto, Cobalto Dissolvido, Condutividade, Cor Real / Verdadeira, 
Cromo Total, Cromo Dissolvido, Dureza Total, Estanho, Estanho 

Dissolvido, Ferro Dissolvido, Ferro, Fluoreto, Lítio, Lítio Dissolvido, 
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Pontos Parâmetros para análise 
Magnésio, Magnésio Dissolvido, Manganês Dissolvido, Manganês 

Total, Mercúrio, Mercúrio Dissolvido, Molibdênio, Molibdênio 
Dissolvido, Níquel, Níquel Dissolvido, Nitrato, Nitrito, Óleos e Graxas 

Totais, Ortofosfato, Oxigênio Dissolvido in Situ, Potássio, Potássio 
Dissolvido, Prata, Prata Dissolvido, Selênio, Selênio Dissolvido, 

Sódio, Sódio Dissolvido, Sólidos Dissolvidos Totais, Sulfato, Sulfeto, 
Turbidez, Urânio, Urânio Dissolvido, Zinco Dissolvido, Zinco. 

 

 

 

Monitoramento de Efluente Industrial da Barragem de Rejeito  

Atualmente o empreendedor já realiza o monitoramento do efluente industrial na saída da 

Barragem de Rejeito 03 com frequência semestral. É proposto que este monitoramento seja 

continuado analisando-se os parâmetros sugeridos no quadro a seguir.  

Quadro 14.4 - Parâmetros a serem analisados no Monitoramento de Efluentes Industriais  

Pontos Parâmetros para análise 

Saída da Barragem de 
Rejeitos 03 

Temperatura in Situ, pH in Situ, Demanda Bioquímica Oxigênio - DBO, 
Demanda Química Oxigênio - DQO, Sólidos Suspensos Totais, 
Alcalinidade de Bicarbonatos, Alumínio, Alumínio Dissolvido, 

Antimônio, Antimônio Dissolvido, Arsênio, Arsênio Dissolvido, Bário, 
Bário Dissolvido, Berílio, Berílio Dissolvido, Boro, Boro Dissolvido, 

Cádmio, Cádmio Dissolvido, Cálcio, Cálcio Dissolvido, Carbono 
Orgânico Total, Chumbo, Chumbo Dissolvido, Cloreto, Cobalto, 

Cobalto Dissolvido, Condutividade, Cor Real / Verdadeira, Cromo 
Total, Cromo Dissolvido, Dureza Total, Estanho, Estanho Dissolvido, 
Ferro Dissolvido, Ferro, Fluoreto, Lítio, Lítio Dissolvido, Magnésio, 

Magnésio Dissolvido, Manganês Dissolvido, Manganês Total, Mercúrio, 
Mercúrio Dissolvido, Molibdênio, Molibdênio Dissolvido, Níquel, 

Níquel Dissolvido, Nitrato, Nitrito, Óleos e Graxas Totais, Ortofosfato, 
Oxigênio Dissolvido in Situ, 

Potássio, Potássio Dissolvido, Prata, Prata Dissolvido, Selênio, Selênio 
Dissolvido, Sódio, Sódio Dissolvido, Sólidos Dissolvidos Totais, 

Sulfato, Sulfeto, Turbidez, Urânio, Urânio Dissolvido, Zinco Dissolvido, 
Zinco. 

 

 
 

14.2.3.4. Público-alvo 

Este programa terá como público-alvo os funcionários do Projeto Ampliação Mina Volta 

Grande, responsáveis pelo gerenciamento da qualidade ambiental e eventuais usuários da água 

a jusante do empreendimento.  
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14.2.3.5. Resultados esperados 

Integram o desempenho esperado do presente programa: 

• Verificar a qualidade das águas superficiais na área de influência do empreendimento, 

fornecendo subsídios para o adequado gerenciamento das etapas do empreendimento e 

das ações ambientais previstas para o controle dos aspectos ambientais associados. 

• Atender aos padrões estabelecidos para corpos de água pela Deliberação Normativa 

Conjunta COPAM-CERH-MG nº 08/2022, Resolução CONAMA nº 430/2011 e 

Resolução 420/2009. 

14.2.3.6. Responsabilidade de execução 

A responsabilidade pela implantação e execução deste programa será do empreendedor, 

podendo este contratar empresas especializadas para implementar o monitoramento, bem como 

realizar a manutenção desses sistemas de controle. 

14.2.3.7. Fase de execução 

Este programa deverá ser executado antes do início das obras de implantação do Projeto 

Ampliação Mina Volta Grande, bem como ao longo das etapas de implantação e operação do 

empreendimento e na etapa de fechamento.  

14.2.4. Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

14.2.4.1. Introdução 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010) tem como instrumento a elaboração 

do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), que deve contemplar aspectos como 

a origem, a quantidade, a classificação, o acondicionamento, o armazenamento e a destinação 

final dos resíduos sólidos.  

A aprovação desta lei marcou o início de uma forte articulação institucional envolvendo os três 

entes federados – União, Estados e Municípios, o setor produtivo e a sociedade civil na busca 

de soluções para os graves problemas causados pelos resíduos, que vêm comprometendo a 

qualidade de vida dos brasileiros. 

Isto posto, a Gestão de Resíduos Sólidos se justifica pelo fato de que a disposição inadequada 

destes apresenta a potencialidade de contaminação das águas e dos solos. Assim, o Programa 

de Gerenciamento de Resíduos Sólidos visa garantir a adoção de procedimentos operacionais 

que possuem como prioridades: 

• Reduzir o volume total de resíduos que requerem disposição; 
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• Aumentar a eficiência da recuperação, do reuso e reciclagem de resíduos; 

• Minimizar os impactos ambientais, através de tratamento e disposição adequados de 

resíduos; 

• Atender à Lei 12.305/2010. 

14.2.4.2. Objetivos 

O Programa visa gerenciar a geração, segregação, armazenamento, transporte e destinação final 

dos resíduos sólidos produzidos no empreendimento, garantindo que todas as etapas sejam 

realizadas de forma controlada e ambientalmente adequada. 

Inclui também a manutenção do processo de coleta seletiva, bem como a capacitação dos 

colaboradores diretos e terceirizados envolvidos na gestão de resíduos. 

 

14.2.4.3. Metas 

• Realizar 100% da gestão ambientalmente adequada para os resíduos sólidos gerados na 

operação do empreendimento conforme Programa estabelecido; 

• Dar o adequado tratamento a 100% do óleo lubrificante usado; 

• Treinar os empregados próprios e terceirizados envolvidos na gestão de resíduos 

sólidos, de forma a garantir a correta segregação e armazenamento dos resíduos 

14.2.4.4. Indicadores de eficiência 

Os Indicadores de Eficiência do Programa serão: 

� Percentual de resíduos sólidos destinados adequadamente com base nos MTRs 

emitidos, em relação a quantidade de resíduos sólidos produzida; 

� Percentual de resíduos classe I destinados para empreendimentos regularizados 

ambientalmente em relação ao gerado; 

� Percentual de resíduos reciclados em relação ao gerado. 

14.2.4.5. Linhas de ação 

Consciente do problema quanto à geração dos resíduos sólidos em seu empreendimento, a 

empresa irá implantar alguns procedimentos para o correto gerenciamento desses resíduos. O 

programa contempla aspectos relacionados ao acondicionamento, identificação, coleta e 

transporte, armazenamento temporário e disposição final. 

Para acompanhamento, controle, tratamento ou destinação final dos resíduos gerados durante o 

período de implantação e operação do projeto, serão adotados procedimentos específicos para 
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acondicionamento temporário para cada tipo de resíduo, coleta e destinação final, tendo como 

base a norma brasileira ABNT/NBR 10.004/2024. 

Na fase de implantação, a geração de resíduos sólidos está relacionada principalmente à 

infraestrutura necessária para os funcionários, resíduos da supressão de vegetação, como 

também os resíduos sólidos domésticos e sanitários.  Já na fase de operação, não haverá um 

incremento significativo na geração dos resíduos sólidos domésticos e efluentes sanitários. 

O gerenciamento dos resíduos sólidos deve considerar as seguintes atividades: classificação, 

segregação, coleta interna, armazenamento temporário, transporte e destinação final dos 

resíduos, conforme apresentado na Figura 14-2. Para tanto, levou-se em consideração o menor 

descarte possível com a inclusão de processos de segregação de resíduos recicláveis e 

destinação final para empresas especializadas e devidamente licenciadas.  

Figura 14-2 – Fluxograma Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

 

Para o Projeto Ampliação da Mina Volta Grande, durante as fases de implantação e operação, 

serão gerados lixos comuns, resíduos resultantes da supressão vegetal, das instalações de novos 

equipamentos e das obras civis.  

Como o empreendimento já se encontra em operação, o empreendedor dará continuidade aos 

procedimentos para coleta, armazenagem e destinação dos resíduos sólidos, por meio das ações 

já executadas, estas condizentes com a Política Nacional de Resíduos Sólidos e baseadas na 

ABNT NBR 10.004, contemplando para cada tipo de resíduo gerado, procedimentos 

específicos de acondicionamento, identificação, coleta, transporte e disposição final.  
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Dito isto, o lixo comum gerado nos escritórios, refeitórios, sanitários, vestiários e canteiros de 

obra será depositado em coletores específicos, os quais encontram-se distribuídos nas áreas da 

Mina, para que, posteriormente seja dada destinação apropriada para cada resíduo As sucatas e 

resíduos contaminados com óleo e graxa, provenientes das manutenções simples e rotineiras 

são armazenados em área coberta e impermeabilizada, e acondicionados em tambores metálicos 

devidamente certificados com tampa e anel de vedação, identificados com etiqueta adesiva na 

cor padrão, localizados nas proximidades da oficina, para que sejam enviados para empresas 

especializadas e devidamente licenciadas que realizarão o descarte final. Caso o resíduo seja 

líquido o tambor estará em local com piso impermeável e com a devida bacia de contenção. 

Caso ocorram vazamentos de óleos e graxas das máquinas e equipamentos das obras, ocorrendo 

a contaminação do solo, serão adotadas medidas corretivas, constando de raspagem do solo 

contaminado, seguida de devido acondicionamento e deposição deste em recipientes 

apropriados, para que posteriormente seja realizada a coleta e destinação final por empresas 

especializadas. 

Os resíduos resultantes da supressão vegetal, como restos vegetais, troncos, galhos e folhas e 

topsoil, serão transportados para área destinada para este fim. Ressalta-se que após a supressão, 

o topsoil será raspado e armazenado em locais específicos, para que, sempre que possível, seja 

reutilizado nos processos de reabilitação e revegetação da área. 

Por fim, os resíduos da construção civil serão recolhidos das frentes de obra e armazenados em 

local apropriado, destinado para este fim e devidamente sinalizado, para que posteriormente 

estes resíduos sejam descartados de maneira adequada. 

Controle da geração de resíduos 

O controle qualitativo e quantitativo dos resíduos sólidos será realizado objetivando a 

identificação bem como a taxa de geração dos mesmos durante a execução de todas as 

atividades do empreendimento. Obtêm-se também, através do controle, a destinação e os dados 

dos receptores finais para cada resíduo. 

O inventário de resíduos gerados, irá fornecer dados mensais, através do relatório de controle e 

destinação dos resíduos sólidos gerados. 

As doações de resíduos deverão ser devidamente identificadas e documentadas pelo 

empreendedor. As notas fiscais de vendas e/ou movimentação e os documentos identificando 

as doações de resíduos deverão ser mantidos disponíveis pelo empreendedor, para fins de 

fiscalização. 

Vale ressaltar que o empreendedor deverá atender os prazos e os termos estabelecidos na 

Deliberação Normativa COPAM nº 232, de 27/02/2019, e atualizações, que institui o Sistema 
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Estadual de Manifesto de Transporte de Resíduos e estabelece procedimentos para o controle 

de movimentação e destinação de resíduos sólidos no estado de Minas Gerais. 

14.2.4.6. Público-alvo 

• Os colaboradores diretos e indiretos; 

• Terceirizados envolvidos na gestão de resíduos; 

• Operadores de máquinas, equipes de manutenção e demais profissionais diretamente 

relacionados a geração e manejo de resíduos. 

14.2.4.7. Resultados esperados 

O resultado esperado para este programa é a inexistência de destinações inadequadas dos 

resíduos. 

14.2.4.8. Responsabilidade de execução 

A responsabilidade pela operacionalização desse Programa é do empreendedor, podendo ser 

realizada por meio da contratação de terceiros. 

14.2.4.9. Fase de execução 

O Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos deverá ser executado durante as fases de 

implantação e operação do empreendimento. 

14.2.5. Programa de Controle de Processos Erosivos e Sedimentos 

14.2.5.1. Introdução 

As atividades de terraplanagem, obras civis, geometrização da cava e ampliação de pilhas, além 

da própria extração do minério pelo método de lavra a céu aberto, ocasionam uma intervenção 

direta sobre as estruturas superficiais que conformam o relevo, envolvendo a retirada da 

vegetação e exposição direta do substrato, o que pode potencializar a ocorrência de focos de 

erosão e o carreamento de sedimentos para as calhas de drenagem natural. 

Este programa se justifica pela necessidade de se promover a recomposição do equilíbrio em 

áreas eventualmente desestabilizadas ou com processos erosivos já em andamento, bem como 

prevenir a instalação de novos processos erosivos, contribuindo para a redução da perda de 

solos e para a mitigação do assoreamento da rede de drenagem. 

14.2.5.2. Objetivos 

O Programa de Controle de Processos Erosivos e Sedimentos tem por objetivo apontar as ações 

operacionais, preventivas e corretivas, destinadas a promover o controle dos processos erosivos 
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do empreendimento, ou seja, visa minimizar, monitorar e mitigar os impactos negativos 

relacionados ao meio físico. 

14.2.5.3. Metas 

Para garantir a efetividade do Programa de Controle de Processos Erosivos e Sedimentos foram 

estabelecidas metas específicas que orientam a implementação das ações necessárias para 

mitigar os impactos ambientais da atividade minerária. As metas incluem: 

• Implementação de medidas preventivas para evitar a contaminação das águas 

superficiais: A adoção de práticas que minimizem o escoamento superficial e reduzam 

a carga de sedimentos transportados para corpos hídricos é essencial para a preservação 

da qualidade da água. Técnicas como barreiras de contenção, bacias de sedimentação e 

sistemas de drenagem eficientes serão aplicadas para evitar impactos negativos nos 

recursos hídricos. 

• Prevenção da erosão do solo: Ações específicas serão implementadas para reduzir a 

degradação do solo e impedir a formação de processos erosivos. Entre as estratégias 

adotadas estão a revegetação, o controle da declividade e a aplicação de coberturas 

protetoras em superfícies expostas. 

• Programas de revegetação nas áreas finalizadas: A recuperação ambiental das áreas 

mineradas será promovida por meio da revegetação com espécies nativas, favorecendo 

a restauração da cobertura vegetal e a reconstituição da biodiversidade local.  

• Manutenção regular das estruturas de drenagem e contenção: A eficácia das 

estruturas de drenagem e retenção de sedimentos dependerá de inspeções periódicas e 

ações corretivas para garantir seu pleno funcionamento. A manutenção preventiva 

incluirá a remoção de sedimentos acumulados e o reparo de eventuais danos estruturais. 

• Monitoramento contínuo das áreas suscetíveis à erosão: Inspeções regulares serão 

realizadas para identificar sinais iniciais de erosão e sedimentação, permitindo a 

implementação de ações corretivas de forma ágil e eficaz. Esse monitoramento 

abrangerá toda a área de influência direta do empreendimento, garantindo uma resposta 

rápida a qualquer processo erosivo identificado. 

• Planejamento adequado das atividades de lavra: O desenvolvimento das operações 

minerárias levará em consideração fatores como a época do ano, as condições climáticas 

e a topografia local, de modo a minimizar a exposição do solo a condições favoráveis à 

erosão. Técnicas de manejo do solo serão aplicadas para reduzir os impactos das 

atividades de extração mineral. 
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Ao cumprir essas metas, o Programa de Controle de Processos Erosivos e Sedimentos contribui 

para a mitigação dos impactos ambientais associados à mineração, garantindo a estabilidade 

das áreas impactadas, a proteção dos recursos hídricos e a promoção da sustentabilidade 

ambiental a longo prazo. 

14.2.5.4. Indicadores de eficiência 

A avaliação da eficiência do Programa de Controle de Processos Erosivos e Sedimentos é 

essencial para garantir a sustentabilidade ambiental do empreendimento e a mitigação dos 

impactos causados pelos processos erosivos e sedimentação. O monitoramento contínuo é 

realizado por meio de indicadores ambientais, permitindo a identificação de falhas, a melhoria 

das estratégias de controle e a implementação de ações corretivas eficazes. 

Para tanto, são analisadas duas áreas principais: a Área Diretamente Afetada (ADA), onde 

ocorrem os principais processos erosivos, e a Área de Influência Direta (AID), que engloba as 

áreas adjacentes, incluindo as drenagens, que podem ser impactadas pela sedimentação. 

Os procedimentos de avaliação incluem inspeções de campo periódicas para identificar e 

classificar os processos erosivos ativos e potenciais. Além disso, realiza-se o monitoramento da 

qualidade da água, por meio de análises físico-químicas e biológicas nas drenagens, com o 

intuito de avaliar a presença de sedimentos e contaminantes. A verificação das estruturas de 

contenção e drenagem também é essencial, sendo realizada a avaliação das bacias de contenção, 

canais de drenagem e outras estruturas implantadas para o controle da erosão. Por fim, é feito 

o registro e a análise de dados históricos, que possibilitam a comparação dos resultados ao longo 

do tempo, permitindo identificar tendências e avaliar a eficácia das medidas corretivas adotadas. 

O percentual de inspeções realizadas é um indicador essencial para monitorar a efetividade do 

Programa de Controle de Processos Erosivos e Sedimentos. Ele mede a relação entre o número 

de inspeções efetivamente realizadas e aquelas previamente programadas, garantindo o 

acompanhamento das ações de prevenção e mitigação dos impactos da erosão. 

A fórmula utilizada para o cálculo é: 

� Percentual de inspeções realizadas em relação ao número de inspeções programadas: 

( ����������	�
������
���
�
�

���������	�
����	����
�
�

)  x 100 

Este índice é uma ferramenta fundamental para o aprimoramento contínuo do programa, 

assegurando a adoção de medidas corretivas no momento adequado e a preservação ambiental 

das áreas impactadas pelo empreendimento. 
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14.2.5.5. Linhas de ação 

Dispositivos de drenagem superficial serão implantados no período de movimentação de terra 

para execução das plataformas e via de acesso, para assegurar o correto escoamento e 

lançamento das águas pluviais, além de conter eventuais carreamentos de sólidos. 

Estudos técnicos serão realizados para ampliação das pilhas e geometrização da cava, e o 

dimensionamento adequado dos dispositivos de drenagem será realizado pela empresa 

responsável pelo projeto executivo das infraestruturas, sob a supervisão de um engenheiro civil 

ou geotécnico.  

A equipe interna de manutenção da Mina Volta Grande será responsável pela manutenção dos 

dispositivos de drenagem definitivos e pela limpeza da bacia de decantação. 

A manutenção periódica dos dispositivos de drenagem implantados será realizada por meio de 

verificação das condições de revestimento das estradas e reaplicação de camadas de cascalho 

em seu leito; verificação das condições das estruturas de drenagem da Pilha e, caso necessário, 

desobstrução de caixas de passagem e bueiros, limpeza de sarjetas e escadas d’água. Esta 

manutenção será realizada anualmente antes do período das chuvas (outubro-novembro). 

A limpeza do material sedimentado na bacia de decantação será realizada sempre que atingir 

cerca de 70% de sua capacidade. 

14.2.5.6. Público-alvo 

Este programa terá como público-alvo os funcionários próprios e terceirizados das atividades 

de sondagem, e as comunidades do entorno do empreendimento. 

14.2.5.7. Resultados esperados 

Para o Programa de Controle de Processos Erosivos e Sedimentos têm-se como resultados 

esperados a estabilização de todas as áreas de influência direta do empreendimento e no seu 

entorno imediato e, principalmente, assegurar a inexistência de assoreamento de corpos hídricos 

e de comprometimento da qualidade de suas águas por sedimentos carreados dessas erosões. 

14.2.5.8. Responsabilidade de execução 

A responsabilidade pela operacionalização desse Programa é da equipe técnica da AMG 

Mineração, em especial da gerência operacional. 

14.2.5.9. Fase de execução 

O Programa de Controle de Processos Erosivos e Sedimentos deverá ser executado nas fases de 

implantação e operação do empreendimento.  
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14.2.6. Programa de Monitoramento Geotécnico 

14.2.6.1. Introdução 

O monitoramento geotécnico de estruturas de mineração é um tema em voga devido ao recente 

passado de incidentes ocorridos em empresas de médio e grande porte do setor, de 

reconhecimento nacional e internacional. Esses incidentes destacaram a necessidade de 

medidas preventivas rigorosas e de monitoramento contínuo para garantir a segurança e a 

estabilidade das estruturas de mineração, como barragens de rejeitos, taludes e outras 

instalações críticas. De acordo com Leão (2024) as inovações tecnológicas de instrumentação 

e monitoramento que surgiram nas últimas décadas não apenas aumentam a eficiência 

operacional, mas também melhoram os padrões de segurança e sustentabilidade na exploração 

de recursos minerais. O monitoramento geotécnico contínuo, que substitui práticas tradicionais 

e menos tecnológicas de inspeção e monitoramento, é capaz de fornecer dados em tempo real 

por meio de sensores modernos, permitindo uma resposta imediata a qualquer sinal de perigo 

ou anomalia.  

A legislação sobre o monitoramento foi significativamente reforçada para prevenir novos 

acidentes e inclui requisitos rigorosos para garantir a segurança das operações de mineração e 

a proteção do meio ambiente e das comunidades próximas. Dito isto, é crucial que as empresas 

estejam atualizadas com as mudanças legislativas e implementem as melhores práticas de 

monitoramento geotécnico. 

Conforme explica Silva (2018), assim como as etapas de escavação e sustentação têm papel 

fundamental nas questões de segurança e produtividade das minas, o monitoramento contínuo 

do maciço rochoso tem sua importância, pois permite medir o desenvolvimento das 

deformações das aberturas, o alívio de tensões no maciço, a interação do suporte das aberturas 

com o maciço circundante, dentre outros aspectos mensuráveis que possam trazer respostas 

capazes de predizer e alertar as equipes responsáveis pela estabilidade das estruturas, que 

tomam medidas, preventivas e ou corretivas, antes que as deformações atinjam os valores 

críticos estabelecidos.  

Nas cavas, pilhas e outras estruturas presentes na mineração a céu aberto, as medições obtidas 

através do monitoramento geotécnico destas são capazes de acompanhar e inspecionar a 

segurança geotécnica e atestar a estabilidade dessas obras executadas ao estabelecer fatores de 

segurança, com o objetivo de extrair o minério, armazenar material em barragens ou pilhas, e 

uma gama de outras atividades presentes no dia a dia da mineração, de maneira mais segura e 

sustentável possível.  
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14.2.6.2. Objetivos 

O Programa de Monitoramento Geotécnico consiste no estabelecimento de critérios e rotina 

destinados a avalia��o permanente das condi�>es de estabilidade das estruturas do 

empreendimento, especialmente relacionadas aos taludes das Pilhas de Estéril. Trata-se de uma 

atividade de monitoramento e manutenção através das seguintes etapas:  

• Inspeções Visuais com preenchimento de planilha (check list) de identifica��o de “n�o 

conformidade”;  

• Instalação de Marcos Topográficos;  

• Instalação de instrumentos de medição de NA;  

• Elaboração de Relatórios de Não Conformidade;  

• Elaboração de Planos de A��o corretivos.  

14.2.6.3. Linhas de ação 

O programa de monitoramento � composto por:  

• Inspeções periódicas de campo onde s�o avaliadas as condi�>es de estabilidade ao 

escorregamento dos taludes, presen�a de processos erosivos superficiais, condi�>es dos 

dispositivos de drenagem e condi�>es da revegetação instalada;  

• Análises das leituras dos instrumentos de monitoramento de �gua de percolação e NA 

(medidores de nível d’�gua) e controle de deformações (marcos topográficos); e  

• Acompanhamento sistemático com retro an�lise da estabilidade global dos taludes das 

cavas e da pilha de estéril e subproduto.  

Este monitoramento ocorre por meio de acompanhamento dos deslocamentos verticais e 

horizontais, níveis e pressões nos l!quidos, controle tecnológico dos materiais das obras de terra 

e realiza��o de ensaios de laborat7rio e de campo. 

O Programa de Monitoramento Geotécnico contempla o monitoramento da estabilidade das 

cavas da mina, pilha de estéril, havendo particularidades para cada local. Uma breve descrição 

do monitoramento e a respectiva instrumentação geotécnica a ser empregada em cada �rea s�o 

apresentadas a seguir. Destaca-se que a instrumentação geotécnica visa � seguran�a e a redução 

global dos custos do empreendimento.  

Monitoramento da Estabilidade da Cava  

As análises de estabilidade dos taludes globais das cavas da mina serão realizadas aplicando 

programas computacionais, utilizando métodos de equilíbrio limite atrav�s de literatura 

especializada. 



���������	��
�
����
������
�����
������
���������������
�����������	��������
����	������
���
�����������������������
��	�����	��������
�
���
������ !�"#�� $%� !��#�&" 
'�"�$' "�
�

135 

Marcos topográficos instalados em pontos estratégicos possibilitarão o acompanhamento de 

eventuais movimentações dos taludes.  

Monitoramento das Pilhas de Estéril  

O processo de disposi��o dos estéreis requer monitoramento contínuo com instrumentação 

adequada, � medida que se formam os grandes dep7sitos. Est� previsto, durante a fase de 

formação e opera��o da pilha, a verificação e comparação do comportamento dos maciços, 

especialmente mediante a execução de inspeções de campo e leituras de instrumentos a serem 

instalados.  

O monitoramento geotécnico da pilha de estéril � baseado na medida de deslocamentos 

horizontais do maciço por meio do controle topográfico. Deverão ser instalados sistemas de 

instrumentação de controle geotécnico durante e ap7s a constru��o dos dep7sitos, com o 

objetivo de verificar e medir a ocorrência ou n�o de deformações em superfície e no interior da 

pilha, principalmente no sistema de drenagem interna do maciço, de forma a se constatar 

eventuais irregularidades antes que a estrutura da pilha seja comprometida em sua estabilidade. 

Inicialmente, as medições s�o feitas com frequência semestral. Com o tempo, caso haja varia��o 

na estabilidade da pilha, este intervalo de monitoramento poderá ser reduzido, sendo que a nova 

frequência de inspe��o dever� ser condicionada ao comportamento da pilha.  

Os taludes da pilha de estéril deverão ser inspecionados regularmente em relação às condi�>es 

que contemplam os seguintes itens principais: presen�a de trincas ou abatimento nas cristas dos 

taludes, deslocamento vis!vel de canaletas, marcos ou da superfície das cristas, e emerg;ncia 

de percolação no p� do talude, fora da saída dos dispositivos de drenagem.  

Este acompanhamento permitir�B constatar situações n�o previstas em projeto ou mesmo aquelas 

j� antecipadas e proceder a sua correção, quando julgado necess�rio. Outro objeto das inspeções 

� detectar a necessidade de manutenção rotineira, que visa, al�m da seguran�a operacional, 

facilitar a desativação da pilha ao final da vida útil do empreendimento. As inspeções deverão 

garantir um nível suficiente de informações quanto � estabilidade dos maciços, podendo antever 

riscos e possibilitar a implementação de ações necessárias em situação de alerta ou emerg;ncia 

com a devida antecedência.  

O monitoramento da Pilha de Estéril se refere a avalia��o de desempenho dos sistemas de 

drenagem interna, instalação de marcos topográficos para o controle das deformações em 

superfícies e instalação de INAs e Piezômetros, conforme projeto constante no PCA. Ficar� 

sujeita a inspeções periódicas com o preenchimento de planilhas para registro de eventuais 

situações de “n�o conformidade” e a elaboração de planos de ações específicos.  
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O monitoramento geotécnico será iniciado na implantação das estruturas, incluindo a instalação 

de marcos topográfico, entre outros instrumentos.  

Inicialmente propõe-se uma frequência de monitoramento de acordo com o quadro a seguir, 

ressaltando que está frequência poderá ser alterada em decorrência do desempenho dos 

par)metros de seguran�a das estruturas em questão.  

Quadro 14.5 – Frequência do Monitoramento Geotécnico 

Estrutura Inspeção 
visual 

Leitura de 
instrumentos 

Planilha de 
não 

conformidade 

Plano 
de 

ação 

Relatório de 
acompanhamento 

Talude das Cavas D D S M T 
Pilha de Estéril S S S M T 

D: DIÁRIO, S: SEMANAL, M: MENSAL, T: TRIMESTRAL 

14.2.6.4. Público-alvo 

Este programa terá como público-alvo os funcionários próprios e terceirizados do 

empreendimento, e as comunidades do entorno do empreendimento, bem como os usuários das 

estradas internas e próximas ao empreendimento. 

14.2.6.5. Resultados esperados 

Para o Programa de Monitoramento Geotécnico têm-se como resultados esperados a avalia��o 

permanente das condi�>es de estabilidade das estruturas do empreendimento, especialmente 

relacionadas aos taludes das pilhas, visando a segurança e a redução global dos custos do 

empreendimento. 

14.2.6.6. Responsabilidade de execução 

A responsabilidade pela operacionalização desse Programa é da equipe técnica da AMG 

Mineração, em especial da gerência operacional. 

14.2.6.7. Fase de execução 

O Programa de Monitoramento Geotécnico deverá ser executado nas fases de implantação e 

operação da cava e da pilha de estéril. 

14.2.7. Programa de Monitoramento Hidrogeológico 

14.2.7.1. Introdução 

A implantação da rede de monitoramento hidrogeológico é de fundamental importância para a 

caracterização hidrológica e hidrogeológica da área, além de contribuir significativamente para 

a gestão de potenciais impactos na disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos locais.  

O programa contempla o monitoramento de variáveis essenciais para a compreensão e a gestão 

dos recursos hídricos, incluindo o monitoramento pluviométrico (chuvas), o monitoramento do 
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nível d’água e qualidade das águas subterrâneas e medições de vazões fluviométricas nos cursos 

d’água do entorno. 

A implantação da rede de monitoramento proposta constitui um importante instrumento de 

gestão dos recursos hídricos na área do empreendimento, permitindo a caracterização precisa 

dos parâmetros hidrológicos e hidrogeológicos locais e viabilizando o acompanhamento de 

eventuais impactos ao longo do tempo. Com a sistematização e análise das informações obtidas, 

será possível embasar a tomada de decisões com maior confiabilidade e segurança. 

A implantação da rede de monitoramento hidrogeológico é de fundamental importância para a 

caracterização hidrológica e hidrogeológica da área, além de contribuir significativamente para 

a gestão de potenciais impactos na disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos locais.  

14.2.7.2. Objetivos 

O presente programa tem como objetivo geral o monitoramento sistemático de variáveis 

essenciais à compreensão, avaliação e gestão sustentável dos recursos hídricos na área de 

estudo. Dentre essas variáveis, destacam-se: 

• Monitoramento pluviométrico: realização de registros contínuos dos índices de 

precipitação na região, possibilitando a análise das chuvas e sua influência sobre os 

sistemas hídricos superficiais e subterrâneos; 

• Monitoramento dos níveis de água subterrânea: acompanhamento da variação dos 

níveis piezométricos em poços de monitoramento, permitindo a avaliação da dinâmica 

do aquífero, a identificação de tendências sazonais e a resposta do sistema subterrâneo 

a eventos climáticos e antrópicos; 

• Medições de vazões fluviométricas: realização de campanhas de medição em cursos 

d’água representativos da área. Essa atividade permite a avaliação da disponibilidade 

hídrica superficial e das características hidrológicas locais. 

Esse monitoramento integrado fornece informações fundamentais para a gestão sustentável dos 

recursos hídricos, garantindo maior embasamento técnico e científico para a tomada de 

decisões. 

14.2.7.3. Linhas de Ação 

O monitoramento hidrogeológico é uma atividade fundamental para a gestão e proteção dos 

recursos hídricos de uma região, especialmente em áreas impactadas por empreendimentos de 

grande porte. Este monitoramento permite uma compreensão aprofundada das interações entre 

águas superficiais e subterrâneas, sendo essencial para o gerenciamento da qualidade e 
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quantidade de água disponível ao longo do tempo. A metodologia a ser aplicada abrange três 

componentes principais: monitoramento pluviométrico, monitoramento do nível d'água 

subterrâneo, e monitoramento das vazões dos cursos d'água. Cada uma dessas abordagens será 

abordada detalhadamente a seguir, de forma a garantir a precisão dos dados obtidos e a 

integração dessas informações no processo de avaliação ambiental e hidrológica. 

• Pluviometria 

O monitoramento pluviométrico tem como objetivo a coleta de dados sobre a precipitação na 

área de influência do empreendimento, essencial para compreender o regime de chuvas locais 

e como ele pode influenciar as características dos corpos hídricos da região, tanto superficiais 

quanto subterrâneos. 

• Nível de água subterrâneo  

O monitoramento do nível da água subterrânea é uma atividade fundamental para compreender 

a dinâmica dos aquíferos e avaliar os possíveis impactos da atividade minerária sobre a 

quantidade e a qualidade desse recurso. Esses equipamentos permitirão o monitoramento 

contínuo do sistema aquífero da região, contribuindo para a gestão ambiental responsável da 

operação mineral. 

O projeto prevê a instalação de poços de monitoramento para medir as variações no nível d'água 

ao longo do tempo, especialmente na área da futura cava da mineração. 

• Instalação dos Poços de Monitoramento: Serão instalados poços de monitoramento 

em locais estratégicos. A escolha dos pontos é baseada na geologia local e no 

comportamento esperado do sistema aquífero local.  

• Características dos Poços: Cada poço será perfurado até uma profundidade mínima de 

20 metros abaixo do nível d'água, para garantir a amostragem do nível da água 

subterrânea. O poço contará com uma câmara piezométrica e selo impermeável 

(cimentação), que deve ser instalado durante a perfuração. 

• Instrumentos e Medições: As medições do nível d'água serão realizadas com um 

medidor elétrico de nível d'água (conhecido como "Piu"), que é um dispositivo utilizado 

para medir a profundidade do nível d'água com precisão. A medição deverá ser realizada 

mensalmente e os dados serão registrados em uma planilha Excel, permitindo o 

acompanhamento do comportamento do nível d'água ao longo do tempo. 

• Manutenção e Calibração: O medidor de nível d'água será calibrado periodicamente 

para garantir a precisão das leituras. Caso algum instrumento seja danificado ou precise 
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ser substituído, a instalação de um novo medidor será realizada em uma localização 

próxima, mantendo os critérios técnicos. 

• Qualidade da água subterrânea  

O monitoramento da qualidade da água subterrânea é uma ferramenta essencial para a gestão 

ambiental, permitindo não apenas a detecção precoce de possíveis alterações nos padrões 

naturais da água, como também a avaliação contínua dos impactos potenciais associados às 

atividades minerárias. Tal monitoramento está em conformidade com a Resolução CONAMA 

nº 369/2006, que estabelece diretrizes para a proteção dos aquíferos e a manutenção da 

qualidade dos recursos hídricos subterrâneos, promovendo uma caracterização mais abrangente 

e representativa da qualidade da água subterrânea. 

. Dessa forma, é garantida a maior confiabilidade e repetibilidade nos resultados laboratoriais. 

A ampliação e consolidação deste programa visa possibilitar o acompanhamento sistemático 

dos principais parâmetros físico-químicos, inorgânicos, orgânicos e microbiológicos, além da 

identificação de tendências sazonais e eventuais alterações que possam comprometer a 

integridade dos aquíferos.  

• Fluviométrico  

O monitoramento das vazões dos cursos d'água tem como objetivo avaliar a disponibilidade e 

os impactos da água superficial na região, especialmente em relação às atividades de mineração, 

que podem alterar os fluxos hídricos locais. Os pontos de medição serão selecionados com base 

em imagens de satélite e análise de campo, sempre a montante de interferências antrópicas 

(barragens, captações etc.). Os locais escolhidos devem ser de fácil acesso e permitir medições 

precisas sem interferências externas. 

Métodos de Medição de Vazão: O monitoramento das vazões será realizado mensalmente, 

podendo ser utilizando dois métodos principais: 

o Estruturas Fixas (Calhas Parshall e Chapas Vertedoras): Essas estruturas permitem a 

medição contínua da vazão a partir da altura da lâmina d'água. São recomendadas 

quando se deseja uma medição constante e sem a necessidade de intervenção frequente. 

A instalação requer um custo maior devido à necessidade de mão de obra especializada. 

o Instrumentos Móveis (Micromolinete Fluviométrico): Este método é mais flexível e 

envolve o uso de um dispositivo que mede a velocidade do fluxo de água em diferentes 

profundidades e seções transversais do curso d'água. A fórmula utilizada para calcular 

a vazão considera a área molhada da seção e a velocidade média do fluxo, 

proporcionando dados precisos sobre a quantidade de água fluindo por determinado 

ponto. 
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• Armazenamento dos Dados: As medições de vazão serão armazenadas em planilhas Excel 

e representadas graficamente, permitindo o acompanhamento do comportamento dos 

cursos d'água ao longo do tempo. 

14.2.7.4. Público-alvo 

O programa de Monitoramento Hidrogeológico foi elaborado para atender a diferentes públicos 

que necessitam das informações geradas para o exercício de suas atribuições legais, técnicas ou 

de controle social. Os principais públicos-alvo são: 

• Órgãos ambientais licenciadores e fiscalizadores; 

• Equipe Técnica e diretoria do Empreendimento; 

• Consultores e empresas especializadas contratadas; 

• Comunidades locais e populações diretamente afetadas. 

A identificação desses públicos irá permitir direcionar a forma de apresentação dos resultados 

(relatórios completos para órgãos licenciadores, resumos executivos para diretoria e boletins 

simplificados para comunidades, garantindo que as informações produzidas sejam utilizadas de 

maneira efetiva por todos os envolvidos na gestão ambiental e hídrica da área de influência do 

empreendimento. 
 

14.2.7.5. Resultados esperados 

A implantação da rede de monitoramento hidrogeológico do empreendimento visa caracterizar 

os recursos hídricos locais e garantir a gestão sustentável da água, monitorando variáveis 

essenciais como precipitação, nível de água subterrâneo e vazão dos cursos d'água. O programa 

permitirá identificar impactos nas águas superficiais e subterrâneas, promover a conservação 

dos recursos hídricos e fornecer dados precisos para a tomada de decisões. O monitoramento 

contínuo ajudará na mitigação de riscos ambientais, com a criação de um banco de dados 

histórico para comparar as condições ao longo do tempo. O sucesso será avaliado por um índice 

de eficiência que medirá a cobertura, precisão dos dados e a capacidade de identificar e mitigar 

impactos. 

14.2.7.6. Responsabilidade de execução 

O Programa será conduzido pela equipe técnica do empreendimento, que poderá contar com o 

apoio de empresa especializada e devidamente regulamentada para realização das medidas de 

controle. 
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14.2.7.7. Fase de execução 

O Programa será executado durante toda a vida útil do empreendimento, com apresentação de 

relatórios anuais ao órgão licenciador competente. 

14.2.8. Programa de Controle de Drenagem Ácida 

14.2.8.1. Introdução 

A Drenagem Ácida de Mina (DAM), também denominada Drenagem Ácida de Rochas (DAR), 

consiste em um processo geoquímico decorrente da oxidação de minerais sulfetados expostos 

a agentes intempéricos, principalmente oxigênio e água. Este fenômeno é comumente associado 

a atividades de mineração que envolvem escavações, disposição de estéril e abertura de frentes 

de lavra em rochas contendo sulfetos metálicos. A DAM é caracterizada pela formação de 

soluções ácidas com baixo pH, elevada concentração de íons sulfato (SO$²� ) e a solubiliza�� o 

de metais e metaloides potencialmente t� xicos, como ferro (Fe), alum�nio (Al), mangan� s (Mn), 

ars� nio (As), c� dmio (Cd), chumbo (Pb), entre outros. 

No contexto do empreendimento Mina Volta Grande, a DAM para PDE 09 não é um risco 

ambiental relevante devido o encapsulamento da drenagem de fundo.  

Este programa tem por objetivo implementar ações preventivas, corretivas caso necessário e de 

monitoramento contínuo para prevenir a geração de DAM, controlar a sua dispersão e assegurar 

que os efluentes gerados atendam aos padrões estabelecidos pela legislação ambiental vigente. 

14.2.8.2. Objetivo  

O Programa de Controle de Drenagem Ácida de Mina (DAM) tem como finalidade estabelecer, 

implementar e manter um conjunto integrado de ações preventivas, corretivas e de 

monitoramento, visando minimizar a geração de drenagem ácida e mitigar seus potenciais 

impactos ambientais. Os objetivos específicos do programa são: 

• Prevenir a Geração de DAM: Implementar medidas de engenharia geotécnica, 

hidrológica e de gestão ambiental que reduzam a oxidação de minerais sulfetados, 

minimizando a formação de soluções ácidas e a liberação de metais e metaloides. Nesse 

caso, o projeto executivo da ampliação pilha de estéril será mantido a mesmo sistema 

adotado para a PDE 08, evitando o contato do dreno de fundo com o estéril, não tendo 

geração de DAM. 

• Controlar e Conter a DAM na Fonte: Restringir a percolação e a dispersão de 

efluentes ácidos provenientes de estruturas potencialmente geradoras, por meio de 

técnicas como encapsulamento de sulfetos reativos, impermeabilização de bases, 
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cobertura final vegetada e drenagem superficial controlada. Mesmo com a prevenção, 

caso seja identificada a DAM, será usado o mesmo sistema da PDE 07 que uma ETE. 

• Monitorar Sistematicamente os Recursos Hídricos: Realizar o acompanhamento 

contínuo da qualidade das águas superficiais, subterrâneas e surgências naturais 

localizadas na área de influência do empreendimento, permitindo a detecção precoce de 

alterações hidroquímicas e subsidiando a tomada de decisões para ações corretivas 

imediatas. 

• Tratar e Adequar os Efluentes Gerados: Implementar processos físico-químicos e 

operacionais que promovam a neutralização e a remoção de contaminantes metálicos e 

demais substâncias potencialmente tóxicas, assegurando que os efluentes tratados 

atendam aos limites estabelecidos pela legislação ambiental vigente. 

• Gerir e Rastrear as Informações de Forma Estruturada: Consolidar todos os dados 

obtidos nas etapas de prevenção, controle, monitoramento e tratamento em banco de 

dados georreferenciado, integrado ao sistema de gestão ambiental do empreendimento, 

garantindo a rastreabilidade, integridade e acessibilidade das informações ao longo do 

tempo. 

• Assegurar Conformidade Legal e Melhoria Contínua: Garantir o cumprimento 

integral das exigências legais e normativas aplicáveis, promovendo revisões periódicas 

e o aprimoramento contínuo das práticas adotadas, com base nos resultados de 

monitoramento, avanços tecnológicos e boas práticas de gestão ambiental no setor 

mineral. 

14.2.8.3. Linhas de Ação 

As diretrizes para controle da DAM estão estruturadas nos seguintes eixos: (i) Prevenção e 

Controle na Fonte, (ii) Monitoramento Hidroquímico, e (iii) Tratamento e Gestão de Efluentes, 

caso seja necessário. 

Prevenção e Controle na Fonte 

A prevenção e o controle da drenagem ácida na fonte têm como objetivo minimizar a sua 

geração diretamente nas estruturas potencialmente geradoras, por meio da aplicação de medidas 

de engenharia geotécnica e hidrológica. As ações propostas para este controle incluem: 

• Encapsulamento de Sulfetos Reativos: Aplicação de camadas de materiais argilosos 

ou terrosos entre os depósitos de estéril, durante as fases de alteamento, para reduzir a 

infiltração vertical de água e limitar o contato dos sulfetos com agentes oxidantes. 
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• Impermeabilização da Base: Instalação de geotêxtil ou material impermeabilizante na 

base das pilhas, prevenindo a percolação descendente e o contato com o aquífero 

freático subjacente. 

• Drenagem Superficial Controlada: Conformação topográfica da pilha com inclinação 

adequada e construção de canaletas periféricas para desviar o escoamento superficial 

das águas pluviais para estruturas de contenção externas. 

• Cobertura Final Vegetada: Após a estabilização da pilha, execução de cobertura com 

solo fértil e vegetação adaptada, a fim de reduzir a infiltração e controlar processos 

erosivos. 

Monitoramento Hidroquímico 

O monitoramento hidroquímico visa avaliar a qualidade das águas subterrâneas e superficiais 

adjacentes às estruturas geradoras de DAM, a fim de detectar precocemente alterações químicas 

e subsidiar medidas corretivas. 

`guas Subterrâneas 

• Rede de Monitoramento: Implantação de instrumentos de medição, 

estrategicamente distribuídos para captar o gradiente de fluxo subterrâneo, podendo-

se utilizar os mesmos pontos para o monitoramento de águas subterrâneas e 

superficiais. 

• Frequência e Metodologia: Coletas realizadas semestralmente, nos períodos seco e 

chuvoso, utilizando o método de baixa vazão (low flow), conforme o Guia Nacional 

de Coleta e Preservação de Amostras da ANA. As amostras deverão ser preservadas 

sob refrigeração, acondicionadas em frascos apropriados (plástico e vidro), e 

encaminhadas a laboratório acreditado pelo Inmetro. Os procedimentos seguirão as 

normas SMEWW 1060B, 9060B e 10200B. 

• Parâmetros Avaliados: Físico-químicos: pH, condutividade elétrica, cor 

verdadeira, turbidez, sólidos dissolvidos totais (SDT), sólidos suspensos totais (SST), 

oxigênio dissolvido (OD), demanda bioquímica de oxigênio (DBO), demanda 

química de oxigênio (DQO), carbono orgânico total (COT). Nutrientes e íons: nitrato 

(N-NOC� ), nitrito (N-NO� � ), ortofosfato (P-PO�	 � ), cloreto (Cl� ), sulfato (SO�
 � ), 

sulfeto (S
 � ), alcalinidade de bicarbonato. Metais e metaloides (dissolvidos e totais): 

Al, Sb, As, Ba, Be, B, Cd, Pb, Co, Cr, Sn, Fe, F� , Li, Mn, Hg, Mo, Ni, Ag, Se, U, Zn, 

Ca, Mg, K, Na. 

Verificaçªo de pH em Pontos de Monitoramento 
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• Frequência: Aferição mensal do pH nos pontos localizados a jusante da pilha, por 

técnico habilitado. 

• Finalidade: Identificar variações que indiquem lixiviação de metais ou presença de 

efluente ácido, orientando ações corretivas imediatas. 

Monitoramento de SurgŒncias Naturais 

• Abrangência: Caso existam nascentes em um raio de até 300 metros das pilhas de 

estéril, essas deverão ser incluídas no programa de monitoramento. 

• Frequência e Parâmetros: Coletas semestrais, período seco e chuvoso, com os 

mesmos parâmetros, metodologia e procedimentos adotados para as águas 

subterrâneas. 

Tratamento de Efluentes (ETE), caso necessário 

O objetivo do tratamento é neutralizar o efluente gerado pelas pilhas de estéril e remover 

contaminantes metálicos e substâncias potencialmente tóxicas, garantindo o atendimento aos 

padrões de qualidade exigidos. 

 

Etapas do Tratamento 

• Neutralização Química: Adição de hidróxido de cálcio ao efluente bruto, com 

mistura promovida pela geometria da calha, para ajuste do pH e precipitação parcial 

dos metais. 

• Oxidação de Metais: Introdução de hipoclorito de sódio para promover a oxidação 

de metais redox-sensíveis, como Fe e Mn. 

• Equalização: Tanque agitado para homogeneização do efluente, manutenção do pH 

e prevenção da precipitação metálica nesta etapa. 

• Floculação Hidráulica: Formação de flocos densos por aglomeração das partículas 

metálicas, facilitando sua sedimentação. 

• Decantação: Separação gravitacional dos flocos, com retenção da fase sólida e 

liberação do sobrenadante. 

• Controle Final: Medição automatizada do pH antes do lançamento do efluente 

tratado no corpo hídrico receptor, com correção imediata caso necessário. 

Todos os dados gerados no âmbito do Programa de Controle de Drenagem Ácida de Mina 

deverão ser registrados e armazenados de forma sistemática, assegurando a rastreabilidade, a 

integridade e a acessibilidade das informações ao longo do tempo. As informações oriundas das 

ações de monitoramento, controle e tratamento deverão ser organizadas em um banco de dados 
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georreferenciado, integrado ao sistema de gestão ambiental do empreendimento, de modo a 

permitir a análise espacial e temporal dos resultados obtidos. 

Esse banco de dados deverá conter, de forma consolidada, os relatórios semestrais e anuais 

referentes ao monitoramento hidro químico das águas subterrâneas e superficiais, os resultados 

laboratoriais validados por instituições acreditadas, os registros operacionais detalhados da 

Estação de Tratamento de Efluentes (ETE), bem como mapas, croquis e representações gráficas 

das áreas de influência direta e indireta da DAM. 

Adicionalmente, o sistema deverá contemplar o histórico completo de intervenções técnicas e 

manutenções executadas nas estruturas de prevenção e controle, possibilitando a avaliação da 

eficácia das medidas implementadas e subsidiando a tomada de decisão fundamentada para 

eventuais ajustes e melhorias no programa. 

A rede de pontos de monitoramento hidroquímico (poços tubulares, surgências naturais, pontos 

de efluente e águas superficiais) será proposta pelo empreendimento com fundamento em 

estudos hidrogeológicos e geoquímicos considerando a distribuição de materiais sulfetados na 

pilha de estéril, direção do fluxo freático, áreas de recarga, zonas de potencial percolação ácida 

e pontos sensíveis a jusante (corpos hídricos, captações, comunidades). 

14.2.8.4. Público-alvo  

Este programa terá como público-alvo os funcionários próprios e terceirizados do 

empreendimento, e as comunidades do entorno do empreendimento, bem como os usuários das 

estradas internas e próximas ao empreendimento. 

14.2.8.5. Resultados esperados 

A implantação da rede de monitoramento de drenagem ácida para o empreendimento visa O 

programa permitirá identificar impactos nas águas superficiais e subterrâneas, promover a 

conservação dos recursos hídricos e fornecer dados precisos para a tomada de decisões. O 

monitoramento contínuo ajudará na mitigação de riscos ambientais, com a criação de um banco 

de dados histórico para comparar as condições ao longo do tempo. O sucesso será avaliado por 

um índice de eficiência que medirá a cobertura, precisão dos dados e a capacidade de identificar 

e mitigar impactos. 

14.2.8.6. Responsabilidade de execução 

O Programa será conduzido pela equipe técnica do empreendimento, que poderá contar com o 

apoio de empresa especializada e devidamente regulamentada para realização das medidas de 

controle. 
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14.2.8.7. Fase de execução 

O Programa será executado durante toda a vida útil do empreendimento. 

14.3. Programas do Meio Biótico 

14.3.1. Programa de Resgate de Flora 

14.3.1.1. Introdução 

O presente Programa propõe-se a orientar as atividades de Resgate de Flora necessárias à 

mitigação dos impactos pela implantação do Projeto Ampliação Mina Volta Grande de 

titularidade da empresa AMG Mineração S.A., situado nos municípios de Nazareno, Minas 

Gerais.  

Para a implementação do projeto de Ampliação da Mina Volta Grande, será necessária a 

intervenção em uma área total de 269,3197 hectares, dos quais 228,1107 ha correspondem a 

áreas antropizadas, seguida das áreas de Floresta Estacional Semidecidual em estágio médio de 

regeneração com 30,2041 ha e 10,3623 hectares correspondem a Floresta Estacional 

Semidecidual em estágio inicial de regeneração. A comunidade aluvial apresenta ocorrência 

pontual e representa apenas 0,24% do quantitativo total de intervenção, cerca de 0,6426 

hectares.  

O Programa de Resgate de Flora visa, neste contexto, a minimização dos impactos e das perdas 

sobre o meio biótico, gerados pelo processo de supressão vegetal, através da preservação 

genética das espécies da flora local, permitindo a manutenção, reprodução e propagação da 

vegetação e, consequentemente, da fauna associada a ela.  

14.3.1.2. Objetivos 

O Programa de Resgate de Flora visa a mitigação do impacto de supressão da vegetação nativa 

atingida pela implantação do Projeto Ampliação Mina Volta Grande, através da coleta e do 

resgate de espécies nativas presentes na ADA do projeto. Com isso, tem-se como objetivo a 

manutenção e propagação da genética da flora local através das coletas e do resgate da flora, 

visando a sua conservação, recuperação e enriquecimento de áreas degradadas na região. 

14.3.1.3. Público-Alvo 

O público-alvo deste Programa compreende os setores técnicos responsáveis pelas atividades 

de planejamento e execução do resgate e armazenamento do material genético vegetal. Sendo 

eles: 
• Equipes de campo envolvidas na coleta de mudas, plântulas e indivíduos adultos; 

• Técnicos de suporte ligados ao monitoramento ambiental; 
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• Coordenação ambiental e florestal da empresa; 

Além disso, instituições de ensino e pesquisa poderão utilizar os dados, registros e resultados 

obtidos no âmbito do Programa como fonte de informação científica para o desenvolvimento 

de estudos ecológicos, florísticos e genéticos, contribuindo para a ampliação do conhecimento 

sobre a biodiversidade regional e o fortalecimento de ações de conservação da flora nativa. 

14.3.1.4. Linhas de Ação 

O presente programa visa a coleta de material botânico na forma de plântulas e indivíduos 

adultos de espécies presentes na ADA do Projeto Ampliação Mina Volta Grande. As espécies 

alvo do resgate são aquelas de importância conservacionista que foram registradas na área de 

intervenção durante o inventário florestal, sendo priorizadas as espécies ameaçadas de extinção, 

endêmicas e raras.  

A partir do diagnóstico da flora, foram registradas 03 espécies de interesse conservacionista, 

que fazem parte da lista de espécies da Portaria do MMA 148/2022. São elas: cedro (Cedrela 

fissilis), casca de barata (Xylopia brasiliensis), classificadas como “vulnerável” e a canela 

sassafrás (Ocotea odorifera), tida com “em perigo”. Também foram identificadas espécies de 

epífitas como bromélias (Aechmea bromeliifolia, Billbergia zebrina e Tillandsia sp.), orquídeas 

(Eurystyles actinosophila, Polystachya sp.) e samambaias (Asplenium sp., Pecluma sp., 

Pleopeltis sp., Adiantum sp. e Hymenophyllum sp.). Além de ipês amarelos (Handroanthus 

ochraceus, H. serratifolius e H. chrysotrichus).  

O resgate de flora deverá ser desenvolvido por profissionais da área de botânica especializados 

(biólogo/engenheiro florestal), e de auxiliares de campo. 

Na execução do programa deve ser previsto o resgate em duas etapas: a primeira, anterior ao 

processo de supressão vegetal, terá o objetivo de resgatar as plântulas, e epífitas. A segunda 

etapa deverá ocorrer durante o processo de supressão, com o acompanhamento das atividades, 

visando a coleta, principalmente, de plantas epífitas e outros indivíduos de interesse. O material 

coletado deverá ser translocado e utilizado para fazer o enriquecimento de áreas de reservas 

legais, contribuindo para o enriquecimento florístico das áreas de reservas locais, visando à 

recuperação ambiental, ao aumento da diversidade vegetal e ao fortalecimento dos processos 

ecológicos naturais dessas áreas. 

Deve ser dada prioridade às espécies de bromélias, cactos, orquídeas, aráceas, palmeiras 

respectivamente às famílias Bromeliaceae, Cactaceae, Orchidaceae por sua importância 

ecológica na dinâmica e desenvolvimento das comunidades biológicas em questão e no 

processo de sucessão natural. 
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Ressalta-se a importância de espécies que estejam listadas como raras, endêmicas e ameaçadas 

de extinção.  

14.3.1.5. Resultados esperados 

Espera-se resgatar o maior número de indivíduos e formas de vida possíveis das espécies-

alvo.Esse programa contribui de forma efetiva para a revegetação de áreas impactadas de forma 

direta, conservação in situ da diversidade genética local e fortalecimento do banco de sementes 

regional que poderia ser apontado como resultados esperados. 

14.3.1.6. Responsabilidade de execução 

A execução do presente programa é de responsabilidade da AMG Mineração S.A. e a 

operacionalização será das equipes de profissionais técnicos contratadas para as ações de 

resgate dos componentes das espécies vegetais em campo e manutenção do viveiro de mudas.  

14.3.1.7. Fase de execução 

O Resgate de Flora do Projeto Ampliação Mina Volta Grande deverá ocorrer em duas etapas, 

sendo a primeira anterior à supressão da vegetação e a segunda durante os procedimentos de 

supressão da vegetação que ocorrerem na fase de implantação do projeto 

14.3.2. Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal e Afugentamento e 

Resgate da Fauna 

14.3.2.1. Introdução 

A supressão vegetal da Area Diretamente Afetada (ADA) do Projeto Ampliação Mina Volta 

Grande acarretará a perda e redução dos habitats nativos, podendo ocasionar a morte, 

aprisionamento ou isolamento de animais. A alteração e perda de habitats naturais disponíveis 

provocam o deslocamento forçado da fauna para outras áreas em busca de recursos e refúgio. 

Para a implementação do Projeto de Ampliação da Mina Volta Grande, será necessária a 

supressão de vegetação, incluindo aproximadamente 30,2041 hectares de cobertura nativa 

composta por Floresta Estacional Semidecidual em estágio médio de regeneração (FESD-M), 

10,3623 hectares de Floresta Estacional Semidecidual em estágio inicial de regeneração 

(FESD-I), além de 228,1107 hectares correspondentes a áreas previamente antropizadas com 

árvores isoladas.  

Com o início das atividades de supressão da vegetação necessárias à implantação do Projeto, é 

esperado que parte da fauna silvestre seja naturalmente afugentada em função do aumento de 

ruídos, da movimentação de máquinas e da intensificação da presença humana na área. No 

entanto, determinados grupos faunísticos, especialmente aqueles com menor capacidade de 
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deslocamento, comportamento mais críptico ou hábitos sedentários, tendem a permanecer no 

local por mais tempo, ficando mais suscetíveis a danos diretos, como ferimentos, estresse ou 

até mortalidade. Nesse contexto, a adoção de ações sistemáticas de acompanhamento das 

atividades de supressão vegetal, associadas ao manejo adequado da fauna silvestre, configura-

se como uma medida fundamental de mitigação ambiental. Essas ações têm como objetivo 

principal minimizar os impactos negativos sobre os animais, promovendo o afugentamento 

orientado e o deslocamento gradual dos indivíduos para áreas adjacentes e ambientalmente 

adequadas, não diretamente afetadas pelo empreendimento, contribuindo, assim, para a redução 

de riscos à fauna e para a conservação da biodiversidade local.  

Este programa visa minimizar os impactos sobre a fauna através de uma estratégia múltipla de 

acompanhamento e intervenção em pontos específicos de modo a permitir o bom 

funcionamento das atividades e amenizar os efeitos das atividades de supressão de vegetação 

nativa sobre os animais silvestres. 

14.3.2.2. Objetivos 

O Programa de Afugentamento e Resgate de Fauna tem como objetivo acompanhar e orientar 

as atividades de supressão, minimizando os efeitos negativos da remoção da cobertura vegetal 

sobre a fauna, por meio de ações e estratégias de manejo que visam o deslocamento mais seguro 

dos animais e o salvamento e resgate daquelas que apresentarem dificuldades de dispersão, 

reduzindo assim a perda de espécimes.  

Além disso, o programa pode gerar dados de ocorrência de espécies antes não registradas para 

a localidade, como também contribuir para a compreensão das consequências das alterações do 

meio ambiente sobre a fauna silvestre, bem como contribuir para o aproveitamento científico 

da fauna durante as atividades de supressão da vegetação.  

14.3.2.3. Público-Alvo 

O público-alvo deste programa compreende todas as equipes técnicas e operacionais envolvidas 

direta ou indiretamente nas atividades de supressão da vegetação, incluindo, mas não se 

limitando, às equipes de topografia, desmate e limpeza da área, transporte e manejo do material 

lenhoso, monitoramento ambiental, resgate e manejo de fauna silvestre e flora nativa, gestão 

ambiental e supervisão de obras. Abrange, ainda, os profissionais responsáveis pelo 

planejamento, acompanhamento e execução das atividades em campo, que atuam em diferentes 

etapas da implantação do empreendimento e que, por meio de suas atribuições, possuem 

interface direta com o meio biótico, sendo, portanto, fundamentais para a correta aplicação das 

medidas preventivas, mitigadoras e de controle previstas neste programa. 
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14.3.2.4. Linhas de Ação 

As atividades propostas neste Programa serão desenvolvidas pela equipe técnica especializada 

por meio dos procedimentos integrados, porém distintos: 

• Acompanhamento das atividades de supressão da vegetação; 

• Afugentamento e/ou Resgate da Fauna Silvestre.  

O acompanhamento das atividades de supressão deverá propiciar prioritariamente a fuga da 

fauna de forma direcionada, ou mais segura possível, incluindo a dispersão de indivíduos das 

espécies dos grupos terrestres de difícil locomoção. Todas as frentes de supressão serão 

acompanhadas por equipe técnica especializada, formada por um biólogo e auxiliares de campo. 

Um médico-veterinário deve fazer parte da equipe, sendo o responsável pela avaliação clínica 

dos animais porventura resgatados e debilitados.  

O melhor direcionamento e prática das atividades de supressão deve ser orientado pelo biólogo 

responsável e uma vistoria prévia da área alvo deverá ser realizada a fim de promover o 

afugentamento da fauna residente para remanescentes do entorno e a busca ativa por animais 

em condições limitadas de locomoção, como ninhos, animais noturnos, filhotes, indivíduos 

entocados ou abrigados.  

A estratégia da limpeza manual do sub-bosque, seguido corte seletivo de árvores maiores e 

empilhamento devem ser adotados para melhor prática da supressão, assim como a remoção da 

galhada e resíduos pós-supressão para evitar o entocamento da fauna.  

Caso seja necessário o resgate de algum indivíduo, o manejo irá ocorrer por meio das técnicas 

e materiais mais adequados para cada grupo de animal, de acordo com as orientações 

normativas, havendo a identificação, triagem, marcação e definição do destino do animal.  

A fauna resgatada, quando em boas condições de saúde, deverá ser reintroduzida em áreas de 

solturas, que deverão ser determinadas anteriormente em áreas no entorno e com fisionomias 

similares aos habitats afetados. 

A equipe que executará o programa será treinada em técnicas básicas relativas à captura, 

contenção, transporte e manejo de animais silvestres, sempre levando em consideração a 

máxima segurança para os animais resgatados, como também para a equipe. Itens como o 

reconhecimento da área de atuação da equipe, utilização de mapas e GPS, uso dos meios de 

comunicação, manuseio de rádios, como realizar o registro dos eventos de 

afugentamento/captura, atendimento veterinário, uso correto e seguro dos EPIs e demais 

procedimentos cabíveis serão abordados com toda a equipe técnica.  
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Os registros de afugentamento e resgate devem fazer parte de um banco de dados do programa, 

contendo todas as informações pertinentes às ações realizadas e comporão o relatório técnico-

fotográfico do programa.  

14.3.2.5. Resultados esperados 

A partir da execução do Programa, espera-se propiciar e facilitar a dispersão da fauna presente 

nas áreas afetadas, buscando evitar ou reduzir a perda de indivíduos e proceder de forma 

adequada, se necessário, à destinação de indivíduos com dificuldades de dispersão e animais 

encontrados feridos ou mortos. 

14.3.2.6. Responsabilidade de execução 

A execução do presente programa é de responsabilidade da AMG Brasil S.A. e a 

operacionalização será das equipes de profissionais técnicos contratadas para as ações de 

acompanhamento e resgate, sendo composta por biólogos com experiência em manejo e 

contenção de todos os grupos da fauna, auxiliares de campo e um médico veterinário. 

14.3.2.7. Fase de execução 

O Programa deverá ser executado enquanto houver atividade de supressão vegetal na ADA do 

Projeto Ampliação Mina Volta Grande. Geralmente, essas atividades se concentram na fase de 

implantação do empreendimento, quando deve haver a limpeza da área para a instalação das 

estruturas. 

14.3.3. Programa de Monitoramento da Fauna Terrestre 

14.3.3.1. Introdução 

A dimensão dos efeitos deletérios oriundos da atividade minerária sobre a fauna silvestre ainda 

não foi totalmente esclarecida, sendo a intensa alteração, redução e/ou fragmentação das áreas 

verdes naturais a principal causa das modificações nas comunidades e populações animais. 

Estudos de monitoramento da fauna são imprescindíveis para a avaliação dos impactos 

ambientais causados pelos mais diferentes tipos de empreendimentos, pois permitem verificar 

como os animais são afetados após as perturbações no ambiente, identificar potenciais impactos 

nas funções ecossistêmicas, além de ampliar o conhecimento sobre a diversidade biológica em 

regiões ainda pouco estudadas. 

Durante as amostragens da Mastofauna da área da Mina Volta Grande, foi registrada cinco 

espécies ameaçadas foram registradas cinco espécies ameaçadas de extinção, Chrysocyon 

brachyurus (lobo-guará), Leopardus pardalis (jaguatirica), Leopardus cf. guttulus (gato-do-

mato), Puma concolor (onça-parda), Herpailurus yagouaroundi (jaguarundi) e Myrmecophaga 



���������	��
�
����
������
�����
������
���������������
�����������	��������
����	������
���
�����������������������
��	�����	��������
�
���
������ !�"#�� $%� !��#�&" 
'�"�$' "�
�

152 

tridactyla (tamanduá-bandeira), todas classificadas como Vulnerável (MMA, 2022; COPAM, 

2010).  

Diversas espécies endêmicas da Mata Atlântica também foram registradas nos grupos de fauna 

terrestre, como a perereca (Phyllomedusa burmeisteri) o veado-catingueiro (Subulo 

gouazoubira), a cuiquinha (Gracilinanus cf. microtarsus) e o macaco-prego (Sapajus nigritus), 

e espécies bioindicadoras ambientais, como os anuros Haddadus binotatus, Scinax gr. 

catharinae, Scinax longilineus e Vitreorana uranoscopa e as aves Crypturellus parvirostris, 

Hydropsalis longirostris e Urubitinga coronata. Em relação a ictiofauna, foram registradas três 

espécie endêmicas da Bacia do Rio Grande: A. altiparanae (Lambari-do-rabo-amarelo), 

Hypostomus topavae (Cascudo) e Trichomycterus pauciradiatus (Cambeva).  

Considerando as intervenções previstas e a supressão da vegetação nativa nos ambientes 

naturais da área de implantação do projeto, as quais afetarão diretamente as comunidades 

faunísticas, recomenda-se a continuidade do acompanhamento sistemático desses grupos por 

meio do Programa de Monitoramento ao longo de toda a vida útil do empreendimento. 

No âmbito, encontra-se em execução o Programa de Monitoramento de Fauna realizado no 

âmbito do Projeto Mina Volta Grande, com periodicidade semestral será mantido e estendido à 

área do Projeto de Ampliação da Mina Volta Grande. A continuidade desse monitoramento é 

essencial para a identificação e avaliação de impactos ambientais cumulativos e sinérgicos 

decorrentes da ampliação do empreendimento. 

14.3.3.2. Objetivos 

O programa de monitoramento da fauna tem por objetivo acompanhar os possíveis impactos 

decorrentes da implantação e operação do empreendimento sobre a comunidade faunística local 

e regional, além de propor e programar medidas mitigadoras adequadas à redução, à eliminação 

ou à compensação dos impactos sobre a fauna. 

14.3.3.3. Público-Alvo 

O Programa de Monitoramento de Fauna Silvestre tem como público-alvo pessoas e instituições 

que utilizam as informações geradas pelo programa ou participam das ações voltadas ao 

acompanhamento e à conservação da fauna silvestre na área de influência do empreendimento, 

incluindo:  

• Comunidade científica e instituições de pesquisa interessadas na fauna regional; 

• Gestores ambientais municipais e estaduais; 

• Equipes responsáveis pelos demais programas ambientais do empreendimento; 



���������	��
�
����
������
�����
������
���������������
�����������	��������
����	������
���
�����������������������
��	�����	��������
�
���
������ !�"#�� $%� !��#�&" 
'�"�$' "�
�

153 

• Comunidade local, por meio de ações de comunicação socioambiental, quando 

aplicável.  

14.3.3.4. Linhas de Ação 

Continuarão sendo alvos de monitoramento do presente programa os seguintes grupos de fauna: 

ictiofauna, herpetofauna, avifauna e mastofauna, ressaltado a importância de acompanhar as 

populações/indivíduos das espécies ameaçadas de extinção e endêmicas registradas no 

diagnóstico.  

Deverão realizadas amostragens quali-quantitativas, por meio de monitoramento, amostragens 

sistemáticas e padronizadas que geram dados sobre a composição e diversidade (riqueza e 

abundância) das espécies. Serão identificadas as espécies indicadoras de qualidade ambiental, 

assim como as ameaçadas, endêmicas, de importância médica e de interesse econômico.  

As metodologias de campo utilizadas para o monitoramento da fauna serão aquelas já 

consagradas nesses tipos de estudo, sendo realizadas amostragens semestrais dos grupos de 

fauna, acompanhando o ciclo sazonal da região. 

A elaboração dos relatórios técnicos-científicos deverá ser semestral (parcial) e anual (relatório 

consolidado), com resultados quali-quantitativos da amostragem, contendo registros 

fotográficos consolidados dos trabalhos, detalhamento da metodologia empregada, as espécies 

encontradas, o grau de ameaça e recomendações, além das análises estatísticas pertinentes 

visando à conservação das espécies locais.  

14.3.3.5. Resultados esperados 

A partir dos resultados e informações geradas pelo monitoramento, espera-se verificar possíveis 

alterações nas comunidades de fauna silvestre, provenientes das atividades de implantação e 

operacionalização do Projeto, e avaliar a magnitude dessas interferências em relação à 

biodiversidade local/regional, a fim de adotar, caso necessário, ações e estratégias eficientes de 

manejo em tempo apropriado. 

14.3.3.6. Responsabilidade de execução 

A execução do presente programa é de responsabilidade da AMG Brasil S.A., a qual deverá 

contratar empresa especializada para realização das atividades de monitoramento. A equipe 

deverá ser composta por um biólogo especialista em cada um dos grupos de fauna e auxiliares 

de campo. 
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14.3.3.7. Fase de execução 

O Programa de Monitoramento Fauna Silvestre deverá ser executado durante toda a vida útil 

do Projeto Ampliação Mina Volta Grande. 

14.3.4. Programa de Prevenção de Atropelamento da Fauna Terrestre 

14.3.4.1. Introdução 

No Brasil, o atropelamento é uma das mais importantes causas de mortalidade da fauna 

silvestre. Os acidentes de trânsito são influenciados por fatores naturais como a densidade 

populacional dos animais, o comportamento de forrageio, as variações sazonais, a presença de 

fragmentos vegetacionais; como também por fatores humanos como, o volume de tráfego, a 

velocidade dos veículos, a paisagem do entorno das estradas, dentre outros.  

A região do empreendimento é formada por fragmentos florestais que podem se conectar por 

meio das estradas, e de acordo com os resultados do diagnóstico da fauna, ocorre o 

deslocamento de diversas espécies da fauna silvestre, incluindo grande mamíferos, na área do 

entorno próximo do Projeto Ampliação Mina Volta Grande.  

A ADA do Programa está localizada à margem da Rodovia LMG 841, S/N Km 18, demandando 

então, nesta estrada e em estradas conexas, a realização das medidas de controle e mitigação 

aqui propostas.   

14.3.4.2. Objetivos 

O presente programa tem por objetivo propor medidas de controle, preventivas e educativas, 

que busquem evitar o atropelamento da fauna silvestre nas vias de acesso internas e em áreas 

operacionais do Projeto, bem como contribuir para a geração de dados e o direcionamento de 

políticas de conservação local por meio do mapeamento de áreas críticas e das espécies mais 

afetadas. 

14.3.4.3. Público-Alvo 

O Programa tem como público-alvo os gerentes de obras, gestores operacionais e o corpo 

técnico envolvidos nas atividades do empreendimento, bem como os setores responsáveis pela 

segurança viária e pela logística do projeto, que atuam diretamente na organização do tráfego e 

na adoção de medidas preventivas relacionadas à interação com a fauna silvestre. Integram 

também o público-alvo as instituições científicas parceiras, que poderão utilizar os dados 

gerados para fins de pesquisa e conservação da fauna. Adicionalmente, o Programa contempla 

os motoristas e operadores de veículos que trafegam nas vias internas e de acesso ao projeto, 

considerando seu papel fundamental na prevenção de acidentes e atropelamentos de animais. 
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14.3.4.4. Linhas de Ação 

O empreendimento já desenvolve o Programa de Prevenção de Atropelamentos de Fauna 

Silvestre, o qual deverá ser mantido e deverá ocorrer através de estratégias que visem minimizar 

os possíveis eventos e acidentes com fauna relacionados à implantação do Projeto e 

continuidade de sua operação.  

As ações executivas desse programa apresentam a sinalização adequada das vias internas e 

áreas operacionais do empreendimento, que deverão ser estendidas para a área da 

geometrização da cava, e a realização de campanhas e orientações educativas semestrais com 

todos os funcionários do empreendimento.  

Diante disso, deve-se adotar a manutenção da sinalização já apresentada e realizar a melhoria e 

adequações em áreas críticas, além de novas avaliações e realizações de campanhas educativas 

com os colaborares do projeto.  

O Programa de Prevenção do Atropelamento da Fauna terá interface com o Programa de 

Educação Ambiental e poderá também dialogar com o Programa de Monitoramento da Fauna 

de forma a agregar informações e fundamentar a proposição de medidas mitigadoras dos 

impactos ambientais. 

14.3.4.5. Resultados esperados 

Espera-se evitar acidentes de trânsito envolvendo a fauna silvestre na área de influência direta 

do empreendimento. Além disso, é esperado a adesão dos funcionários nas ações preventivas e 

sensibilização dos mesmo em relação ao tema. 

14.3.4.6. Responsabilidade de execução 

A execução do presente programa é de responsabilidade da AMG Brasil S.A.  

14.3.4.7. Fase de execução 

O Programa de Prevenção de Atropelamento de Fauna deverá ser executado ao longo de toda a 

vida útil do Projeto. 

14.4. Programas do Meio Socioeconômico 

14.4.1. Programa de Comunicação Social 

14.4.1.1. Introdução 

O Programa de Comunicação Social (PCS), ora proposto, visa a construção e disponibilização 

contínua de informações, através de canais e distintas ferramentas de comunicação, a fim de 

estabelecer um diálogo permanente entre o empreendedor e a sociedade, com o objetivo de 
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esclarecer informações sobre o empreendimento, possibilitando o despertar de uma consciência 

participativa das populações atingidas.  

14.4.1.2. Objetivos 

O objetivo geral do Programa de Comunicação Social é a implantação e a manutenção de canais 

de comunicação aberto, planejado e contínuo, entre o empreendedor e as comunidades do 

entorno do empreendimento e as esferas públicas. 

14.4.1.3. Público-alvo 

O Programa de Comunicação Social será dirigido aos empregados alocados nas obras, bem 

como, os demais colaboradores do empreendimento e ao público externo constituído pelas 

comunidades de entorno do empreendimento, população de Conceição da Barra de Minas, 

Nazareno e São Tiago, poder público e demais interessados. 

14.4.1.4. Metodologia 

Este programa consolidará as diversas ações de comunicação social ao longo do 

desenvolvimento do Projeto Ampliação Mina Volta Grande. Neste sentido, será um programa 

que se articulará com diversas demandas do projeto e diversas áreas da empresa. Buscará 

estabelecer relação estreita e direta com os proprietários, bem como empreendimentos no 

entorno do projeto.  

14.4.1.5. Resultados esperados 

Com a estruturação da rede de comunicação, o objetivo é garantir o fluxo e a disseminação 

eficiente de informações no âmbito do Projeto Ampliação Mina Volta Grande. A criação de 

canais contínuos de comunicação social, através de reuniões e divulgação de boletins 

informativos, desempenhará um papel fundamental na divulgação das iniciativas de melhoria e 

controle socioambiental implementadas pelo empreendimento.  

14.4.1.6. Responsabilidade de execução 

A implantação e gestão do Programa de Comunicação Social é de responsabilidade e supervisão 

da AMG Brasil S. A. – Unidade Nazareno – Minerais Críticos podendo haver a contratação de 

empresas terceirizadas ou profissionais habilitados para sua execução. 

14.4.1.7. Fase de execução 

Este programa será desenvolvido e mantido ativo durante toda a fase de operação, de forma a 

assegurar o bom relacionamento entre o empreendedor e as localidades próximas com as quais 
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irá interagir, além de garantir a condução tranquila das obras em sintonia com o bem-estar 

dessas comunidades. 

14.4.2. Programa de Segurança do Tráfego e Medidas Socioeducativas 

14.4.2.1. Introdução 

Com a implantação das atividades do Projeto Ampliação Mina Volta Grande, haverá um 

incremento no tráfego nas estradas existentes, o que demandará uma atenção especial, face os 

riscos de acidentes aos demais usuários das vias e sobre os diversos segmentos da fauna terrestre 

da região. 

14.4.2.2. Objetivos 

O objetivo do Programa de Segurança do Tráfego e Medidas Socioeducativas é garantir a 

segurança dos usuários das estradas e vias associadas ao Projeto Ampliação Mina Volta Grande, 

incluindo motoristas, fauna e moradores.  

14.4.2.3. Público-Alvo 

Este programa tem como público-alvo os trabalhadores do Projeto Ampliação Mina Volta 

Grande, envolvidos diretamente com a utilização das vias do empreendimento e trabalhadores 

das empresas responsáveis pela implantação das obras, inclusive de subcontratadas. 

14.4.2.4. Metodologia 

No âmbito do desenvolvimento do Programa de Segurança do Tráfego e Medidas 

Socioeducativas, propõe-se a implementação de diversas ações. Estas incluem o treinamento 

dos funcionários envolvidos, especialmente os motoristas dos veículos associados ao 

empreendimento. Ao longo das vias de acesso e circulação, bem como nas áreas internas do 

empreendimento, serão instaladas placas e outros dispositivos de sinalização, cujo propósito é 

orientar os motoristas e usuários das vias.  

14.4.2.5. Resultados Esperados 

Espera-se com a execução do programa a minimização dos impactos negativos relativos ao 

fluxo de veículos e equipamentos, bem como obter a meta de acidente zero, com os motoristas 

próprios e terceiros do empreendimento. 

14.4.2.6. Responsabilidade de execução 

A implantação e gestão do Programa de Segurança do Tráfego e Medidas Socioeducativas é de 

responsabilidade e supervisão da AMG Brasil S. A. – Unidade Nazareno – Minerais Críticos 
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podendo haver a contratação de empresas terceirizadas ou profissionais habilitados para sua 

execução. 

14.4.2.7. Cronograma de execução 

As medidas propostas nesse programa deverão ser mantidas durante toda a vida útil do 

empreendimento. 

14.4.3. Programa de Priorização de Fornecedores Locais 

14.4.3.1. Introdução 

No contexto do Projeto Ampliação Mina Volta Grande, as atividades propostas demandarão 

múltiplas parcerias com fornecedores. Sendo assim, o empreendedor, visando atingir os 

objetivos de contratar o maior número possível de fornecedores locais, irá implantar o Programa 

de Priorização de Fornecedores Locais para atuar nos municípios de Conceição da Barra de 

Minas, Nazareno e São Tiago. 

14.4.3.2. Objetivo 

O objetivo do Programa de Priorização de Fornecedores Locais é realizar o maior número 

possível de parcerias com os fornecedores locais dos municípios de Conceição da Barra de 

Minas, Nazareno e São Tiago. 

14.4.3.3. Público-alvo 

O público-alvo deste programa é formado pela rede empresarial e comercial local, assim como 

prestadores de serviços, além disso, integram como público-alvo deste programa os 

funcionários do empreendimento responsáveis pela compra de materiais e insumos. 

14.4.3.4. Metodologia 

A implementação de um programa de fornecedores locais exige uma estrutura organizada que 

começa pela definição clara da abrangência geográfica e das categorias de produtos e serviços 

viáveis de serem adquiridos na região, priorizando os municípios de Conceição da Barra de 

Minas, Nazareno e São Tiago, onde vão ser estabelecidos critérios de seleção que valorizem 

localização, porte, competência técnica e competitividade, admitindo pequenas diferenças 

frente a fornecedores externos para fortalecer a economia local. 

14.4.3.5. Resultados esperados 

O resultado esperado pelo Programa de Priorização de Fornecedores Locais é o aumento 

significativo da absorção de fornecedores locais que atuam na área de influência do projeto. 



���������	��
�
����
������
�����
������
���������������
�����������	��������
����	������
���
�����������������������
��	�����	��������
�
���
������ !�"#�� $%� !��#�&" 
'�"�$' "�
�

159 

Além disso, espera-se que essa parceria com fornecedores locais contribua para o 

fortalecimento socioeconômico das comunidades do entorno do empreendimento. 

14.4.3.6. Reponsabilidade de execução  

É de responsabilidade da AMG Brasil S. A. – Unidade Nazareno – Minerais Críticos à execução 

do Programa de Priorização de Fornecedores Locais que pode realizar a contração de 

profissionais ou empresas especializadas para condução do programa. 

14.4.3.7. Cronograma de execução 

Este programa terá um papel de destaque durante a fase de implantação/ampliação do 

empreendimento, caracterizada pela necessidade de empresas especializadas para realização de 

atividades especificas. Durante este estágio, espera-se uma demanda mais ampla por 

fornecedores para executar as atividades iniciais do projeto. Além disso, sua importância se 

estenderá por toda a fase de operação, onde será requerida estáveis parcerias com os 

fornecedores para garantir a eficiência e a segurança das operações. 

14.4.4. Programa de Requalificação, Realocação e Desmobilização de Mão de Obra 

14.4.4.1. Introdução 

O Projeto Ampliação Mina Volta Grande mobilizará trabalhadores com perfis profissionais 

diferentes e diversificados para a execução de suas fases de implantação da ampliação, operação 

e fechamento. Em razão desta necessidade propõe-se o Programa de Requalificação, 

Realocação e Desmobilização de Mão de Obra como recurso que pretende contribuir para a 

reinserção profissional dos trabalhadores desmobilizados nas diferentes fases do Projeto 

Ampliação Mina Volta Grande. 

14.4.4.2. Objetivos 

O Programa de Requalificação, Realocação e Desmobilização da Mão de Obra visa minimizar 

os impactos negativos decorrentes das desmobilizações de mão de obra oriundas da finalização 

das atividades do Projeto Ampliação Mina Volta Grande, visando garantir uma transição para 

os trabalhadores afetados, requalificando-os profissionalmente e facilitando sua realocação ou 

reintegração ao mercado de trabalho. 

14.4.4.3. Público-alvo 

O público-alvo do programa é formado pelos trabalhadores diretamente afetados pela 

desativação do Projeto Ampliação Mina Volta Grande, em especial aqueles que contratados nas 

localidades próximas ao empreendimento que puderam ser beneficiados pela geração de 

empregos promovida pelo Projeto. 
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14.4.4.4. Metodologia 

O programa se baseia em ações diversificadas, sendo a principal delas a ação de articulação 

com órgãos públicos e privados que atuam em políticas de geração de trabalho e renda, e 

inserção no mercado de trabalho, a fim de estabelecer o arranjo adequado ao desenvolvimento 

do Programa de Requalificação, Realocação e Desmobilização de Mão de Obra. 

14.4.4.5. Resultados esperados 

O sucesso do Programa de Requalificação, Realocação e Desmobilização de Mão de Obra será 

medido com base em alguns indicadores, os quais buscam medir o cumprimento das atividades 

propostas. 

14.4.4.6. Responsabilidade de execução 

A reponsabilidade de execução do Programa de Requalificação, Realocação e Desmobilização 

da Mão de Obra na Fase de Desativação é da empresa AMG Brasil S. A. – Unidade Nazareno 

– Minerais Críticos, através do departamento de Recursos Humanos, podendo este programa 

ser executado por empresa terceirizada especializada. 

14.4.4.7. Fase de execução 

Este programa terá um papel de destaque entre as fases de implantação e operação e ao final da 

fase de operação do empreendimento, caracterizada pela necessidade de mudança ou relocação 

do contingente de trabalhadores. 

14.4.5. Programa de Priorização e Capacitação de Mão de Obra Local 

14.4.5.1. Introdução 

Para a realização das atividades propostas ao Projeto Ampliação Mina Volta Grande, será 

demandada uma mão de obra preparada tecnicamente e altamente qualificada, que nem sempre 

está disponível nos municípios da Área de Influência Direta – AID do meio socioeconômico, 

ou tampouco na Área de Influência Indireta do empreendimento (AII). 

14.4.5.2. Objetivos 

O Programa de Priorização e Capacitação de Mão de Obra é essencial ao concentrar recursos 

na formação e qualificação da população local, com foco nas áreas identificadas dentro da Área 

de Influência Indireta, o objetivo é não apenas atender às necessidades de recursos humanos do 

projeto, mas também promover o desenvolvimento socioeconômico sustentável da região, 

fortalecendo a capacidade local de participar e beneficiar-se deste projeto. 
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14.4.5.3. Público-alvo 

O público-alvo deste programa constitui-se nas comunidades presentes na AID e AII do meio 

socioeconômico do Projeto Ampliação Mina Volta Grande. 

14.4.5.4. Metodologia 

O Programa de Capacitação e Priorização da Mão de Obra Local contribuirá para potencializar 

impacto positivo sobre o nível de emprego, renda e arrecadação pública. A metodologia que 

pautará o desenvolvimento do Programa se baseia em processos que envolvam a participação 

de instituições de treinamento e capacitação profissional, bem como associações e prefeitura, 

dentre outros agentes que possam participar do processo de identificação e capacitação da mão 

de obra. 

14.4.5.5. Resultados esperados 

O resultado esperado pelo Programa de Priorização e Capacitação de Mão de Obra é a absorção 

da mão de obra residente na AID e AII deste projeto. 

14.4.5.6. Responsabilidade de Execução 

A implantação e gestão do Programa de Priorização e Capacitação da Mão de Obra é de 

responsabilidade e supervisão da AMG Brasil S. A. – Unidade Nazareno – Minerais Críticos 

podendo haver a contratação de empresas terceirizadas ou profissionais habilitados para sua 

execução. 

14.4.5.7. Fase de execução 

Este programa terá um papel de destaque durante as fases de implantação e operação do 

empreendimento, que serão as fases com maior necessidade de mão de obra. 

14.4.6. Programa de Educação Ambiental 

14.4.6.1. Justificativa 

Será solicitada a dispensa da elaboração de um novo Programa de Educação Ambiental (PEA), 

conforme apresentado no Anexo 12, para o Projeto Ampliação Mina Volta Grande, visto que a 

AMG Brasil S. A. – Unidade Nazareno – Minerais Críticos, já desenvolve atividades de PEAs 

relacionados a outras licenças nas comunidades coincidentes com a Área de Abrangência da 

Educação Ambiental atual. 
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Quadro 14.6 – Correlação entre os impactos ambientais identificados e programas ambientais propostos 
Meio Impactos ambientais Programas ambientais 

Físico 

Alteração da morfologia do relevo e dinâmica erosiva 
Programa de Controle e Monitoramento da Qualidade do Ar 
Programa de Controle de Processos Erosivos e Sedimentos 

Programa de Monitoramento Geotécnico 

Alteração da qualidade do solo e seu potencial 
produtivo 

Programa de Controle de Processos Erosivos e Sedimentos 
Programa de Gerenciamento de Resíduo Sólidos 

Alteração da qualidade das águas superficiais e 
subterrâneas 

Programa de Gestão Controle e Monitoramento de Qualidade de Águas Superficiais, 
Subterrâneas e Efluentes Líquidos 

Programa de Controle de Processos Erosivos e Sedimentos 
Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD 

Programa de Gerenciamento de Resíduo Sólidos 
Programa de Monitoramento Hidrogeológico 
Programa de Controle de Drenagem Ácida 

Alteração da dinâmica e disponibilidade hídrica 
superficial 

Programa de Gestão Controle e Monitoramento de Qualidade de Águas Superficiais, 
Subterrâneas e Efluentes Líquidos 

Programa de Monitoramento Hidrogeológico 
Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD 

Alteração no sistema aquífero local 
Programa de Gestão Controle e Monitoramento de Qualidade de Águas Superficiais, 

Subterrâneas e Efluentes Líquidos 
Programa de Monitoramento Hidrogeológico 

Alteração da qualidade do ar 
Programa de Controle e Monitoramento de Emissões Atmosféricas 

Programa de Controle de Processos Erosivos e Sedimentos 
Alteração dos níveis de pressão sonora e vibração Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos 

Impacto visual e espeleologia local Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD 
Geração de resíduos sólidos Programa de Gerenciamento de Resíduo Sólidos 
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Meio Impactos ambientais Programas ambientais 

Biótico 

Perda de hábitat 

Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal e Afugentamento e Resgate de 
Fauna 

Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD 

Programa de Resgate de Flora 
Programa de Monitoramento da Fauna Silvestre 

Fragmentação de ecossistemas 

Programa de Educação Ambiental 
Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD 

Programa de Resgate de Flora 
Programa de Monitoramento da Fauna Silvestre 

Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal e Afugentamento e Resgate de 
Fauna 

Afugentamento de espécies e aumento da incidência de 
atropelamento da fauna silvestre 

Programa de Educação Ambiental 
Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal e Afugentamento e Resgate de 

Fauna 
Programa de Monitoramento da Fauna Silvestre 

Perda de espécimes Programa de Resgate de Flora 

Alteração na qualidade e perda de habitat para a fauna 
aquática 

Programa de Controle de Processos Erosivos e Sedimentos 
Programa de Monitoramento da Fauna Silvestre 

Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD 
Programa de Gestão Controle e Monitoramento de Qualidade de Águas Superficiais, 

Subterrâneas e Efluentes Líquidos 
Programa de Gerenciamento de Resíduo Sólidos 

Socioeconômico Alteração nas expectativas acerca do desenvolvimento 
social e econômico 

Programa de Comunicação Social 
Programa de Priorização da Contratação da Mão de Obra Local 

Programa de Requalificação, Realocação e Desmobilização de Mão de Obra 
Programa de Priorização de Fornecedores Locais 



���������	��
�
����
������
�����
������
���������������
�����������	��������
����	������
���
�����������������������
��	�����	��������
�
���
������ !�"#�� $%� !��#�&" 
'�"�$' "�
�

164 

Meio Impactos ambientais Programas ambientais 
Alteração na arrecadação pública municipal Programa de Comunicação Social 

Impacto visual 
Programa de Comunicação Social 
Programa de Educação Ambiental  

Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD 

Incomodo à População Local 

Programa de Comunicação Social 
Programa de Educação Ambiental 

Programa de Segurança do Tráfego e Medidas Socioeducativas 
Programa de Controle e Monitoramento da Qualidade do Ar 

Programa de Gestão Controle e Monitoramento de Qualidade de Águas Superficiais, 
Subterrâneas e Efluentes Líquidos 

Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos 

Alteração na oferta de empregos local 

Programa de Comunicação Social 
Programa Requalificação, Realocação e Desmobilização de Mão de Obra 

Programa de Priorização de Fornecedores Locais 

Programa de Priorização da Contratação da Mão de Obra Local 
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14.5. Compensações Florestais Aplicáveis 

As compensações ambientais decorrentes da implantação do Projeto Ampliação Mina Volta 

Grande serão tratadas obedecendo aos procedimentos adotados quanto ao atendimento das 

exigências da legislação. 

A Compensação Ambiental trata-se de um instrumento inserido no processo de licenciamento 

ambiental, para compensar os impactos ambientais não mitigáveis resultantes da implantação 

do empreendimento. 

O Decreto Estadual nº 47.749/2019 estabelece e normatiza as compensações por intervenções 

ambientais nos casos de corte ou supressão de vegetação primária ou secundária em estágios 

médio e avançado de regeneração no Bioma Mata Atlântica; Compensação por supressão de 

vegetação nativa para implantação de empreendimentos minerários; corte de indivíduos 

arbóreos nativos, de espécies imunes de corte e também das ameaçadas de extinção, bem como 

por intervenção em APP com ou sem supressão de vegetação nativa. 

A área de intervenção prevista para a ampliação do Projeto Mina Volta Grande está inserida 

integralmente no Bioma Mata Atlântica. As ações de supressão de vegetação nativa associadas 

à expansão do empreendimento serão devidamente tratadas no âmbito do processo de 

intervenção ambiental, conforme os critérios estabelecidos pela legislação vigente, e serão 

objeto de análise específica na etapa de Licença de Instalação (LI). 

O uso do solo contemplando toda a área licenciada da Mina Volta Grande e a área proposta 

para a ampliação é composta por Floresta Estacional Semidecidual em estágio inicial e médio 

de regeneração, comunidade aluvial e área antropizada. 

Conforme a caracterização da vegetação realizada na Área Diretamente Afetada (ADA) do 

Projeto Ampliação Mina Volta Grande, foi identificada a presença de indivíduos pertencentes 

a espécies ameaçadas e protegidas por legislação específica. O projeto prevê uma intervenção 

em Área de Preservação Permanente (APP) que será conduzida em conformidade com as 

diretrizes legais e as autorizações dos órgãos ambientais competentes. Assim, o Plano de 

Intervenção Ambiental detalhando as compensações aplicáveis ao Projeto Ampliação Mina 

Volta Grande, será apresentado na formalização da Licença de instalação do empreendimento 

14.5.1. Compensação do SNUC 

Quando enquadrado na Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, conhecida como Lei do SNUC, 

preconizado em seu artigo 36: 
Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto 

ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de 
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impacto ambiental e respectivo relatório – EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a 

implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo 

com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei. (Regulamento)  

§ 10 O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser 

inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, 

sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto 

ambiental causado pelo empreendimento.  

§ 20 Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem 

beneficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, 

podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de conservação.  

§ 3º Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de 

amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido 

mediante autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo 

que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da 

compensação definida neste artigo.  
 

A proposta de compensação prevista na Lei 9.985/2000 será elaborada conforme Portaria IEF 

nº 55/2012 e será avaliada pela Gerência de Compensação Ambiental – GCA que através da 

análise do Parecer Único, deverá aferir o Grau de Impacto relacionado ao empreendimento, 

utilizando-se para tanto da tabela de GI, instituída pelo Decreto 45.175/2009. Ressalta-se que 

os “Índices de Relevância” da referida tabela nortearão a presente análise. Esclarece-se, em 

consonância com o disposto no Decreto supracitado, que para fins de aferição do GI, apenas 

serão considerados os impactos gerados ou que persistirem em período posterior a 19/07/2000, 

quando foi criado o instrumento da compensação ambiental. Tal compensação será fixada como 

condicionante da licença. 

14.5.2. Compensação Minerária 

A Compensação Minerária é estabelecida através da Lei Estadual nº 20.922/2013, lei esta que 

dispõe sobre as políticas florestais e de proteção no Estado. Em seu Art. 75°, estabelece que: 
“Art. 75. O empreendimento minerário que dependa de supressão de vegetação nativa fica 

condicionado à adoção, pelo empreendedor, de medida compensatória florestal que inclua a 

regularização fundiária e a implantação de Unidade de Conservação de Proteção Integral, 

independentemente das demais compensações previstas em lei.  

§ 1º A área utilizada como medida compensatória nos termos do caput não será inferior àquela 

que tiver vegetação nativa suprimida pelo empreendimento para extração do bem mineral, 

construção de estradas, construções diversas, beneficiamento ou estocagem, embarque e outras 

finalidades.” 



���������	��
�
����
������
�����
������
���������������
�����������	��������
����	������
���
�����������������������
��	�����	��������
�
���
������ !�"#�� $%� !��#�&" 
'�"�$' "�
�

167 

O presente projeto prevê a intervenção ambiental em cobertura vegetal nativa correspondentes 

às fitofisionomias de Floresta Estacional Semidecidual em estágio médio de regeneração 

(FESD-M), Floresta Estacional em estágio inicial (FESD-I). Desta forma, é prevista 

intervenção em 40,5664 ha de vegetação nativa referentes à implantação do Projeto Ampliação 

Mina Volta Grande.  

Considerando que o presente projeto se submete à aplicação da Compensação Florestal prevista 

no §1º, a área a ser compensada deverá ser equivalente a área requerida para a intervenção em 

vegetação nativa, o que corresponde a 40,5664 hectares. 

14.5.3. Compensação por intervenção no bioma de Mata Atlântica 

As intervenções que impliquem supressão ou corte de vegetação nativa em estágio médio de 

regeneração, em áreas localizadas no Bioma Mata Atlântica, autorizada nos casos previstos na 

Lei Federal no 11.428/06 e seu Decreto Regulamentador no 6.660/2008 deverá incidir medida 

compensatória por algumas das opções a seguir, conforme artigo 26 do Decreto Federal nº 

6.660/2008. 

“Art. 26 - Para fins de cumprimento do disposto nos artigos 17 e 32, inciso II, da Lei n.º 11.428, de 

2006, o empreendedor deverá: 

I - Destinar área equivalente à extensão da área desmatada, para conservação, com as mesmas 

características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica, sempre que possível na mesma microbacia 

hidrográfica e, nos casos previstos nos Arts. 30 e 31 da Lei n.º 11.428, de 2006, em áreas localizadas 

no mesmo Município ou região metropolitana; ou 

II - Destinar, mediante doação ao Poder Público, área equivalente no interior de unidade de 

conservação de domínio público, pendente de regularização fundiária, localizada na mesma bacia 

hidrográfica, no mesmo Estado e, sempre que possível, na mesma microbacia hidrográfica.” 

Para definição do quantitativo da área destinada à compensação ambiental, em Minas Gerais, 

aplica-se o disposto no art. 48, § 4º, do Decreto Estadual nº 47.479/2019 que exige, no mínimo, 

que a compensação da área pela supressão de Mata Atlântica seja correspondente ao dobro da 

área suprimida. Logo, deve-se considerar a proporção 2:1 das tipologias vegetais suprimidas, 

devendo ser destinado a quantidade da área suprimida para compensação e o mesmo 

quantitativo para conservação.   

A proposta de compensação por intervenção no bioma Mata Atlântica será elaborada pela 

intervenção de 30,2041 ha Floresta Estacional Semidecidual em estágio médio de regeneração 

(FESD-M) referentes à intervenção prevista para implantação do Projeto Ampliação Mina 
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Volta Grande em vegetação nativa em estágio médio de regeneração, em consonância com o 

Decreto Estadual nº 47.749/2019, no âmbito deste processo de licenciamento. 

“Art. 48 – A área de compensação será na proporção de duas vezes a área suprimida, na forma 

do art. 49, e obrigatoriamente localizada no Estado. 

Parágrafo único – As disjunções de Mata Atlântica localizadas em outros biomas, conforme Mapa 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, também podem integrar proposta de 

compensação ambiental, desde que obedecidos os critérios de compensação. 

Art. 49. Para fins de cumprimento do disposto no art. 17 e no inciso II do art. 32 da Lei Federal nº 

11.428, de 2006, o empreendedor deverá, respeitada a proporção estabelecida no art. 48, optar, 

isolada ou conjuntamente, por: 

I - destinar área, para conservação, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia 

hidrográfica de rio federal, sempre que possível na mesma sub-bacia hidrográfica e, nos casos 

previstos nos arts. 30 e 31 da Lei Federal nº 11.428, de 2006, em áreas localizadas no mesmo 

município ou região metropolitana, em ambos os casos inserida nos limites geográficos do Bioma 

Mata Atlântica; 

II - destinar ao Poder Público, área no interior de Unidade de Conservação de domínio público, 

pendente de regularização fundiária, inserida nos limites geográficos do bioma Mata Atlântica, 

independente de possuir as mesmas características ecológicas, desde que localizada na mesma 

bacia hidrográfica de rio federal, no Estado de Minas Gerais e, sempre que possível, na mesma 

sub-bacia hidrográfica, observando-se, ainda, a obrigatoriedade da área possuir vegetação nativa 

característica do Bioma Mata Atlântica, independentemente de seu estágio de regeneração. 

Isto posto, a proposta de compensação por intervenção no bioma Mata Atlântica que prevê a 

intervenção de 30,2041 hectares de vegetação nativa em estágio médio de regeneração, 

representados por trechos de fragmentos de Floresta Estacional Semidecidual em estágio médio 

de regeneração (FESD-M) serão compensados no âmbito deste processo de licenciamento 

totalizando minimamente 60,4082 hectares. A proposta de compensação pela intervenção em 

área de Mata Atlântica é apresentada em documento anexo.  

14.5.4. Compensação por intervenção em APP 

A compensação por intervenção em APP, definida no Decreto Estadual nº 47.749/2019 e que 

tem por base a Resolução CONAMA nº 369/2006, define: 
“Art. 75 – O cumprimento da compensação definida no art. 5º da Resolução CONAMA nº 369, de 28 de 

março de 2006, por intervenção ambiental em APP, deverá ocorrer em uma das seguintes formas:  

I – recuperação de APP na mesma sub-bacia hidrográfica e, prioritariamente, na área de influência do 

empreendimento ou nas cabeceiras dos rios;  
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II – recuperação de área degradada no interior de Unidade de Conservação de domínio público 

Federal, Estadual ou Municipal, localizada no Estado;  

III – implantação ou revitalização de área verde urbana, prioritariamente na mesma sub-bacia 

hidrográfica, demonstrado o ganho ambiental no projeto de recuperação ou revitalização da área;  

IV – destinação ao Poder Público de área no interior de Unidade de Conservação de domínio público, 

pendente de regularização fundiária, desde que localizada na mesma bacia hidrográfica de rio federal, 

no Estado de Minas Gerais e, sempre que possível, na mesma sub-bacia hidrográfica.  

§ 1º – As medidas compensatórias a que se referem os incisos I, II e III deste artigo poderão ser executadas, 

inclusive, em propriedade ou posse de terceiros.  

§ 2º – Estão dispensadas da compensação por intervenção em APP as intervenções para atividades eventuais 

ou de baixo impacto ambiental sujeitas a Simples Declaração.”  

A instalação dos acessos prevê a intervenção em APP em 13,1054 hectares, cuja medida 

compensatória será apresentada nos autos deste processo de AIA. 

14.5.5. Compensação por espécies ameaçadas de extinção 

De acordo com a caracterização da vegetação realizada na área diretamente afetada, foram 

identificados exemplares de espécies consideradas ameaçadas de extinção de acordo com a 

Portaria do MMA nº 148/2022. A supressão de tais espécimes deverão ser compensada em 

consonância com o Decreto Estadual nº 47.749/2019. 
Art. 73. A autorização de que trata o art. 26 dependerá da aprovação de proposta de compensação na 

razão de dez a vinte e cinco mudas da espécie suprimida para cada exemplar autorizado, conforme 

determinação do órgão ambiental. 

§ 1º A compensação prevista no caput se dará mediante o plantio de mudas da espécie suprimida em 

APP, em Reserva Legal ou em corredores de vegetação para estabelecer conectividade a outro 

fragmento vegetacional, priorizando-se a recuperação de áreas ao redor de nascentes, das faixas 

ciliares, de área próxima à Reserva Legal e a interligação de fragmentos vegetacionais 

remanescentes, na área do empreendimento ou em outras áreas de ocorrência natural. 

§ 2º A definição da proporção prevista no caput levará em consideração o grau de ameaça atribuído 

à espécie e demais critérios técnicos aplicáveis. 

§ 3º Na inviabilidade de execução da compensação na forma do § 1º será admitida a recuperação de 

áreas degradadas em plantio composto por espécies nativas típicas da região, preferencialmente do 

grupo de espécies que foi suprimido, em sua densidade populacional de ocorrência natural, na razão 

de vinte e cinco mudas por exemplar autorizado, em área correspondente ao espaçamento definido 

em projeto aprovado pelo órgão ambiental, nas áreas estabelecidas no § 1º. 

§ 4º A compensação estabelecida neste artigo não se aplica às espécies objeto de proteção especial, 

cuja norma de proteção defina compensação específica. 
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A área proposta para a implantação do Projeto Ampliação Mina Volta Grande prevê a supressão 

de exemplares de espécies consideradas ameaçadas de extinção de acordo com a Portaria do 

MMA nº 148 de dezembro de 2022, conforme o Quadro 14.7. 

Quadro 14.7 – Lista das espécies ameaçadas de extinção registradas durante a caracterização da 
vegetação do Projeto Ampliação Mina Volta Grande 

Espécie Nome Popular Fitofisionomia Legislação 
Grau de 

ameaça 

Ni-

população 

Xylopia brasiliensis Casca-de-barata FESD-M 
(Port. MMA 

148/2022) 
VU 156 

Ocotea odorifera Canela-sassafrás FESD-M 
(Port. MMA 

148/2022) 
EN  104 

Cedrela fissilis Cedro 
FESD-M, 

Antropizada 

(Port. MMA 

148/2022) 
VU 473 

TOTAL 733 
 

A compensação pela supressão dos exemplares da flora nativa ameaçadas de extinção, Xylopia 

brasiliensis (Casca-de-barata), Cedrela fissilis (Cedro) e Ocotea odorifera (Canela-sassafrás), 

será realizada por meio da proposta de compensação pela supressão de espécies ameaçadas de 

extinção a ser apresentada no âmbito deste licenciamento ambiental. A proposta é apresentada 

no Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas (PRADA) do Projeto de 

Intervenção Ambiental (PIA). 

14.5.6. Compensação por espécies protegidas ou imunes de corte 

A compensação de indivíduos protegidos e, ou imunes de corte está prevista na Lei 

20.308/2012, que declara de preservação permanente, de interesse comum e imune de corte, no 

Estado de Minas Gerais, o ipê amarelo (Handroanthus chrysotrichus), e a Lei nº 9.743, de 15 

de dezembro de 1988, que declara de interesse comum, de preservação permanente e imune de 

corte o ipê amarelo.” 

A supressão de espécimes de ipê-amarelo, identificados nas áreas de intervenção, deverá ser 

compensada em conformidade com o §1º do Art. 2º da Lei Estadual nº 20.308/2012, qual seja: 
“Art. 2º A supressão do ipê-amarelo só será admitida nos seguintes casos: 

I – Quando necessária à execução de obra, plano, atividade ou projeto de utilidade pública ou de 

interesse social, mediante autorização do órgão ambiental estadual competente; 

II – Em área urbana ou distrito industrial legalmente constituído, mediante autorização do Conselho 

Municipal de Meio Ambiente ou, na ausência deste, do órgão ambiental estadual competente; 

III – em área rural antropizada até 22 de julho de 2008 ou em pousio, quando a manutenção de espécime 

no local dificultar a implantação de projeto agrossilvipastoril, mediante autorização do órgão ambiental 

estadual competente. 
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§ 1º Como condição para a emissão de autorização para a supressão do ipê-amarelo, os órgãos e as 

entidades a que se referem os incisos do caput deste artigo exigirão formalmente do empreendedor o 

plantio de uma a cinco mudas catalogadas e identificadas do ipê-amarelo por árvore a ser suprimida, 

com base em parecer técnico fundamentado, consideradas as características de clima e de solo e a 

frequência natural da espécie, em maior ou menor densidade, na área a ser ocupada pelo 

empreendimento. 

§ 2º O empreendedor responsável pela supressão do ipê-amarelo nos termos do inciso I do caput deste 

artigo poderá optar, alternativamente à exigência prevista no § 1º, pelo recolhimento de 100 Ufemgs 

(cem Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais), por árvore a ser suprimida, à Conta Recursos 

Especiais a Aplicar de que trata o art. 50 da Lei nº 14.309, de 19 de junho de 2002.” 

Diante do exposto, opta-se, neste projeto pelo pagamento de UFEMGs cabíveis, uma vez que 

o empreendimento se trata de utilidade pública. O quantitativo de espécies a serem suprimidas, 

bem como o valor total a ser pago para a compensação pode ser conferido no quadro a seguir. 

Quadro 14.8 – Quantitativo de espécies de ipê-amarelo nas áreas de intervenção a serem 
suprimidos e valor a ser pago com base em UFEMG (Lei Est. 20308/2012) 

Espécie Fitofisionomia Ni/ha Ni 
UFEMGs por 

exemplar 

UFEMGs 

cabíveis 
Valor total 

Handroanthus ochraceus FESD-I 48,95 508 100 50800 R$ 294.126,92 

����������	
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  FESD-M 10,29 311 100 31100 R$ 180.065,89 

����������	
��������	
  FESD-M 10,29 311 100 31100 R$ 180.065,89 

����������	
�����
���
��	
  FESD-M 27,44 829 100 82900 R$ 479.982,71 

����������	
��������	
  Antropizada - 79 100 7900 R$ 45.740,21 

����������	
�����
���
��	
� Antropizada - 157 100 15700 R$ 90.901,43 

����������	
�
�����
���
	
� Antropizada - 47 100 4700 R$ 27.212,53 

TOTAL R$ 1.298.095,58 

Legenda: Valor UFEMG 2026: R$ 5,7899 com base no valor estabelecido pela Resolução SEF 5.969/2025 de 28 de novembro 
de 2025. 

15. PROGNÓSTICO AMBIENTAL 

A avaliação de impactos ambientais no âmbito do presente Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 

foi conduzida com o objetivo de subsidiar a análise da viabilidade socioambiental do Projeto 

de Ampliação da Mina Volta Grande, considerando de forma integrada os meios físico, biótico 

e socioeconômico, bem como as inter-relações entre o empreendimento e a área de sua inserção. 

A análise adotou abordagem integrada, buscando avaliar os efeitos do empreendimento para 

além dos limites estritamente operacionais, considerando sua inserção no contexto ambiental e 

territorial regional. Tal procedimento possibilita a identificação das interações diretas e 

indiretas decorrentes da implantação e operação do projeto, contribuindo para uma avaliação 

ambiental consistente e alinhada às diretrizes da legislação vigente. 
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Com base nas informações obtidas no diagnóstico ambiental, foram elaborados cenários 

prospectivos de evolução ambiental da área de influência do empreendimento, contemplando: 

(i) o cenário de não implantação do projeto, associado à manutenção das condições e 

processos atualmente observados; e 

(ii) o cenário de implantação e operação do Projeto de Ampliação da Mina Volta Grande, 

considerando as intervenções previstas e seus respectivos efeitos ambientais. 

O prognóstico ambiental considerou o estado de conservação dos ecossistemas naturais, bem 

como o uso e ocupação atual do solo na área de ampliação do empreendimento, com foco nas 

intervenções relacionadas à expansão da cava e à implantação da pilha de  estéril. A análise 

permitiu identificar e avaliar os impactos ambientais associados às fases de planejamento, 

implantação, operação e encerramento da atividade minerária, subsidiando a proposição de 

medidas de prevenção, mitigação, controle e compensação ambiental. 

No âmbito do diagnóstico ambiental, destacam-se como elementos relevantes para a análise dos 

cenários os seguintes aspectos ambientais e socioeconômicos: 

• Áreas de vegetação nativa em estágios médios de regeneração (Floresta Estacional 

Semidecidual); 

• Infraestrutura viária representada por estrada municipal; 

• Comunidades localizadas no entorno do empreendimento; 

• Estruturas antrópicas históricas. 

A avaliação comparativa dos cenários possibilitou a compreensão das tendências de evolução 

ambiental da área de influência do projeto, fornecendo os subsídios técnicos necessários à 

tomada de decisão no processo de licenciamento ambiental, em consonância com os princípios 

da sustentabilidade e com o interesse público associado à atividade minerária, reconhecida 

como de utilidade pública, nos termos da legislação aplicável. 

15.1. Prognóstico sem a implantação do empreendimento 

O prognóstico ambiental associado ao cenário de não implantação do Projeto de Ampliação da 

Mina Volta Grande foi elaborado considerando as condições ambientais atualmente observadas 

na área de inserção do empreendimento, bem como os processos naturais e antrópicos 

identificados no diagnóstico ambiental. 

Na hipótese de não implantação do projeto, a área destinada à expansão da geometria da cava 

e à implantação da pilha de estéril permaneceria sem novas intervenções antrópicas, mantendo-

se as condições físicas, bióticas e hidrológicas atualmente existentes. Nesse cenário, não 

ocorreria supressão de vegetação nativa na Área Diretamente Afetada (ADA), tampouco 
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alterações adicionais sobre os habitats associados, permitindo a continuidade dos processos 

naturais de regeneração da vegetação remanescente, composta por formações típicas da região, 

como a Floresta Estacional Semidecidual e áreas de Cerrado. 

A fauna registrada na área de influência, composta predominantemente por espécies adaptadas 

às condições do entorno minerário já consolidado, tenderia a manter os padrões atuais de uso 

do habitat, sem a incidência de novos fatores de perturbação associados à ampliação da cava ou 

à implantação de novas estruturas de disposição de estéreis. 

Sob a perspectiva do uso e ocupação do solo, a não implantação do projeto implicaria na 

manutenção da configuração atual da lavra, sem o aproveitamento adicional do recurso mineral 

na área prevista para a expansão geométrica da cava. Do ponto de vista territorial, 

permaneceriam inalteradas as condições de ocupação e as dinâmicas atualmente observadas no 

entorno do empreendimento. 

Ressalta-se, ainda, que a análise do cenário sem implantação constitui instrumento técnico de 

comparação, cujo objetivo é subsidiar a avaliação dos impactos ambientais associados à 

alternativa de implantação do projeto, não representando, por si só, juízo de valor quanto à 

viabilidade econômica ou estratégica da atividade minerária, a qual é regida por normativos 

específicos do setor mineral. 

15.2. Prognóstico com a Implantação do Empreendimento 

O prognóstico ambiental com a implantação do Projeto de Ampliação da Mina Volta Grande 

foi elaborado considerando as intervenções efetivamente previstas, restritas à expansão da 

geometria da cava, motivada por rigidez locacional da jazida, e à implantação de pilha de estéril 

em nova área adjacente à PDE 08 existente, formando um único maciço de disposição, sem 

alteração dos parâmetros produtivos atualmente licenciados e sem implantação ou ampliação 

de estruturas de apoio. 

Sob o aspecto físico, a implantação do projeto resultará em alterações na morfologia e no relevo 

da Área Diretamente Afetada (ADA), decorrentes da ampliação da cava e da conformação 

topográfica associada à pilha de estéril. Essas intervenções implicarão em transformação local 

da paisagem, restrita à área operacional, sem expansão da ocupação para além dos limites 

definidos no processo de licenciamento. 

No meio biótico, a implantação do projeto demandará supressão de vegetação nativa na ADA, 

incidente sobre fragmentos em estágios de regeneração, conforme caracterização apresentada 

no diagnóstico ambiental. A intervenção é apresentada no Projeto de Intervenção Ambiental 

(PIA), apresentado no âmbito da Licença, em conformidade com a legislação ambiental vigente. 
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Como medidas de mitigação, serão implementados os programas ambientais específicos, 

incluindo o Programa de Resgate e Salvamento da Flora. 

A supressão vegetal implicará no afugentamento e deslocamento da fauna para áreas do 

entorno, fenômeno esperado em função do histórico de antropização da região e da presença de 

espécies predominantemente generalistas. Para mitigação desses efeitos, será executado o 

Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal, Afugentamento e Resgate de Fauna, bem 

como mantido o Programa de Monitoramento da Fauna já em execução pela AMG Brasil, 

possibilitando o acompanhamento contínuo dos efeitos da ampliação sobre a biodiversidade 

local. 

Durante as fases de implantação e operação da ampliação, os parâmetros ambientais 

relacionados à qualidade do ar, qualidade da água, níveis de ruído e vibração poderão sofrer 

alterações pontuais, associadas principalmente às atividades de movimentação de solo e 

operação de equipamentos. Esses efeitos serão controlados por meio da adoção de medidas de 

controle ambiental, tais como aspersão de água em vias internas, manutenção preventiva de 

equipamentos, implantação de sistema de drenagem superficial e continuidade dos programas 

de monitoramento ambiental já estabelecidos, garantindo o atendimento aos padrões legais 

vigentes. 

A implantação da pilha de estéril e a ampliação da cava demandarão a implantação e adequação 

de sistemas de drenagem, com o objetivo de controlar o escoamento superficial, prevenir 

processos erosivos e minimizar o carreamento de sedimentos para áreas adjacentes. No que se 

refere aos recursos hídricos subterrâneos, eventuais alterações decorrentes do rebaixamento do 

nível freático serão acompanhadas por meio de programas de monitoramento hidrogeológico, 

conforme estudos técnicos específicos. 

Ressalta-se que não haverá ampliação da demanda hídrica do empreendimento, sendo toda a 

água necessária às operações proveniente de outorgas já existentes, com aproveitamento de 

sistemas de recirculação e otimização do uso da água, não sendo previstas novas captações. 

No que concerne à infraestrutura viária, a ampliação da cava implicará na interceptação de 

trecho de estrada municipal, demandando sua realocação. O novo traçado será objeto de 

licenciamento específico sob responsabilidade do Poder Público Municipal, cabendo à AMG 

Brasil o fornecimento do suporte técnico necessário para garantir a segurança viária e a 

adequada integração com a malha existente. 

No âmbito do patrimônio espeleológico, a cavidade natural identificada no entorno da ADA 

permanecerá preservada, respeitada sua área de influência definida nos estudos espeleológicos. 

Quanto ao patrimônio cultural, o muro de pedras identificado e registrado pelo IPHAN será 
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objeto de resgate arqueológico, a ser realizado previamente às intervenções, em conformidade 

com as diretrizes e autorizações dos órgãos competentes. 

Ao término da vida útil das estruturas associadas à ampliação, será executado o Plano de 

Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), contemplando ações de estabilização de taludes, 

recomposição da cobertura vegetal e recuperação das funções ambientais das áreas impactadas, 

conforme diretrizes técnicas e legais aplicáveis. 

Diante do conjunto de medidas propostas, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes 

da implantação e operação da ampliação da Mina Volta Grande são passíveis de mitigação, 

controle e compensação, desde que os programas ambientais previstos sejam devidamente 

implementados e acompanhados, sendo o empreendimento considerado ambientalmente viável, 

sob a ótica do licenciamento ambiental. 

16. CONCLUSÃO 

O presente Estudo de Impacto Ambiental (EIA) avaliou a viabilidade socioambiental do Projeto 

de Ampliação da Mina Volta Grande, considerando exclusivamente as intervenções previstas, 

consistentes na expansão da geometria da cava, motivada por rigidez locacional da jazida e na 

implantação de pilha de disposição de estéril, sem alteração dos parâmetros produtivos 

atualmente licenciados e sem ampliação de estruturas de apoio. 

A análise contemplou dois cenários prospectivos — sem a implantação do projeto e com a 

implantação da ampliação proposta — permitindo a identificação, avaliação e hierarquização 

dos impactos ambientais associados às fases de implantação, operação e encerramento das 

atividades. Os impactos identificados incidem, majoritariamente, sobre os meios físico e 

biótico, sendo passíveis de mitigação, controle e compensação, conforme os programas 

ambientais e medidas propostas neste estudo. 

Os programas de controle e monitoramento ambiental previstos, associados às medidas 

mitigadoras e compensatórias, mostram-se tecnicamente adequados para assegurar que as 

interferências ambientais decorrentes da ampliação ocorram dentro dos limites aceitáveis 

estabelecidos pela legislação ambiental vigente. 

Dessa forma, conclui-se que o Projeto de Ampliação da Mina Volta Grande apresenta 

viabilidade ambiental, desde que sejam integralmente atendidas as condicionantes ambientais 

a serem estabelecidas pelo órgão licenciador e devidamente implementados os programas 

ambientais propostos no âmbito deste EIA. 
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17. EQUIPE TÉCNICA MULTIDISCIPLINAR 

Quadro 17.1 - Profissionais responsáveis pelos estudos ambientais 

PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS PELOS ESTUDOS AMBIENTAIS 

Profissional Especialidade Responsabilidade/ 
Participação nos estudos 

Registro de 
Classe N° ART 

Bárbara Leão 
Correia Bióloga 

Gestão das equipes 
técnicas para elaboração 

Estudo de Impacto 
Ambiental 

CRBio 
128.190/04D 20251000113372 

Elisa Monteiro 
Marcos Bióloga 

Coordenação Geral, 
elaboração do Estudo de 
Impacto Ambiental e do 

Relatório de Impacto 
Ambiental  

CRBio 
44.665/04D 20251000113258 

Fabrício Peixoto 
Lorenzoni 

Gestor 
Ambiental 

Coordenação técnica do 
projeto 

CREA 
451269/MG  MG20264604366 

Luciano 
Estevanato Cortes 

Cientista 
Social 

Coordenação das 
atividades de campo, 

diagnóstico ambiental, 
impactos ambientais e 

proposta de programas de 
controle ambiental do 
meio socioeconômico 

CREA 
359296/MG MG20264631518 

Isadora Correa 
Lima Silva Geógrafa 

Estudos espeleológicos 
para composição do 

diagnóstico de EIA/RIMA 

CREA 
177.968/D MG20254195097 

João Carlos Lopes 
Amado Biólogo 

Levantamento de dados 
em campo e elaboração 

do Projeto de Intervenção 
Ambiental 

CRBio 
37.841/04D 20251000113384 

Jose Augusto 
Miranda Scalzo Biólogo Elaboração do diagnóstico 

da fauna 
CRBio 

62.517/04D 20251000113441 

Mariana Gomide 
Pereira Geóloga 

Coordenação geral das 
equipes dos meios físico, 
biótico e socioeconômico. 

CREA 
94.220/D MG20254193508 

Nívio Tadeu 
Lasmar Pereira Geólogo Estudo de alternativas 

locacionais e PRAD 
CREA 

28.783/D MG20254193122 

Ana Carolina 
Costa Lara Rocha Bióloga 

Coordenação e elaboração 
dos estudos do Meio 
Biótico: Diagnóstico, 
Análise de Impactos e 

Programas 

CRBio  20261000101045 

Sabrina Marinho 
de Mello Bióloga 

Coordenação e elaboração 
caracterização da 

vegetação  

CRBio 
76.153/04D 20251000113885 

Helena Patto 
Sanábio Oliveira 

Engenheira 
Ambiental 

Coordenação dos estudos 
de meio físico para 

CREA 
225513/D MG20264617927 
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PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS PELOS ESTUDOS AMBIENTAIS 

Profissional Especialidade Responsabilidade/ 
Participação nos estudos 

Registro de 
Classe N° ART 

composição do 
diagnóstico de EIA/RIMA 

 

 

18. ANEXOS 

PROJETO AMPLIAÇÃO MINA VOLTA GRANDE 
ANEXOS - EIA 

ANEXO Nº TÍTULO 
ANEXO 01 Memorial Executivo da Cava 
ANEXO 02 Projeto Executivo da PDE09 
ANEXO 03 Plano de emergência 
ANEXO 04 Plano de Gerenciamento de Riscos 
ANEXO 05 Boletins de Monitoramento da Qualidade do Ar 
ANEXO 06 Boletins de Monitoramento de Ruído Ambiental 
ANEXO 07 Boletins de Monitoramento de Vibração 
ANEXO 08 Boletins de Monitoramento de Águas Superficiais 
ANEXO 09 Boletins de Monitoramento de Águas Subterrâneas 
ANEXO 10 Relatório de APP de topo de morro e declividade 

ANEXO 11 Lista das organizações da Sociedade Civil de Conceição da Barra de Minas, 
Nazareno e São Tiago, Minas Gerais 

ANEXO 12 Solicitação de dispensa do PEA 
ANEXO 13 Bens Culturais 
ANEXO 14 Estudo Hidrogeológico 

DESENHOS - EIA 
DESENHO Nº TÍTULO 
EIA MVG 01 Localização e via de acesso  
EIA MVG 02 Direitos Minerários 
EIA MVG 03 Arranjo Geral 
EIA MVG 04 Mapa de uso e ocupação do solo e cobertura vegetal 
EIA MVG 05 AER e AEL do Meio Físico 
EIA MVG 06 AER e AEL do Meio Biótico 
EIA MVG 07 AER e AEL do Meio Socioeconômico 
EIA MVG 08 Áreas de Influência do Meio Físico e Biótico 
EIA MVG 09 Áreas de Influência do Meio Socioeconômico 
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AMG MINERAÇÃO S/A 11.224.676/0001-85

VOLTA GRANDE NAZARENO

MG36.370-000

Prestação de Serviço

Descrição da atividade:Coordenação dos estudos para realocação de Reserva Legal, coordenação geral do Meio Biótico para Diagnóstico Ambiental,
Impactos Ambientais, Projeto Executivo de Compensação Florestal, Plano de Intervenção Ambiental (PIA), Relatório de Inexistência de Alternativas
Locacionais, Estudo de Critério Locacional e demais estudos relacionados ao processo de intervenção ambiental do Projeto Ampliação Mina Volta Grande,
Nazareno/MG.

MG

Situação: DEFERIDO Data: 19/01/2026

Conselho Regional de Biologia - 4ª Região

(31) 99806-0658

ELISA MONTEIRO MARCOS

013.910.016-48

ELISA.MONTEIRO.MARCOS@GMAIL.COM

1. COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E/OU ORIENTAÇÃO DE ESTUDOS/PROJETOS DE PESQUISA E/OU SERVIÇOS

1.GESTÃO AMBIENTAL

Nome:

Detalhamento da área de atuação:

Atividades Profissionais:

Áreas de conhecimento:

Cpf:

E-mail:

Registro CRBio:

Nome/Razão social:

Bairro:

Site/Redes Sociais:

CPF/CNPJ:

CEP:

Telefone:

Endereço:

Tipo de atividade: Se cargo ou função:

Cidade:

Áreas de atuação:

E-mail:

UF:

Município(s) do trabalho: UF:

Forma de participação: Perfil da equipe:

Data efetiva do Término da Atividade:           /         /

Assinatura Digital do(a) Profissional

Assinatura Digital do(a) Contratante

Conclusão Distrato Cancelamento

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS AO PROCESSO DE INTERVENÇÃO AMBIENTALIdentificação da Atividade:

verifique a autenticidade

BIÓLOGO(A)Categoria:

Formato de execução da atividade: PRESENCIAL

Assinatura Digital do(a) Profissional Assinatura Digital do(a) ContratanteData:        /          / Data:        /          /

ASSINATURAS
Declaro serem verdadeiras as informações acima

02/01/2026Data de Início: Data prevista para o Término:

Total de horas: 30Valor: Não informado



RUA PARAÍBA, 1465 SALA 302

Conselho Federal de Biologia
Serviço Público Federal

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART
DADOS  DO(A) PROFISSIONAL

Nº:

037841/04-D

DADOS DO REQUISITANTE DA ATIVIDADE PROFISSIONAL

DADOS DA ATIVIDADE PROFISSIONAL
ITABIRITO

EQUIPE BIÓLOGOS E AUXILIARES DE CAMPO

1.BOTÂNICA MEIO AMBIENTE E BIODIVERSIDADE

SOLICITAÇÃO DE BAIXA
Motivo:

20261000100812

CERN CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS DE RECURSOS 26.026.799/0001-89

SAVASSI BELO HORIZONTE

MG30.130-148

Prestação de Serviço

Descrição da atividade:Coordenação de levantamento de dados qualitativos e quantitativos e participação na elaboração do Projeto de Intervenção
Ambiental - PIA para o Projeto Ampliação Mina Volta Grande.

MG

Situação: DEFERIDO Data: 16/01/2026

Conselho Regional de Biologia - 4ª Região

(31) 98488-8700

JOAO CARLOS LOPES AMADO

048.517.386-76

JOAOCARLOSLA@ECOAFLORA.COM.BR

1. COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E/OU ORIENTAÇÃO DE ESTUDOS/PROJETOS DE PESQUISA E/OU SERVIÇOS, 2. ASSESSORIA, ASSISTÊNCIA, CONSULTORIA, ACONSELHAMENTO,
RECOMENDAÇÃO, 3. AVALIAÇÃO, ARBITRAMENTO, RELATÓRIO TÉCNICO, LICENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E AUDITORIA, 4. ESPECIFICAÇÃO, ORÇAMENTAÇÃO,
LEVANTAMENTO, INVENTÁRIOS

1.LICENCIAMENTO AMBIENTAL, 2.INVENTÁRIO E MANEJO FLORESTAL, 3.LEVANTAMENTO FLORÍSTICO

Nome:

Detalhamento da área de atuação:

Atividades Profissionais:

Áreas de conhecimento:

Cpf:

E-mail:

Registro CRBio:

Nome/Razão social:

Bairro:

Site/Redes Sociais:

CPF/CNPJ:

CEP:

Telefone:

Endereço:

Tipo de atividade: Se cargo ou função:

Cidade:

Áreas de atuação:

E-mail:

UF:

Município(s) do trabalho: UF:

Forma de participação: Perfil da equipe:

Data efetiva do Término da Atividade:           /         /

Assinatura Digital do(a) Profissional

Assinatura Digital do(a) Contratante

Conclusão Distrato Cancelamento

PROJETO AMPLIAÇÃO MINA VOLTA GRANDEIdentificação da Atividade:

verifique a autenticidade

BIÓLOGO(A)Categoria:

Formato de execução da atividade: PRESENCIAL

Assinatura Digital do(a) Profissional Assinatura Digital do(a) ContratanteData:        /          / Data:        /          /

ASSINATURAS
Declaro serem verdadeiras as informações acima

01/01/2026Data de Início: Data prevista para o Término:

Total de horas: 120Valor: Não informado

�����‘���‘�������‘���‘��������



RUA PARAÍBA, 1465 SALA 302

Conselho Federal de Biologia
Serviço Público Federal

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART
DADOS  DO(A) PROFISSIONAL

Nº:

076153/04-D

DADOS DO REQUISITANTE DA ATIVIDADE PROFISSIONAL

DADOS DA ATIVIDADE PROFISSIONAL
ITABIRITO

EQUIPE BIÓLOGOS E AUXILIARES DE CAMPO

1.BOTÂNICA MEIO AMBIENTE E BIODIVERSIDADE

SOLICITAÇÃO DE BAIXA
Motivo:

20261000100810

CERN CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS DE RECURSOS 26.026.799/0001-89

SAVASSI BELO HORIZONTE

MG30.130-148

Prestação de Serviço

Descrição da atividade:Coordenação e elaboração de Projeto de Intervenção Ambiental - PIA para o Projeto Ampliação Mina Volta Grande.
Elaboração de Laudo técnico à respeito dos riscos à sobrevivência das espécies ameaçadas de extinção para o Projeto Ampliação Mina Volta Grande.
Elaboração do Programa de Resgate de Flora para o Projeto Ampliação Mina Volta Grande.

MG

Situação: DEFERIDO Data: 16/01/2026

Conselho Regional de Biologia - 4ª Região

(31) 3286-1834

SABRINA MARINHO DE MELLO

071.020.406-01

SABRINAMMELLO@ECOAFLORA.COM.BR

1. COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E/OU ORIENTAÇÃO DE ESTUDOS/PROJETOS DE PESQUISA E/OU SERVIÇOS, 2. EMISSÃO DE LAUDOS E PARECERES TÉCNICOS, 3. ASSESSORIA,
ASSISTÊNCIA, CONSULTORIA, ACONSELHAMENTO, RECOMENDAÇÃO, 4. AVALIAÇÃO, ARBITRAMENTO, RELATÓRIO TÉCNICO, LICENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E
AUDITORIA, 5. ESPECIFICAÇÃO, ORÇAMENTAÇÃO, LEVANTAMENTO, INVENTÁRIOS

1.LICENCIAMENTO AMBIENTAL, 2.INVENTÁRIO E MANEJO FLORESTAL, 3.LEVANTAMENTO FLORÍSTICO, 4.RESGATE E SALVAMENTO DA FAUNA E FLORA

Nome:

Detalhamento da área de atuação:

Atividades Profissionais:

Áreas de conhecimento:

Cpf:

E-mail:

Registro CRBio:

Nome/Razão social:

Bairro:

Site/Redes Sociais:

CPF/CNPJ:

CEP:

Telefone:

Endereço:

Tipo de atividade: Se cargo ou função:

Cidade:

Áreas de atuação:

E-mail:

UF:

Município(s) do trabalho: UF:

Forma de participação: Perfil da equipe:

Data efetiva do Término da Atividade:           /         /

Assinatura Digital do(a) Profissional

Assinatura Digital do(a) Contratante

Conclusão Distrato Cancelamento

PROJETO AMPLIAÇÃO MINA VOLTA GRANDEIdentificação da Atividade:

verifique a autenticidade

BIÓLOGO(A)Categoria:

Formato de execução da atividade: REMOTA

Assinatura Digital do(a) Profissional Assinatura Digital do(a) ContratanteData:        /          / Data:        /          /

ASSINATURAS
Declaro serem verdadeiras as informações acima

01/01/2026Data de Início: Data prevista para o Término:

Total de horas: 80Valor: Não informado

�����‘���‘�������‘���‘����������



RUA PERNAMBUCO, 554 302

Conselho Federal de Biologia
Serviço Público Federal

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART
DADOS  DO(A) PROFISSIONAL

Nº:

070368/04-D

DADOS DO REQUISITANTE DA ATIVIDADE PROFISSIONAL

DADOS DA ATIVIDADE PROFISSIONAL
BELO HORIZONTE

EQUIPE MULTIDISCIPLINAR

1.ECOLOGIA, 2.ZOOLOGIA MEIO AMBIENTE E BIODIVERSIDADE

SOLICITAÇÃO DE BAIXA
Motivo:

20261000101045

CERN CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS DE RECURSOS 26.026.799/0001-89

SAVASSI BELO HORIZONTE

MG30.130-156

Prestação de Serviço

Descrição da atividade:Coordenação e consolidação dos estudos do Meio Biótico para composição do EIA/RIMA e PCA, Análise de Impactos e Programas
Ambientais, do Projeto Ampliação Mina Volta Grande de tituaridade da AMG Brasil S.A.

MG

Situação: DEFERIDO Data: 21/01/2026

Conselho Regional de Biologia - 4ª Região

(31) 99181-7192

ANA CAROLINA COSTA LARA ROCHA

014.386.656-79

ANACAROLCLR@GMAIL.COM

1. COORDENAÇÃO, SUPERVISÃO E/OU ORIENTAÇÃO DE ESTUDOS/PROJETOS DE PESQUISA E/OU SERVIÇOS

1.GESTÃO AMBIENTAL

Nome:

Detalhamento da área de atuação:

Atividades Profissionais:

Áreas de conhecimento:

Cpf:

E-mail:

Registro CRBio:

Nome/Razão social:

Bairro:

Site/Redes Sociais:

CPF/CNPJ:

CEP:

Telefone:

Endereço:

Tipo de atividade: Se cargo ou função:

Cidade:

Áreas de atuação:

E-mail:

UF:

Município(s) do trabalho: UF:

Forma de participação: Perfil da equipe:

Data efetiva do Término da Atividade:           /         /

Assinatura Digital do(a) Profissional

Assinatura Digital do(a) Contratante

Conclusão Distrato Cancelamento

PROJETO AMPLIAÇÃO MINA VOLTA GRANDEIdentificação da Atividade:

verifique a autenticidade

BIÓLOGO(A)Categoria:

Formato de execução da atividade: PRESENCIAL

Assinatura Digital do(a) Profissional Assinatura Digital do(a) ContratanteData:        /          / Data:        /          /

ASSINATURAS
Declaro serem verdadeiras as informações acima

26/12/2025Data de Início: Data prevista para o Término:

Total de horas: 50Valor: Não informado



RUA PERNAMBUCO, 554

Assinatura do(a) Profissional

verifique a autenticidadeASSINATURAS

Conselho Federal de Biologia
Serviço Público Federal

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART

CONTRATADO(A)

Nº:

Nome Registro CRBio: 128190/04-D

Cpf:

E-mail:

Tel:

Endereço

Bairro:Cidade:

CPF/CGC/CNPJ:

CEP:

CONTRATANTE
Nome

Registro

Endereço

BairroCidade

CEP:

 UF:

UF:

Site:

DADOS DA ATIVIDADE PROFISSIONAL
Natureza

Município do Trabalho: BELO HORIZONTE,

Identificação

Município da sede: BELO HORIZONTE,

Forma de participação: EQUIPE Perfil da equipe: MULTIDISCIPLINAR

Área do Conhecimento: ECOLOGIA Campo de Atuação: MEIO AMBIENTE E BIODIVERSIDADE

Valor:  R$ 4.000,00 Total de horas: 40

Início Término

Declaro serem verdadeiras as informações acima

Assinatura e Carimbo do(a) Contratante

Data:           /             / Data:           /             /

Solicitação de baixa por conclusão
Declaramos a conclusão do trabalho anotado na presente ART, razão
pela qual solicitamos a devida BAIXA junto aos arquivos desse CRBio.

Solicitação de baixa por distrato

Data:           /             /

Data:           /             /

Data:           /             /

Data:           /             / Assinatura e Carimbo do(a) ContratanteAssinatura e Carimbo do(a) Contratante

Assinatura do(a) Profissional Assinatura do(a) Profissional

20251000113372

BÁRBARA LEÃO CORREIA

115.027.336-41

BARBARALEAOBLC@GMAIL.COM

RUA FLUORINA, 983

(31) 98991-8645

PARAÍSOBELO HORIZONTE

MG30.270-380

CERN CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS DE RECURSOS NATURAIS LTDA

26.026.799/0001-89

SAVASSIBELO HORIZONTE

MG30.130-156

Prestação de Serviço - PROPOSIÇÃO DE ESTUDOS, PROJETOS DE PESQUISAS E/OU SERVIÇOS

LICENCIAMENTO AMBIENTAL - AMPLIAÇÃO MINA VOLTA GRANDE

UF :MG

Descrição sumária da atividade: Gestão das equipes técnicas para elaboração do Estudo de Impacto Ambiental - Ampliação Mina Volta Grande

01/08/2025

UF :MG

Situação: DEFERIDO Data: 14/08/2025

Conselho Regional de Biologia - 4ª Região



Página 1/2

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG ART OBRA / SERVIÇO
Nº MG20264604366

INICIAL

1. Responsável Técnico

FABRICIO PEIXOTO LORENZONI

Título profissional: TECNÓLOGO EM GESTÃO AMBIENTAL RNP: 1423560841

Registro: 451269MG

2. Dados do Contrato

Contratante: Consultoria em Empreendimentos de Recurss Naturais Ltda CPF/CNPJ: 26.026.799/0001-89

RUA PARAÍBA Nº: 1465

Complemento: 302 Bairro: SAVASSI 

Cidade: BELO HORIZONTE UF: MG CEP: 30130148

Contrato: Não especificado Celebrado em: 01/12/2025

Valor: R$ 3.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Privado

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

RODOVIA LMG 841 Nº: sn

Complemento: KM 18 Bairro: ZONA RURAL

Cidade: NAZARENO UF: MG CEP: 36370000

Data de Início: 01/12/2025 Previsão de término: 31/01/2026 Coordenadas Geográficas: 0, 0

Código: Não EspecificadoFinalidade: AMBIENTAL 

Proprietário: AMG BRASIL S.A. CPF/CNPJ: 11.224.676/0001-85

4. Atividade Técnica

10 - Coordenação Quantidade Unidade

55 - Execução de serviço técnico > MEIO AMBIENTE > GESTÃO AMBIENTAL > #7.6.6 - DE
ESTUDOS AMBIENTAIS

1,00 un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

Coordenação técnica de projeto.

6. Declarações

- Declaro estar ciente de que devo cumprir as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto
n. 5296/2004.

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio da Câmara de Mediação e Arbitragem - CMA vinculada ao Crea-MG,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar

- Declaro, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estou ciente de que
meus dados pessoais e eventuais documentos por mim apresentados nesta solicitação serão utilizados conforme a Política de Privacidade do
CREA-MG, que encontra-se à disposição no seguinte endereço eletrônico: https://www.crea-mg.org.br/transparencia/lgpd/politica-privacidade-dados.
Em caso de cadastro de ART para PESSOA FÍSICA, declaro que informei ao CONTRATANTE e ao PROPRIETÁRIO que para a emissão desta ART é
necessário cadastrar nos sistemas do CREA-MG, em campos específicos, os seguintes dados pessoais: nome, CPF e endereço. Por fim, declaro que
estou ciente que é proibida a inserção de qualquer dado pessoal no campo "observação" da ART, seja meu ou de terceiros.

- Declaro, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estou ciente de que
não posso compartilhar a ART com terceiros sem o devido consentimento do contratante e/ou do(a) proprietário(a), exceto para cumprimento de dever
legal.  

7. Entidade de Classe

 - SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

FABRICIO PEIXOTO LORENZONI - CPF: 054.291.816-17

Consultoria em Empreendimentos de Recurss Naturais Ltda - CNPJ:
26.026.799/0001-89

9. Informações

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-mg.sitac.com.br/publico/, com a chave: YwDZx
Impresso em: 19/01/2026 às 07:44:05 por: , ip: 187.20.20.15

www.crea-mg.org.br atendimento@crea-mg.org.br

Tel: 0800 031 2732 Fax: 
CREA-MG

Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia de Minas Gerais
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG ART OBRA / SERVIÇO
Nº MG20264604366

INICIAL

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$ 108,39 Registrada em: 16/01/2026 Valor pago: R$ 108,39 Nosso Número: 8611409627

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-mg.sitac.com.br/publico/, com a chave: YwDZx
Impresso em: 19/01/2026 às 07:44:07 por: , ip: 187.20.20.15

www.crea-mg.org.br atendimento@crea-mg.org.br

Tel: 0800 031 2732 Fax: 
CREA-MG

Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia de Minas Gerais
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG ART OBRA / SERVIÇO
Nº MG20264602586

INICIAL

1. Responsável Técnico

ISADORA CORREA LIMA SILVA

Título profissional: GEÓGRAFA RNP: 1413152910

Registro: MG0000177968D MG

2. Dados do Contrato

Contratante: CERN - Consultoria e Empreendimentos de Recursos Naturais Ltda CPF/CNPJ: 26.026.799/0001-89

RUA PERNAMBUCO Nº: 554

Complemento: SALA 501 Bairro: SAVASSI 

Cidade: BELO HORIZONTE UF: MG CEP: 30130156

Contrato: Não especificado Celebrado em: 01/11/2025

Valor: R$ 3.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Privado

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

ÁREA RURAL  Nº: S/N

Complemento: PEDRA BRANCA BOCAINA Bairro: ÁREA RURAL DE ITABIRA 

Cidade: ITABIRA UF: MG CEP: 35904899

Data de Início: 01/11/2025 Previsão de término: 16/01/2026 Coordenadas Geográficas: 0, 0

Código: Não EspecificadoFinalidade: AMBIENTAL 

Proprietário: BEMISA HOLDING S.A. CPF/CNPJ: 08.720.614/0001-50

4. Atividade Técnica

8 - Consultoria Quantidade Unidade

40 - Estudo > MEIO AMBIENTE > CONTROLE E MONITORAMENTO AMBIENTAL > #7.1.2 - DE
MONITORAMENTO AMBIENTAL

3.000,00 un

40 - Estudo > MEIO AMBIENTE > DIAGNÓSTICO E CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL > DE
DIAGNÓSTICO E CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL > #7.2.1.1 - CARACTERIZAÇÃO DO MEIO
FÍSICO

3.000,00 un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

Monitoramento Fotográfico cavidade CAV-05B na Mina de Pedra Branca Bocaina

6. Declarações

- Declaro estar ciente de que devo cumprir as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto
n. 5296/2004.

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio da Câmara de Mediação e Arbitragem - CMA vinculada ao Crea-MG,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar

- Declaro, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estou ciente de que
meus dados pessoais e eventuais documentos por mim apresentados nesta solicitação serão utilizados conforme a Política de Privacidade do
CREA-MG, que encontra-se à disposição no seguinte endereço eletrônico: https://www.crea-mg.org.br/transparencia/lgpd/politica-privacidade-dados.
Em caso de cadastro de ART para PESSOA FÍSICA, declaro que informei ao CONTRATANTE e ao PROPRIETÁRIO que para a emissão desta ART é
necessário cadastrar nos sistemas do CREA-MG, em campos específicos, os seguintes dados pessoais: nome, CPF e endereço. Por fim, declaro que
estou ciente que é proibida a inserção de qualquer dado pessoal no campo "observação" da ART, seja meu ou de terceiros.

- Declaro, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estou ciente de que
não posso compartilhar a ART com terceiros sem o devido consentimento do contratante e/ou do(a) proprietário(a), exceto para cumprimento de dever
legal.  

7. Entidade de Classe

APROGEO-MG - Associação Profissional de Geógrafos de Minas Gerais

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

ISADORA CORREA LIMA SILVA - CPF: 065.276.816-40

CERN - Consultoria e Empreendimentos de Recursos Naturais Ltda - CNPJ:

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-mg.sitac.com.br/publico/, com a chave: W377c
Impresso em: 22/01/2026 às 18:09:14 por: , ip: 189.89.220.191
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CREA-MG ART OBRA / SERVIÇO
Nº MG20264602586

INICIAL

26.026.799/0001-89

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$ 108,39 Registrada em: 15/01/2026 Valor pago: R$ 108,39 Nosso Número: 8611402842

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-mg.sitac.com.br/publico/, com a chave: W377c
Impresso em: 22/01/2026 às 18:09:15 por: , ip: 189.89.220.191

www.crea-mg.org.br atendimento@crea-mg.org.br
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e Agronomia de Minas Gerais
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG ART OBRA / SERVIÇO
Nº MG20254193508

INICIAL

1. Responsável Técnico

MARIANA GOMIDE PEREIRA

Título profissional: GEÓLOGA RNP: 1403278890

Registro: MG0000094220D MG

Empresa contratada: CERN - CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS  DE  RECURSOS  NATURAIS Registro Nacional: 0000056536-MG

2. Dados do Contrato

Contratante: AMG BRASIL S.A. CPF/CNPJ: 11.224.676/0001-85

RODOVIA LMG 841 Nº: S/N

Complemento: KM 18 Bairro: VOLTA GRANDE

Cidade: NAZARENO UF: MG CEP: 36370000

Contrato: Não especificado Celebrado em: 01/05/2025

Valor: R$ 4.800,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Privado

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

RODOVIA LMG 841 Nº: S/N

Complemento: KM 18 Bairro: Zona rural

Cidade: NAZARENO UF: MG CEP: 36370000

Data de Início: 05/05/2025 Previsão de término: 22/08/2025 Coordenadas Geográficas: 0, 0

Código: Não EspecificadoFinalidade: AMBIENTAL 

Proprietário: AMG BRASIL S.A. CPF/CNPJ: 11.224.676/0001-85

4. Atividade Técnica

10 - Coordenação Quantidade Unidade

40 - Estudo > MEIO AMBIENTE > GESTÃO AMBIENTAL > #7.6.6 - DE ESTUDOS AMBIENTAIS 1,00 un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART
5. Observações

Coordenação geral dos meios físico, biótico e socioeconômico em relação aos estudos elaborados para o Projeto Ampliação Mina Volta Grande.

6. Declarações

- Declaro estar ciente de que devo cumprir as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto
n. 5296/2004.

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio da Câmara de Mediação e Arbitragem - CMA vinculada ao Crea-MG,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar

- Declaro, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estou ciente de que
meus dados pessoais e eventuais documentos por mim apresentados nesta solicitação serão utilizados conforme a Política de Privacidade do
CREA-MG, que encontra-se à disposição no seguinte endereço eletrônico: https://www.crea-mg.org.br/transparencia/lgpd/politica-privacidade-dados.
Em caso de cadastro de ART para PESSOA FÍSICA, declaro que informei ao CONTRATANTE e ao PROPRIETÁRIO que para a emissão desta ART é
necessário cadastrar nos sistemas do CREA-MG, em campos específicos, os seguintes dados pessoais: nome, CPF e endereço. Por fim, declaro que
estou ciente que é proibida a inserção de qualquer dado pessoal no campo "observação" da ART, seja meu ou de terceiros.

- Declaro, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estou ciente de que
não posso compartilhar a ART com terceiros sem o devido consentimento do contratante e/ou do(a) proprietário(a), exceto para cumprimento de dever
legal.  

7. Entidade de Classe

 - SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

MARIANA GOMIDE PEREIRA - CPF: 052.209.776-60

AMG BRASIL S.A. - CNPJ: 11.224.676/0001-85

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-mg.sitac.com.br/publico/, com a chave: cc4dy
Impresso em: 13/08/2025 às 15:16:22 por: , ip: 186.232.94.46

www.crea-mg.org.br atendimento@crea-mg.org.br
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG ART OBRA / SERVIÇO
Nº MG20254193508

INICIAL

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$ 103,03 Registrada em: 13/08/2025 Valor pago: R$ 103,02 Nosso Número: 8609010418

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-mg.sitac.com.br/publico/, com a chave: cc4dy
Impresso em: 13/08/2025 às 15:16:24 por: , ip: 186.232.94.46
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG ART OBRA / SERVIÇO
Nº MG20264617927

INICIAL

1. Responsável Técnico

HELENA PATTO SANABIO OLIVEIRA

Título profissional: ENGENHEIRA SANITARISTA E AMBIENTAL RNP: 1417202882

Registro: MG0000225513D MG

2. Dados do Contrato

Contratante: CERN - CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS DE RECURSOS NATURAIS CPF/CNPJ: 26.026.799/0001-89

RUA PARAÍBA Nº: 1465

Complemento: SALA 302 Bairro: SAVASSI 

Cidade: BELO HORIZONTE UF: MG CEP: 30130148

Contrato: Não especificado Celebrado em: 05/05/2025

Valor: R$ 3.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Privado

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

RODOVIA LMG-841 Nº: km 18

Complemento: Bairro: ZONA RURAL

Cidade: NAZARENO UF: MG CEP: 36370000

Data de Início: 01/10/2025 Previsão de término: 22/01/2026 Coordenadas Geográficas: 0, 0

Código: Não EspecificadoFinalidade:

Proprietário: AMG Brasil S.A. CPF/CNPJ: 11.224.676/0001-85

4. Atividade Técnica

10 - Coordenação Quantidade Unidade

25 - Coordenação > MEIO AMBIENTE > DIAGNÓSTICO E CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL > DE
DIAGNÓSTICO E CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL > #7.2.1.1 - CARACTERIZAÇÃO DO MEIO
FÍSICO

1,00 un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

6. Declarações

- Declaro estar ciente de que devo cumprir as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto
n. 5296/2004.

- Declaro, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estou ciente de que
meus dados pessoais e eventuais documentos por mim apresentados nesta solicitação serão utilizados conforme a Política de Privacidade do
CREA-MG, que encontra-se à disposição no seguinte endereço eletrônico: https://www.crea-mg.org.br/transparencia/lgpd/politica-privacidade-dados.
Em caso de cadastro de ART para PESSOA FÍSICA, declaro que informei ao CONTRATANTE e ao PROPRIETÁRIO que para a emissão desta ART é
necessário cadastrar nos sistemas do CREA-MG, em campos específicos, os seguintes dados pessoais: nome, CPF e endereço. Por fim, declaro que
estou ciente que é proibida a inserção de qualquer dado pessoal no campo "observação" da ART, seja meu ou de terceiros.

- Declaro, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estou ciente de que
não posso compartilhar a ART com terceiros sem o devido consentimento do contratante e/ou do(a) proprietário(a), exceto para cumprimento de dever
legal.  

7. Entidade de Classe

 - SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

HELENA PATTO SANABIO OLIVEIRA - CPF: 082.946.176-01

CERN - CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS DE RECURSOS NATURAIS -
CNPJ: 26.026.799/0001-89

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-mg.sitac.com.br/publico/, com a chave: zD88D
Impresso em: 22/01/2026 às 08:20:08 por: , ip: 177.85.87.202
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CREA-MG ART OBRA / SERVIÇO
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Valor da ART: R$ 108,39 Registrada em: 21/01/2026 Valor pago: R$ 108,39 Nosso Número: 8611450124

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-mg.sitac.com.br/publico/, com a chave: zD88D
Impresso em: 22/01/2026 às 08:20:09 por: , ip: 177.85.87.202

www.crea-mg.org.br atendimento@crea-mg.org.br
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG ART OBRA / SERVIÇO
Nº MG20254193122

INICIAL

1. Responsável Técnico

NIVIO TADEU LASMAR PEREIRA

Título profissional: GEÓLOGO RNP: 1406017159

Registro: MG0000028783D MG

Empresa contratada: CERN - CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS  DE  RECURSOS  NATURAIS Registro Nacional: 0000056536-MG

2. Dados do Contrato

Contratante: AMG Brasil S.A. CPF/CNPJ: 11.224.676/0001-85

RODOVIA LMG 841 Nº: S/N

Complemento: KM 18 Bairro: Volta Grande

Cidade: NAZARENO UF: MG CEP: 36370000

Contrato: Não especificado Celebrado em: 01/05/2025

Valor: R$ 3.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Privado

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

RODOVIA LMG 841 Nº: S/N

Complemento: KM 18 Bairro: Zona rural

Cidade: NAZARENO UF: MG CEP: 36370000

Data de Início: 05/05/2025 Previsão de término: 22/08/2025 Coordenadas Geográficas: 0, 0

Código: Não EspecificadoFinalidade: AMBIENTAL 

Proprietário: AMG Brasil S.A. CPF/CNPJ: 11.224.676/0001-85

4. Atividade Técnica

14 - Elaboração Quantidade Unidade

40 - Estudo > MEIO AMBIENTE > GESTÃO AMBIENTAL > #7.6.6 - DE ESTUDOS AMBIENTAIS 2,00 un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART
5. Observações

Elaboração das Alternativas Locacionais e do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD do Projeto Ampliação Mina Volta Grande.

6. Declarações

- Declaro estar ciente de que devo cumprir as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto
n. 5296/2004.

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio da Câmara de Mediação e Arbitragem - CMA vinculada ao Crea-MG,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar

- Declaro, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estou ciente de que
meus dados pessoais e eventuais documentos por mim apresentados nesta solicitação serão utilizados conforme a Política de Privacidade do
CREA-MG, que encontra-se à disposição no seguinte endereço eletrônico: https://www.crea-mg.org.br/transparencia/lgpd/politica-privacidade-dados.
Em caso de cadastro de ART para PESSOA FÍSICA, declaro que informei ao CONTRATANTE e ao PROPRIETÁRIO que para a emissão desta ART é
necessário cadastrar nos sistemas do CREA-MG, em campos específicos, os seguintes dados pessoais: nome, CPF e endereço. Por fim, declaro que
estou ciente que é proibida a inserção de qualquer dado pessoal no campo "observação" da ART, seja meu ou de terceiros.

- Declaro, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estou ciente de que
não posso compartilhar a ART com terceiros sem o devido consentimento do contratante e/ou do(a) proprietário(a), exceto para cumprimento de dever
legal.  

7. Entidade de Classe

 - SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

NIVIO TADEU LASMAR PEREIRA - CPF: 245.292.496-20

AMG Brasil S.A. - CNPJ: 11.224.676/0001-85

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-mg.sitac.com.br/publico/, com a chave: z6Ycz
Impresso em: 13/08/2025 às 15:08:16 por: , ip: 186.232.94.46
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG ART OBRA / SERVIÇO
Nº MG20254193122

INICIAL

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$ 103,03 Registrada em: 13/08/2025 Valor pago: R$ 103,02 Nosso Número: 8609009584

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-mg.sitac.com.br/publico/, com a chave: z6Ycz
Impresso em: 13/08/2025 às 15:08:17 por: , ip: 186.232.94.46
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG ART OBRA / SERVIÇO
Nº MG20264631518

INICIAL

1. Responsável Técnico

LUCIANO ESTAVANATO CORTES

Título profissional: GEÓGRAFO RNP: 1421404176

Registro: 359296MG

2. Dados do Contrato

Contratante: CERN - Consultoria e Empreendimentos de Recursos Naturais CPF/CNPJ: 26.026.799/0001-89

RUA PARAÍBA Nº: 1465

Complemento: 301 Bairro: SAVASSI 

Cidade: BELO HORIZONTE UF: MG CEP: 30130148

Contrato: Não especificado Celebrado em: 10/02/2025

Valor: R$ 3.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Privado

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

RODOVIA LMG 841 Nº: KM18

Complemento: MINA VOLTA GRANDE Bairro: ZONA RURAL

Cidade: NAZARENO UF: MG CEP: 36370000

Data de Início: 10/02/2025 Previsão de término: 02/02/2026 Coordenadas Geográficas: 0, 0

Código: Não EspecificadoFinalidade: AMBIENTAL 

Proprietário: AMG Brasil S.A. CPF/CNPJ: 11.224.676/0001-85

4. Atividade Técnica

8 - Consultoria Quantidade Unidade

25 - Coordenação > MEIO AMBIENTE > DIAGNÓSTICO E CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL > DE
DIAGNÓSTICO E CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL > #7.2.1.4 - CARACTERIZAÇÃO DO MEIO
ANTRÓPICO

1,00 un

23 - Consultoria > MEIO AMBIENTE > DIAGNÓSTICO E CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL > DE
DIAGNÓSTICO E CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL > #7.2.1.4 - CARACTERIZAÇÃO DO MEIO
ANTRÓPICO

1,00 un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

Diagnostico, Avaliação de impacto ambiental e programas ambientais do meio socioeconômico

6. Declarações

- Declaro estar ciente de que devo cumprir as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto
n. 5296/2004.

- Declaro, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estou ciente de que
meus dados pessoais e eventuais documentos por mim apresentados nesta solicitação serão utilizados conforme a Política de Privacidade do
CREA-MG, que encontra-se à disposição no seguinte endereço eletrônico: https://www.crea-mg.org.br/transparencia/lgpd/politica-privacidade-dados.
Em caso de cadastro de ART para PESSOA FÍSICA, declaro que informei ao CONTRATANTE e ao PROPRIETÁRIO que para a emissão desta ART é
necessário cadastrar nos sistemas do CREA-MG, em campos específicos, os seguintes dados pessoais: nome, CPF e endereço. Por fim, declaro que
estou ciente que é proibida a inserção de qualquer dado pessoal no campo "observação" da ART, seja meu ou de terceiros.

- Declaro, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que estou ciente de que
não posso compartilhar a ART com terceiros sem o devido consentimento do contratante e/ou do(a) proprietário(a), exceto para cumprimento de dever
legal.  

7. Entidade de Classe

 - SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

LUCIANO ESTAVANATO CORTES - CPF: 031.468.616-90

CERN - Consultoria e Empreendimentos de Recursos Naturais - CNPJ:
26.026.799/0001-89

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-mg.sitac.com.br/publico/, com a chave: 7cZ5D
Impresso em: 27/01/2026 às 08:24:45 por: , ip: 177.85.87.202
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9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$ 108,39 Registrada em: 26/01/2026 Valor pago: R$ 108,39 Nosso Número: 8611490864

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-mg.sitac.com.br/publico/, com a chave: 7cZ5D
Impresso em: 27/01/2026 às 08:24:46 por: , ip: 177.85.87.202
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
2002705       16/12/2025 24/11/2025 24/02/2026

Dados básicos:
CPF: 013.910.016-48

Nome: ELISA MONTEIRO MARCOS

Endereço:
logradouro: RUA BARÃO DE SARAMENHA,

N.º: 488 Complemento: 501

Bairro: SANTA TEREZA Município: BELO HORIZONTE

CEP: 31010-490 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Inventariar biodiversidade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

2211-05 Biólogo Realizar diagnósticos biológicos, moleculares e ambientais

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação Y7KCJ1Q25LB9KBJ8

IBAMA - CTF/AIDA 16/12/2025 - 13:53:35



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
8367163       03/12/2025 03/12/2025 03/03/2026

Dados básicos:
CPF: 115.027.336-41

Nome: BARBARA LEÃO CORREIA

Endereço:
logradouro: RUA FLUORINA

N.º: 983 Complemento:

Bairro: PARAISO Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30270-380 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação IFQL7BXKW1ER2X34

IBAMA - CTF/AIDA 03/12/2025 - 08:27:28



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
8008950       24/11/2025 17/11/2025 17/02/2026

Dados básicos:
CPF: 065.276.816-40

Nome: ISADORA CORREA LIMA SILVA

Endereço:
logradouro: RUA CAMARUGI

N.º: 95 Complemento: APTO 11

Bairro: PADRE EUSTAQUIO Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30720-090 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2513-05 Geógrafo Realizar pesquisas geográficas

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação VG235FEPFRI31UMF

IBAMA - CTF/AIDA 24/11/2025 - 16:10:02



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
4481325       21/01/2026 21/01/2026 21/04/2026

Dados básicos:
CPF: 014.386.656-79

Nome: ANA CAROLINA COSTA LARA ROCHA

Endereço:
logradouro: RUA DEPUTADO WILSON TANURE

N.º: 411 Complemento: APTO 207

Bairro: SANTA AMÉLIA Município: BELO HORIZONTE

CEP: 31560-240 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação BD29PN5EIY9BWFBP

IBAMA - CTF/AIDA 21/01/2026 - 09:14:06
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
7839349       27/11/2025 27/11/2025 27/02/2026

Dados básicos:
CPF: 054.291.816-17

Nome: FABRÍCIO PEIXOTO LORENZONI

Endereço:
logradouro: RUA JORNALISTA DJALMA ANDRADE

N.º: 1155 Complemento:

Bairro: BELVEDERE Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30320-595 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2140-10 Tecnólogo em Meio Ambiente Elaborar projetos ambientais

2140-10 Tecnólogo em Meio Ambiente Prestar consultoria, assistência e assessoria

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação E89APDXMFFFLZCGN

IBAMA - CTF/AIDA 27/11/2025 - 10:59:23



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
5679723       10/12/2025 10/12/2025 10/03/2026

Dados básicos:
CPF: 031.468.616-90

Nome: LUCIANO ESTAVANATO CORTES

Endereço:
logradouro: RUA GILDA MARIA DA SILVA

N.º: 567 Complemento: -

Bairro: ELDORADO Município: CONTAGEM

CEP: 32310-240 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2513-05 Geógrafo Fornecer subsídios ao ordenamento territorial

2513-05 Geógrafo Realizar pesquisas geográficas

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação XRRFR4LX6X5R475V

IBAMA - CTF/AIDA 10/12/2025 - 08:34:24



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
2044912       16/12/2025 16/12/2025 16/03/2026

Dados básicos:
CPF: 048.517.386-76

Nome: JOÃO CARLOS LOPES AMADO

Endereço:
logradouro: R: DEPUTADO ALVARES SALES

N.º: 180 Complemento: 402

Bairro: SANTO ANTONIO Município: BELO HORIZONTE

CEP: 35350-250 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação ASHHCECMQFUWQF65

IBAMA - CTF/AIDA 16/12/2025 - 10:36:02



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
2044912       16/12/2025 16/12/2025 16/03/2026

Dados básicos:
CPF: 048.517.386-76

Nome: JOÃO CARLOS LOPES AMADO

Endereço:
logradouro: R: DEPUTADO ALVARES SALES

N.º: 180 Complemento: 402

Bairro: SANTO ANTONIO Município: BELO HORIZONTE

CEP: 35350-250 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação ASHHCECMQFUWQF65

IBAMA - CTF/AIDA 16/12/2025 - 10:36:02



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
5233017       16/12/2025 16/12/2025 16/03/2026

Dados básicos:
CPF: 071.020.406-01

Nome: SABRINA MARINHO DE MELLO

Endereço:
logradouro: RUA PANAMÁ, 112/APTO 31

N.º: 112 Complemento: APTO 31

Bairro: SION Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30320-120 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo
Realizar consultoria e assessoria na área biológica e

ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação UC5EBCRFS7E836J2
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